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PROLOGO 

DoiS motivos me conduzirão a lançar mão da 
presente obra, que foi para mim de bastante tra¬ 
balho ; e póde ser para os povos de preciosas con¬ 
sequências : digo =póde ser-== porque produzir 
doutrinas podem os escritores; mas dirigi-las per¬ 
tence aos Governos: menos quando essas doutri¬ 
nas se encaminhão a lisonjear as paixões naturaes 
do homem: pois, neste caso, basta a mesma cor¬ 
rupção da natureza humana para as dirigir muito 
bem. 

Hum dos motivos he o ardentíssimo desejo, 
que tenho de ver os Portuguezes livres de cahi- 
rem no abismo de calamidade em que se preeipi- , 
tárão os seus vizinhos Hespanhoes, quando em 
1820 abraçárão aquellaConstituição, que havia oito 
annos tinha sido feita em Cadiz com o plausivel 
pretexto de libertar Fernando VII e as Hespa- 
nhas : porém na realidade para fazer as Hespanhas 
e Fernando VII escravos da inquieta e desorde- 
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nada democracia ! E talvez que se alguns dos 
muitos Hespanhoes morigerados, tivessem em 1813 
einprehendido huraa tarefa semelhante áquella que 
eu agora publico, talvez os povos terião rasgado 
a venda, que lhes encobria a enormidade da Con¬ 
stituirão de 1012; porém os Hespanhoes estão fa¬ 
zendo hoje o que deveriào ter feito ha dez annos. 
Desta ommissão não poderão ser arguidos os Por- 
tuguezes. Logo que a Constituição de 1822 sahio 
á luz, se principiou a demonstrar a subversão de 
alguns dos seus artigos, e se tem progredido nes¬ 
sa tarefa até este escrito, no qual apparece quasi to¬ 
da a maldade da mesma Constituição. De modo, que 
se os Porluguezes algum dia tornarem a tragar o 
veneno das doutrinas liberaes, não ser:í por falta 
do necessár io antídotoserá sim por não lho te¬ 
rem querido, ou sabido ministrar. 

O outro motivo he hum devido reconheci¬ 
mento aos muitos e mui distinctos elogios, que ho¬ 
mens de todas as classes e de respeitável saber, 
tem feito aos dois escritos que mandei imprimir 
depois que os Portuguezes tiverão a ventura de 
ver, por especial beneficio de Deos, restaurada 
nos primeiros dias de Junho de 1823 aquella fôr¬ 
ma de Governo, que seus heroicos e honrados as¬ 
cendentes proclamarão nos campos de Ourique, 
e constituirão nas Cortes de Lamego. Fôrma de 
Governo com que grangeárào a estima da Jauro- 
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pa, e se engrandecêrão progressivamente no longo 
espaço de sete séculos. 

Se a presente obra não corresponder á expe¬ 
ctação pública, não deixará comtudo de produzir 
hum bello efleilo: aquelle de obrigar os meus com¬ 
patriotas a moderar os louvores que me tem pro¬ 
digalizado. Eu não escrevo para os homens de e- 
rudição, nem para esses poderia escrever: escre¬ 
vo posiiivamente para os povos : e praza a Deos 
que estes cheguem geralmente a ver as verdades 
que lhes exponho, e que se aproveitem da minha 
exposição. 

Todas as expressões de facção, e todas as 
exclamações, que se achão nas paginas deste es¬ 
crito se dirigem á facção Maçónica; porque ella 
foi a fautora da Constituição, e lie inimiga jura¬ 
da e declarada de todas as instituições religiosas 
e políticas que existem hoje cm Portugal: portan¬ 
to he necessário destruir essa facção impia e a- 
narquica, para que os seus agentes não desíruão 
a Religião de JesuChrislo, e o Throno em que os 
Portuguezes collocárão a Sereníssima Casa de Bra¬ 
gança. 

Não transcrevo o introito da Constituição, 
porque he positivamente falso c sacrílego; e des¬ 
prezarei todos aquelles artigos que não contém 
medidas políticas, ou governativas. 
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A CONSTITUIÇÃO DE 1822 

COMMENTADA E DESENVOLVIDA NA PRATICA. 

TITULO i. 

Dos direitos e deveres individuaes dos 6 

Portuguezes. 

CAPITULO UN ICO. 

Artigo I. A Constituição política da Nação 
Portugueza tem por objeclo manter a liberdade, 
segurança, e propriedade de todos os Portuguezes. 
Veremos no decurso desta obra, se a Constitui¬ 
ção corresponde ao seu objecto. 

Art. 2. A liberdade consiste em não serem o- 
brigados a fazer o que a lei não manda, nem a 
deixar de fazer o que ella não prohibe. A conser¬ 
vação desta liberdade depende da exacla observân¬ 
cia das leis. 

Apparecem neste Artigo tres cousas notáveis: 
a primeira be dar da liberdade a mesma idea que 
dá Pleury nos costumes dos Israelitas, e pelas 
mesmas palavras ! a segunda he, que para os fau¬ 
tores da Constituição ha outra liberdade; porque 
dizem a conservação desta: e a terceira he fazer 
depender a conservação da liberdade dos Portu- 
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guezes de hum impossível, qual he a exacta ob¬ 
servância das leis. Portanto já a Constituição a- 
visa os Portnguezes, que a conservação da sua 
liberdade he impossível! c isto tendo acabado de 
proclamar no Artigo antecedente, que a Consti¬ 
tuição tem por objccto manter a liberdade de to¬ 
dos os Porluguezes! ! 1 

A exacta observância das leis he coisa que 
os homens nunca praticarão, nem podem prati¬ 
car; porém a facção dominante sabendo, que o 
zelo pela liberdade he hnma das qualidades es- 
senciaes do caracter Portuguez, tratou logo no 
principio de obrigar os habitantes de Portugal, 
]Wo amor da sua própria liberdade, ^a obedece¬ 
rem cegamente ás leis que a facção fizesse. 

Art. 3. A segurança pessoal consiste na pro- 
lecção que o Governo deve dar a todos para pode¬ 
rem conservar os seus direitos pessoaes. 

Este Artigo he todo indeterminado e confu¬ 
so: porque nem os Portuguezesfieão sabendo quan¬ 
tos e quaes são os seus direitos pessoaes, nem a 
Constituição o tem declarado, nem se sabe que 
prolecção he essa que o Governo deve dar a to¬ 
dos! líum dos direitos pessoaes reconhecido por 
todos os homens de todos os paizes, he alimen¬ 
tar-se o indivíduo: logo todos os Portuguezes ne¬ 
cessitados podem exigir que o Governo os alimen¬ 
te: e como ha de o Governo cumprir este dever 
imposto pela Constituição? Eis-aqui hum bom Ar¬ 
tigo para indispor os povos com o Governo. 

Art. 4. Ninguém deve ser preso sem culpa 
formada, salvo nos casos, e pela maneira declara¬ 
da no Artigo 203 e seguintes. A lei designará as 
penas, com que devem ser castigados, não só o 
Juiz que ordenar a prisão arbitraria e os officiaes 
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que a executarem, mas também a pessoa que a 
tiver requerido. 

A primeira parte deste Artigo refere-se ao 
203 e seguintes ; portanto lá a comentaremos. 
A segunda he barbara e despótica! Com quejus- 
tiça hão de os oíRciaes ser castigados por causa 
da arbitrariedade do Juiz? Os ofticiaes , ou hão 
de obedecer, ou desobedecer: se desobedecerem, 
Bao delinquentes; se obedecerem, são castigados! 
que tal he o despotismo? Como hão de os oftici¬ 
aes adivinhar se a ordem do Juiz he arbitraria, ou 
legal? Mesmo a pessoa que tiver requerido a pri¬ 
são arbitraria póde estar innocente. Hq impossí¬ 
vel que todos os Portuguezes, ou a maior parte 
delles, saibão as leis do Reino. Só o Juiz poderá 
ter culpa no arbítrio da prisão; e o castigo ha de 
estender-se a todos que concorrerão para ellá! 
Boa jurisprudência! 

Art. 5. A casa de todo o Portuguez he para 
elle lium asilo ( sempre o foi ). Nenhum ojficial 
público poderá entrar nelta sem ordem escrita da 
competente autoridade, salvo nos casos, e pelo mo¬ 
do que a lei determinar. 

Com effeito, muito privilegiada fica sendo a 
casa do cidadão! Nenhum official público lá pódc 
ir (nem fazer hiuna visita), senão todas as vezes 
que a competente autoridade lhe der hum bilhe¬ 
te para isso ; e em todos os casos, e por lodos os 
modos, que a lei determinar!!!Grande asilo! Este 
Artigo parece não só hum a declarada zombaria , 
mas até huma refinada judearia! A lei ha de de¬ 
terminar que a casa do cidadão seja entrada em 
todos os casos, e por todos os modos, que for da 
vontade da facção legisladora; porque he quem 
faz a lei. 

B 
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Alt. 6. A propriedade fie hum direito sagra¬ 
do e inviolável, que tem qualquer Portuguez. de 
dispor á sua vontade de todos os seus bens, segun¬ 
do as leis. Quando por alguma razão de necessida¬ 
de pública e urgente for preciso que elle seja pri¬ 
vado deste direito, será primeiramente indemnisa- 
do, na fornia que as leis estabelecerem. 

Constituio-se neste Artigo a propriedade dos 
Portuguezes em direito politico dos mesmos Por- 
tuguezes! He muito notável que não concordando 
os publicistas liberaes na definição de proprieda¬ 
de, porque Ramon Salas diz, que nâo entende a 
definição dada por Jeremias Bentham, passando 
o mesmo Salas a dar outra, que lambem não se 
entende! e tendo o intruso Governo Supremo do 
Reino jurado, em 17 de Novembro de 1820, ado- 
ptar*a Constituição de Hespanha, na qual não se 
definio propriedade, para modelo da Portugueza; 
he muito notável, digo, que o congresso de Lis¬ 
boa, depois de tudo isso, fosse copiar o Artigo 
damonstruosa Constituição de 1792 , sobre a pro¬ 
priedade ! Isto indica que os revolucionários de 
Portugal se conformavão em princípios, e tinhão 
cs mesmos fins, que os revolucionários da França ! 

Já está demonstrado, na Epistola á Nação 
Franceza, que a propriedade do cidadão não he 
nem póde ser hum direito politico do mesmo ci¬ 
dadão! Portanto limitar-me-hei agora a patentear 
alguns dos muitos paradoxos, que se deduzem do 
Artigo em questão. 

As palavras todos os seus bens, e a palavra 
propriedadç são expressões idênticas r logo a pri¬ 
meira parte do Artigo vem a ser exactamente 
expressada como se segue. = A propriedade he 
hum direito sagrado, e inviolável, que tem qual- 
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quer Portuguez de dispor d sua vontade da sua 
propriedade, segundo as leis! = E como huns 
Portuguezes tem grande propriedade , e outros 
pequena; lerdo huns esse direito politico ppque- 
no, e outros grande! E como hum mesmo Portu- 
guez póde ter hoje huma propriedade dez vezes 
maior do que tinha hontem , será hoje esse 
direito politico dez vezes maior do que era hon- 
tem para o mesmo cidadão ! E como hum Nego¬ 
ciante Portuguez póde ter a infelicidade de per¬ 
der a sua propriedade, perderá em tal caso esse 
direito politico! e se perder nove décimos da sua 
propriedade, ficará só com hum decimo desse di¬ 
reito politico! E como hum ladrão póde roubar a 
propriedade a hum capitalista, ficará o ladrão com 
hum direito politico de mais, e o capitalista com 
hum direito politico de menos! 15 como o fogo pó¬ 
de consumir a propriedade de João, ficará João 
sem esse direito politico! E como hum terramoto 
póde destruir a px-opriedade de alguns cidadãos , 
destruir-se-ha para esses cidadãos hum dos seus 
direitos políticos ! E se o mesmo principio se ap~ 
plicasse a cidadãos estrangeiros , teria Junot pri- 
vadoalguns Inglezes de hum direito politico, quan¬ 
do se apoderou das propriedades Inglezas em Lis¬ 
boa ! «Podia encher-se hum volume de paradoxos 
deduzidos todos de ser a propriedade do cidadão, 
hum direito politico do mesmo cidadão. 

Na primeira parte do Artigo ainda ha outra 
proposição não menos irrisória: e vem a ser dis¬ 
por qualquer Portuguez á sua vontade de lodos os 
seus hens segundo as leis! Quando o homem faz 
as cousas á sua vontade, póde ser contra as leis; 
e quando as faz segundo as leis, póde ser contra 
a sua vontade. Antonio tem vontade de dispor 

B 2 



(6) 
dos seus bens a favor de huma filha que muiío 
ama •, e segundo as leis não o póde fazer, lendo 
mulher e mais filhos : se fizer a disposição segundo 
as leis, nào a faz á sua vontade; e se a fizer á 
sua vontade, não a faz segundo as leis. João tem 
vontade de dispor de todos os seus bens a favor 
de hum amigo a quem deve muitos benefícios; e 
segundo as leis não póde fazer essa disposição, 
tendo pai ou mãi, &c..: logo dispor de todos os 
seus bens á sua vontade segundo as leis he expres¬ 
são absurda. 

. Se as consequências do Artigo nào passasr 
sem de ser paradoxos e ccntradicções, podia co¬ 
mentar-se até por divertimento! porque na reali¬ 
dade era motivo de riso, ver hum direito político 
dos Portuguezes tornado em quantidade variavel; 
ora crescendo, ora diminuindo, ora reduzindo-se 
a zero! outras vezes em quantidade constante, 
sem augmento nem diminuição ! JVlas, infelizmen? 
te, não foi para estas galanterias, que a facção 
anarquica constiluioa propriedade do cidadão Porr 
tuguez em direito político do mesmo cidadão! Es¬ 
te Artigo he talvez o mais subversivo, que está 
na Constituição! Pastava elle só posto em prática 
para metter em confusão e transtorno toda a or¬ 
dem social! Elle foi expressado positivamenie pa¬ 
ra extorquir a propriedade aos Portuguezes ; e 
principiou a extorsão pelos Regulares! Estes fu¬ 
rão privados dos seus bens constitucionalmente, 
em virtude deste Artigo, como demonstrei na re¬ 
ferida Epistola. 

A ultima parte do Artigo parece respirar jus¬ 
tiça, mas envolve hum bem preparado veneno;., 
porque diz: » quando por alguma razão de utili- 
»dade pública e urgente for preciso que elle (_ ci~ 
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» d adito) seja privado deste direito (propriedade), 
«será primeiramente indemnisado , na fôrma que 
«as leis estabelecerem.» Logo o cidadão ha de 
ser privado da sua propriedade em todos os casos, 
que a facção dominante quizer estabelecer nas 
leis que fizer: e a maneira de ser indemnisado fi¬ 
ca absolutamente ao arbilrio da mesma facção. 
Esta póde dizer = Porque o bem da Nação deve 
preferir ao bem do cidadão, quando este for pri¬ 
vado da sua propriedade por necessidade pública, 
será indemnisado pela trigésima parle do valor da 
niesma propriedade. == E que remedio terão os 
Portuguezes senão soffrer esta lesão ? Mão será 
abominável huma Constituição, que autoriza a ex¬ 
torsão e a dilapidação da propriedade dos cida¬ 
dãos?!! Que indemnisação se deo a S. M. quan¬ 
do pela lei de 25 de Abril de 1821 se declararão 
os bens da Coroa, bens nacionaes ?!! Ai! que será 
da propriedade dos súbditos, quando assim se usur¬ 
pa a propriedade do Rei !!! 

Arl. 7. A livre communicação dos pensamen- 
tos he hum dos mais preciosos direitos do homem. 
Todo o Portuguez póde conseguintemenle, sem de¬ 

pendência de censura previa , manifestar suas opi¬ 
niões em qualquer matéria, com tanto que haja de 
responder pelo abuso desta liberdade nos casos, e 
pela forma que a lei determinar. 

Keconheeôrão os fautores da Constituição, 
que os homens abusão da liberdade da imprensa , 
e fizerão lei para punir esse abuso; logo a com¬ 
municação dos pensamentos não he livre; he su¬ 
jeita a essa lei: e logo não gezão os Portuguezes 
do precioso direito de comniunicar livremente os 
seus pensamentos! Eu antes quero, que me pri¬ 
vem de publicar hum escrito. do que me castr- 

» 
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guem por te-Jo publicado: porque da privação nffo 
recebo mais do que hum desgosto; e do castigo 
recebo graves damnos. Dapublicaçíto podem pro¬ 
vir muitos inales á sociedade; e da prohibiçfio não 
lhe pode provir mal algum. Em Portugal impri- 
mirão-se, com a censura prévia, muitos livros aon¬ 
de estão bem amargosas verdades para os Sacer¬ 
dotes, para os Reis, e para os Nobres. E depois 
da lei da liberdade da imprensa nenhum escritor 
fallou verdade , que não f jsse castigado, ou perse¬ 
guido ! Essa lei foi tão mal expressada, que depois - 
de se lhe fazerem dois additamentos, ainda ficou 
muito imperfeita. Este Artigo foi hum laço para 
os escritores; e não liberdade para a communica- 
qão dos pensamentos. Muitos Portuguezes pensa- 
vão, que a Constituição era péssima; mas nenhum 
podia communicar livremente estes pensamentos, 
sem o pagar bem caro! Tal he a liberdade da 
imprensa concedida pela Constituição ! 

Art. 0. As Cortes nomearão hum Tribunal 
Especial para proteger a liberdade da imprensa, 
e cohibir os delidos resultantes do seu abuso , con¬ 
forme a disposição dos Art. 177 e 189. 

Quanto porem ao abuso, que se pode fazer 
desta liberdade em matérias religiosas, fica salva 
aos Bispos a. censura dos escritos publicados sobre 
dogma e moral, e o Governo auxiliará os mesmos 
Bispos para serem punidos os culpados. Para estes 
culpados não ha lei, que determine penas! Os Bis¬ 
pos pódem censurar os escritos depois de publica¬ 
dos ! E os escritos pbdem hir envenenando a so¬ 
ciedade ! Ah ! Patifes! Para quem desacreditar a 
Constituição ha lei, que determina as penas; e 
para quem desacreditar a Religião não ha lei nem 
penas determinadas! Ha de o Governo auxiliar os 

4 
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Bispos! O Governo, composto peia maior parte 
de Pedreiros livres, escolhidos pela mesma fac- 
ção para governarem, ha de dar bom auxilio aos 
Bispos ! 

No Brazil haverá também hum Tribunal Es¬ 
pecial como o de Portugal. No Brazil não quizerão 
tanta felicidade. 

Art. 9. A lei he igual para todos. Não se de¬ 
vem por tanto tolerar privilégios doforo nas causas 
eiveis ou crimes, nem commissôes especiaes. Esta 

, disposição não comprehende as causas, guc pela 
sua natureza pertencerem a juizos particulares , 
nu conformidade das leis. Logo hão de haver leis 
que fação pertencer algumas causas a juizos par¬ 
ticulares ! E logo hão de haver commissdes espe- 
ciacs, e privilégios! E logo alei não he igual pa¬ 
ra todos! Adiante veremos esta consequência, ( e 
por tanto a falsidade da primeira parle do Artigo ) 
verificada pela mesma Constituição! 

Art. iO. Nenhuma lei, c muito menos a pe¬ 
nal, será estabelecida sem absoluta necessidade. 

Que absoluta necessidade tinhãoos Porlugue- 
zes da lei que abolio as coutadas ? Da que extin- 
g-uio' o Commissariado ? que nem sequer se cum- 
prio ! Da que estabeleceo o Laço Nacional, ou 
pedreiral ? Da que suspendeo os degredos para 
íora do Beino ? que depois se tornarão a instau¬ 
rar! Da que extinguio as Ordenanças? Dastresque 
estabelecerão os dias de grande Galla ? E de tan¬ 
tas outras pela maior parte frívolas ?.De ab¬ 
soluta necessidade são aquellas cousas, sem as quaes 
não se póde passar: então não podião os Portu- 
guezes passar sem essas leis? Tanto podião pas¬ 
sar sem ellas, que passavão, epassão. Logo, men¬ 
tirão descaradamente os fautores da Constituição, 
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quando disserão, que nenhuma lei seria estabele¬ 
cida sem absoluta necessidade! E muito menos a 
penal; acrescentárão elles ! mas tudo isto foi para 
que os povos julgassem os seus novos legisladores 
muito humanos: muito indulgentes: e de grande 
clemencia com os delictos da frágil humanidade. 
Os mesmos homens, que para enganar os povos 
tinhão proclamado = Nenhuma lei, e muito me¬ 
nos a penal, será estabelecida sem absoluia neces¬ 
sidade = foráo os que estabelecerão dezenas e de¬ 
zenas de leis, quasi todas sem necessidade algu- 
ma! Que descaramento ! !! 

Art. 11. Toda a pena deve ser proporcionada 
ao delicio; e nenhuma passará da pessoa do delin¬ 
quente. Fica abolida a tortura, a confiscação de 
bens ( porque lá estão todos confiscados pelo Ar¬ 
tigo 6 da propriedade ) a infamia, os açoites, o 
baraço e pregão, a marca de ferro quente, c todas 
as mais penas cruéis ou infamantes. Para que os 
malvados, especialmente aquelles que ora são, e 
ao diante forem Mações, possào continuar na sua 
perversidade; sem o receio de passarem por essas 
infamias nem de perder o que tiverem roubado. 

Art. 12. Todos os Fortuguezes podem ser ad- 
miltidos aos ccngos públicos, sem outra dislineção, 
que não seja a dos seus talentos e das suas virtudes. 

Isto sempre assim foi: não me consta, que 
haja lei alguma em Portugal que prohiba o filho 
do lavrador, ou do artista de entrar nos cargos 
públicos depois de ter-se habilitado para elles: mas 
era preciso proclamar a doutrina do Artigo para 
lisonjear a presumpção e o amor proprio dos ho¬ 
mens : porque mui poucos ha, que não se julguem 
benemeritos. Por este Artigo se persuadirão mui¬ 
tos Portuguezes , que bem depressa serião admit- 
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tidoci aos cargos publicos! porém o que vírâo foi, 
irem para os lugares alguns indignos, até do no¬ 
me de homens 1 ! 1 

Art. 13. Os officios publicos não são proprie¬ 
dade de pessoa alt/uma. ( Nem mesmo daquellas pes¬ 
soas, que os tiverem comprado com o seu dinhei¬ 
ro: porque propriedade he hum direito; e os offi- 
cios publicos não são direito algum: logo não po¬ 
dem ser propriedade). O numero delles será riyo- 
rosamente restriclo ao necessário. As pessoas, que 
os houverem de servir jurarão primeiro observar a 
Constituição e as leis; ser fieis ao Governo; e bem 
cumprir suas obrigações. 

Eis-aqui a Constituição espoliando já os cida¬ 
dãos da propriedade dos seus officios 1 Consequên¬ 
cia necessária de se ter constituído a propriedade 
do Cidadão em direito politico do mesmo Cida¬ 
dão 1 Eis-aqui centos de homens na dura neces¬ 
sidade de se bandearem com a facção dominan¬ 
te; e de jurarem observar huma Constituição que 
lhes rouba a sua propriedade; tudo para poderem 
alimentar a sua desgraçada familia ! Eis-aqui co¬ 
mo a Constituição mantém a propriedade de todos 
os Portuguezes ( Art. 1. ). Aonde se achará maior 
perlidia 1 . . . 

Art. 14. Todos os empregados publicos serão 
esctrictamente responsáveis pelos erros de oficio e 
abuso do poder, na conformidade da Constituição 
e da lei. 

Na conformidade da Constituição veremos no 
progresso deste compendio que tal he a responsa¬ 
bilidade: na conformidade da lei não podemos sa¬ 
ber , porque a lei não se fez. 

Art. 15. Todo o Portuguez tem direito a ser 
remunerado por serviços importantes feitos á palriay 
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tios casos, e pela forma que as leis determinarem. 
Por nossa felicidade não chegámos a ver estas leis 
estabelecidas, para não vermos traições premia¬ 
das. 

Art. 16. Todo o Portuguez poderá apresen¬ 
tar por escrito ás Coi tés e ao poder executivo, re¬ 
clamações, queixas, ou pet ições, que deverão ser exa¬ 
minadas. E se o não forem ? como de facto não fo- 
rào algumas que se fizerão? Ter deveres, e cum¬ 
prir os deveres são cousas muito diversas: mas a 
facção não trata de cumprir, trata de impor: e 
quanto mais impozer, melhor desempenha os seus 
deveres. 

Art. 17. Todo o Portuguez tem igualmente 
direito de expor qualquer infracçâo da Constituição, 
e de requerer perante a competente Autoridade a 
ejfecliva responsabilidade do infractor. 

Tantos direitos, tantos direitos, e a Consti¬ 
tuição tão torta ! Muitas graças devem dar os Por- 
luguezes a Deos por estar a Constituição total- 
mente infringida! E não serem obrigados a pas¬ 
sar pelo martyrio de verem os perversos requerer, 
que se punissem aquelles morigerados cidadãos, 
que a tivessem infringido. 

Art. 18. O segredo das cartas he inviolável. 
A Administração do Correio fica rigorosamente res¬ 
ponsável por qualquer infracçâo deste Artigo. 

Não sei se o segredo das cartas foi respeita¬ 
do: eu não creio que o fosse: e hum cidadão, que 
tinha correspondência em paizes estrangeiros, me 
atfirmou, nes fins de 1821 , que recebia algumas 
cartas com signaes de terem sido abertas. 

Art. 19. Todo o Portuguez deve ser justo. Os 
seus principaes deveres são venerar a Religião; 
amar a patria; defcndc-la com as armas, quan- 
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do for chamado pela lei ; obedecer á Constituição, 
e ás leis; respeitar as Autoridades públicas; e con¬ 
tribuir para as despezas do Estado. 

Se aquelles que proclamão estes deveres os 
tivessem respeitado, não terião os Portuguezes si¬ 
do ludibriados por huma Constituição atraiçoada- 
mente democrática! E tão democrática, que tem 
o desaforo de não expressar entre os deveres dos 
Portuguezes aquelle de respeitarem o seu Rei! 

TITULO 2.° 

Da Nação Portugueza, e seu Território, Religião, 
Governo e Dynastia. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 20. A Nação Portugueza he a união de 
todos os Portuguezes de ambos os hemisférios. Des¬ 
ta definição segue-se, quede facto não existe Na¬ 
ção Portugueza; porque de facto não existe a união 
de todos os Portuguezes de ambos os hemisférios. 
A Nação só póde ficar existindo de direito; e en¬ 
tão ella não hemais do que hum ente de razão sem 
faculdades algumas : he a expressão dehuina idéa, 
que não tem objecto algum visivel, ou palpavel, 
que a represente. Este esclarecimento ha de servir 
em muitos lugares, em que os facciosos se servem 
da palavra = Nação. =* 

C 2 
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O seu território fórma o Reino Unido de Por¬ 
tugal, Brazil e Algarves, e comprehende: 

Segue-se na Constituição a descripçiio de qua- 
si todas as possessões, que os Portuguezes adqui¬ 
rirão governados pela Monarquia absoluta; todas 
as quaes estiverào aponto de perder com o gover¬ 
no constitucional! E sabe Deos ainda se licarão 
perdendo algumas delias ! 

Alt. 21. Todos os Portuguezes são cidadãos 
( sempre o forão ), e gozão desta qualidade: 

1. ° Os filhos de pai Portuguez nascidos no Rei¬ 
no Unido ; ou que, havendo nascido em paiz estran¬ 
geiro , vierão estabelecer domicilio no mesmo Reino: 
cessa porem a necessidade deste domicilio, se o pai 
estava no paiz estrangeiro em serviço da Nação. 

2. ° Os filhos illegitimos de mãi Portugueza nas¬ 
cidos no Reino Unido; ou que , havendo nascido 
em paiz estrangeiro , vierão estabelecer domicilio no 
mesmo Reino. Porem se forem reconhecidos ou le¬ 
gitimados por pai estrangeiro, e houverem nascida 
no Reino Unido, terá lugar a respeito delles o que 
abaixo vai disposto em o N.° 5.°; e havendo nascido 
em paiz estrangeiro, o que vai disposto em o N." 6. 

3. ’ Os expostos em qualquer parte do Reino Uni¬ 
do , cujos pais se ignorem. 

4. ° Os escravos que alcançarem carta de alfor¬ 
ria. 

ò.° Os filhos de pai estrangeiro, que nascerem 
e adquirirem domicilio no Reino Unido ; com tan¬ 
to que chegados a maior idade declarem por termo 
assignado nos livros da Camara do seu domicilio, 
que querem ser cidadãos Portuguezes. 

6.“ Os estrangeiros que obtiverem carta de na- 
turalisação. 

Art. 22. Todo o estrangeiro que for de maior 
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idade, e fixar domicilio no Reino Unido, poderá ob¬ 
ter a carta de naluralisaçâo, havendo casado com. 
mulher Portugueza , ou adquirido no mesmo Reino 
algum estabelecimento em capitaes de dinheiro, bens 
de raiz, agricultura , commercio , ou industria; in¬ 
troduzido , ou exercitado algum commercio, ou in¬ 
dustria util; ou feito á Nação serviços relevantes. 
Sabendo o que era, e para que era esta Constitui¬ 
rão , só oGeneral Pepe quereria naturalizar-se em 
Portugal. 

Os flhos de pai Portuguez, que houver per¬ 
dido a qualidade de cidadão, se tiverem maior ida¬ 
de, e domicilio no Reino Unido, poderão obter carta 
de naturalização, sem dependencia de outro requi¬ 
sito. 

Esta segunda parte do Artigo parece-me que 
não he sincera : a Constituição já determinou que 
nenhuma pena passará da pessoa do delinquente 
( Art. ll. ) então porque motivo ha de precisarcar- 
ta de naluralisaçâo aquelle lilho, cujo pai Portu¬ 
guez,tiver perdido a qualidade de cidadão? Ou es¬ 
ta declaração do Artigo está muito confusa, ou he 
muito velhaca! Eu decido-me pela segunda: quem 
quizer fazer favor á Constituição , decida-se pela 
primeira. 

Art. 23. Perde a qualidade de cidadão Por¬ 
tuguez : 

1. ° O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 
2. ° O que sem licença do Governo aceitar em¬ 

prego , pensão, ou condecoração de qualquer Go¬ 
verno estrangeiro. 

Esta terceira proliibição parece mais nascida 
da invejado que da política. Nenhum governo pru¬ 
dente condecora estrangeiros senão por acções do 
verdadeira gloria, ou por efleitesde purexecoiihe- 



(16) 

cimento a serviços que tenha recebido: ora , que 
cousa roais ardua do que pòr os Portuguezes na 
alternativa, ou de perderem a qualidade de cida¬ 
dãos, ou de nào usarem hum testemunho público 
da sua heroicidade, se os seus governantes os qui- 
zerem privar dessa condecoração ? 

Art. 24. O exercício dos direitospolíticos se sus¬ 
pende : 

1° Por incapacidade física ou moral. 
2° Por sentença que condemne a prisão ou de- 

qredo, em quanto durarem os effeitos da condem- 
nação. 

Art. 25. A Religião da Nação Portuguezahe 
a Catholica Apostólica Romana. Da qual a facção 
legisladora.não fazia caso algum ; o que está pro¬ 
vado de facto pelo que se achou na cisterna de 
Coimbra! Alli precipitarão os Mações as Imagens 
de JesuChristo, e de Sua Mãi Maria Santíssima! 
Este facto mostra com evidencia, queelles não ti- 
nhão aquellas Imagens na sua Loja senão para as 
insultar! porque se as tivessem em acto de vene¬ 
ração, elles as deixarião ficar nessa posição; até 
para desvanecer a opinião pública das suas heresias! 
Aquelles christàos que poderem pensar sem estre¬ 
mecer , pensem, nos infernaes ludíbrios que os ju¬ 
daicos Mações fazião áquellas adoraveis Imagens. 

Permille-se comtudo aos estrangeiros o exer¬ 
cido particular dos seus rcspectivos -cultos. Não era 
precisa esta permissão; porque no particular to¬ 
dos podem exercitar o culto que quizerem, sejão, 
ou não sejão estrangeiros: mas era necessária pa¬ 
ra as Lojas Maçónicas, que pódem por-seem nome 
de estrangeiros. 

Art. 26. A soberania reside essencialmcnleem 
a Nação. 
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Vio-se no artigo 20, que Nação Portugueza 
he a união de todos os Portuguezes de arnbes os 
hemisferics : e que essa união , de facto não exis¬ 
te !!! A Nação he hum ente de razão sem facul¬ 
dades algumas: logo a soberania reside essencial- 
mente em hum ente de razão, que não tem facul¬ 
dades algumas para a exercitar!.1! 

Não pude porem ser exercitada senão pelos seus 
representantes leyalmenle eleitos. 

Como poderia hum ente, que não tem facul¬ 
dades algumas; isto he , que não sente , nem pen¬ 
sa, nem vê, nem falia, nem anda, nem ouve, exer¬ 
citar a scberania ? !! Isto seria perfeitamente qui¬ 
mérico ! Por isso os malvados dizem neste Artigo, 
que a Nação não póde exercitar a soberania. Já 
no Artigo antecedente usarão os facciosos revolu¬ 
cionários a relinadissima astúcia de tomarem o todo 
pela parte: porque disserão= a Religião da Nação 
Portugueza he a Catholica Apostólica Romana = 
elles bem sabem que a Nação he hum ente sem 
faculdades; e que hum ente sem faculdades não 
póde ter Religião! Porém como qualquer Portuguez, 
que não he Pedreiro livre, se preza de serCatbo- 
lico Romano; ficão esses Portuguezes muito ufa¬ 
nos , julgando-se Nação Portugueza! e muito mais 
ufanos agora, vendo que a soberania reside nelles 
como Nação!! e que como Nação peidem eleger 
os seus representantes ! !! Eis-aqui as loucuras que 
os perversos Mações mettem na cabeça des povos: 
para os mesmos povos serein os innocentes obrei¬ 
ros do império da Maçonaria! 

Nenhum individuo, ou corporação exerce au¬ 
toridade pública, que se não derive da mesma Na¬ 
ção. Isto he expressado p«ra os povos se julgarem 
com o direito de estabelecerem e coníerirem au- 
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toridades, visto que delles se deriva toda e qual¬ 
quer autoridade: e tanto assim, que alguns povos 
de Portugal instituirão Camaras em lugares aon¬ 
de nunca as houvera! 

Art. 27. A Nação he livre e independente, e 
não pode ser património de ninguém. Esta propo¬ 
sição expressada sincera e simplesmente he hum 
axioma : porque ainda não houve Nação alguma 
no mundo, que fosse património de alguém! Nem 
pessoa alguma poderia subsistir de hum patrimó¬ 
nio methafisico ! mas a proposição não foi enuncia¬ 
da sinceramente: a proposição foi escrita para re¬ 
forçar o astucioso laço, que se armou aos povos, de 
os fazer capacitar que são a Nação: e como taes, 
que são livres e independentes. 

A ella somente pertence fazer pelos seus Depu¬ 
tados juntos em Cortes a sua Constituição, ou Lei 
Fundamental, sem dependencia dusancção do Rei. 

Sem dependencia da sancção do Rei ! !! Pois 
EkRei não he descendente da Sereníssima Casa de 
Bragança, que as Cortes de 1G40 declararão cons¬ 
tituída no Governo de Portugal ? Quando abdicou 
EI Rei os poderes de governar; ou quando os recla¬ 
marão os Portuguezes com a mesma formalidade 
com que os conferirão? Farei huma Constituição 
sem dependencia dasancçâo do Rei!!! Isto he in¬ 
teiramente subversivo em hum Estado que cons- 
tituio oseu Governo em Monarquia absoluta ! Mas 
essa mesma subversão he o que querem os revo¬ 
lucionários : para isso sugerirão aos cidadãos a 
idéa de serem Nação: para isso disserào, que a 
Nação, isto he , os cidadãos , são livres e indepen¬ 
dentes : para isso disserào , que só á Nação, isto 
he, aos cidadãos pertence fazer a sua Constitui¬ 
ção, ou Lei Fundamental: para isso declararão, 
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que essa Lei Fundamental não podia ser feita se¬ 
não pelos Deputados da Nação, isto he , dos cida¬ 
dãos legalmente eleitos: para isso disserão , que 
a soberania reside essencialmente em a Nação, is¬ 
to he, nos cidadãos! Para que a Nação, isto he, 
os cidadãos soberbos por serem livres, independen¬ 
tes, soberanos, e legisladores, mandem os seus 
Deputados fazer a sua Lei Fundamental sem de- 
pendencia da saneção do Rei! Porque o Rei não 
póde ter autoridade pública senão derivada da 
mesma Nação, isto he, dos cidadãos ( Art. 26 ). Eis 
aqui a que se dirigem todos os attributos da Na¬ 
ção! He a degradar o Rei da sua autoridade, ea 
elevar os patifes ao Governo ! 

Art. 28. A Constituição hutna vez feita pelas 
presentes Cortes extraordinárias e Constituintes, so¬ 
mente poderá ser reformada ou alterada , depois 
de haverem passado quatro annos contados desde a 
sua publicação; e quanto aos artigos cuja execução 
depende de leis regulamentares, contados desde a 
publicação dessas leis. Estas reformas e alterações 
se farão pela maneira seguinte : 

Passados gue sejão os ditos quatro annos, se 
poderá propor em Cortes a reforma , ou alteração 
que se pretender. A proposta será lida Ires vezes 
com intervallos de oito dias ; e se for admittida á 
discussão, e concordarem na sua necessidade as duas 
terças partes dos Deputados presentes, será reduzi¬ 
da a Decr eto, no qual se ordene aos eleitores dos 
Deputados para a seguinte legislatura, que nas pro¬ 
curações lhes confvrão especial faculdade para pode¬ 
rem fazer a pretendida alteração ou reforma, obri¬ 
gando-se a rcconhccc-la como constitucional no caso 
de chegar a ser approvada. 

A legislatura que vier munida com as referi- 
D 
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das procurações, discutirá novamente a proposta ; 
e se for approvadapelas duas terças partes, será lo- 
(jo havida como lei constitucional; incluída na Cons¬ 
tituição ; e apresentada ao Rei na fór.ma do art. 
109 , perra clle a fazer publicar e executar em toda 
a Monarquia. 

Tal íoi a má fé com que os fautores da Cons¬ 
tituição procedêrão, que até mentirão na maneira 
de a reformar! Na primeira parte do Artigo di¬ 
zem que ella não poderá ser alterada senão passa¬ 
dos quatro annos; para os povos julgarem que pou¬ 
co tempo hão desoffrer os males que delia resulta¬ 
rem : e na maneira porque mandão fazer a altera¬ 
ção nesse mesmo Artigo, ella não pode ser altera¬ 
da senão passados seis annos; e ainda depois de pas¬ 
sados os seis annos, se a facção dominante nãoqui- 
zer, não se fará a alteração. 

Art. 29. O Governo da Nação Portugueza he 
a Monarquia constitucional hereditária, com leis 
fundameutaes, que reyulem o exercício dos trespo¬ 
deres políticos. 

Art. 30. Estes poderes são legislativo, execu¬ 
tivo, e judicial. O primeiro reside nas Cortes com 
dependencia da sancç.ão do Rei ( art. 110, 111 , e 
112 J. O segundo está no Rei enos Secretários d Es¬ 
tado, que o exercitâo debaixo da autoridade do mes¬ 
mo Rei. O terceiro está nos Juizes. 

Cada hum dos Ires poderes he de tal maneira 
independente, que hum não poderá arrogar a si as 
altribuiçôes do outro. 

Veremos se o que se affirma neste Artigo he 
falso ou verdadeiro, quando a Constituição tratar 
de cada hum desses poderes. 

Art. 31. A dynastia reinante he a da serenís¬ 
sima casa de Bragança (desde A640 ) O nosso Rei 
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actual he o Senhor D. João FJ : que Deos Guar¬ 
de ; e a lodos os Portuguezes de tornarem a 6t'r 
escravisados pela facção Maçónica. 

TITULO 3.° 

Do poder legislativo ou das Cortes. 

CAPITULO i.° 

Da eleição dos Deputados de Cortes. 

Art. 32. A Nação Portugueza he representa¬ 
da em Cortes, isto he, no ajuntamento dos Deputa¬ 
dos , gue a mesma Nação para esse fim elege com 
respeito d povoação de todo o território Portuguez. 

Neste Artigo diz a facção legisladora, que a 
Nação elege os seus Deputados; mas todos sabem 
que quem elege os Deputados, são os cidadãos reu¬ 
nidos em maior ou menor numero; logo a facção 
muito de proposilo confunde os cidadãos com a Na¬ 
ção : elogo está demonstrada na mesma Constitui¬ 
ção, e pelas mesmas palavras dos revolucionários, a 
sua infernal astúcia de fazerem crer aos cidadãos, 
que são Nação. 

Ora sendo evidente, que a Nação não elege 
os Deputados: porque prescindindo mesmo da ri¬ 
gorosa significação das palavras, sempre nas elei¬ 
ções appareceo notável dissidência nos povos; he 

D 2 
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também evidente que os eleitos não furão represen¬ 
tantes da Nação: elogo o ajuntamento desses elei¬ 
tos não foi Cortes: nem a Nação ahi foi represen¬ 
tada. 

Art. 33. Na eleição dos Deputados tem voto 
os Porluguezes, que estiverem no exercido dos di¬ 
reitos de cidadão (art. 21 , 22 , 23 e 24.) tendo 
domicilio, ou pelo menos residenciu de hum anno 
em o concelho aonde se fizer a eleição. Esta clau¬ 
sula da residência de lium anno parece muito jus¬ 
ta, mas he muito velhaca! he para que os agentes 
da facção vão residir com antecedencia nos con¬ 
celhos, para influírem nas eleições. O domicilio dos 
militares da primeira linha e dos da armada se en¬ 
tenderá ser no concelho, aonde tem quartel perma¬ 
nente os corpos a que pertencem. 

Da presente disposição se excepluao: 

].° Os menores de vinte e cinco annos; entre 
os quaes comtudo se não comprehendem os casados 
que tiverem vinte annos ; os officiaes militares da 
mesma idade ; os bacharéis formados, e os clérigos 
de ordens sacras. 

2. ° Os JUhos-familias, que estiverem no poder 
e companhia de seus j)ais, salvo se servirem officios 
públicos. 

3. ° Os criados de servir: não se entende nesta 
denominação os feitores e abegôes que viverem em 
casa separada dos lavradores seus amos. 

Se esta excepção de criados he por evitar so- 
borno , muito mais interesse tem hum feitor em 
conservar-se n’huma boa casa, do que outro sim¬ 
ples criado de pequeno salario : e demais a mais o 
feitor póde allieiar muitos votos daquelles homens 
a quem dá que fazer. 
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4. ° Os vadios, isto he, os que não tem emprego, 
oficio, ou modo de vida conhecido. 

5. ' Os Regulares, eníre os quaes se não com- 
prehendem os das Ordens militares, nem os secu- 
larisados- 

Esta excepção dos Regulares he muito escan¬ 
dalosa ! Porque motivo não hão decs Regulares ter 
voto na eleição dos Deputados? Os Regulares não 
são filhos de cidadãos Portuguezes ? Os Regulares 
não tem feito relevantes serviços á Patria desdeo 
Conde D. Henrique até hoje? Que culpa comet- 
têrão os Regulares para serem excluídos de vo¬ 
tar ?... • Morrêrão para o século: respondem os 
perversos; e com estes os estouvados ! . ... Pois dei¬ 
xe-os o século estar mortos: digo eu, e dirão com mi¬ 
go os homens prudentes. Os Regulares para te¬ 
rem voto nas eleições estão mortos: e para suppor- 
tar gravames estão vivos !! ! Para exercitar direitos, 
estão mortos; e para sofrer aboletamentos e pagar 
contribuições, estão vivos !!! Os Regulares não tem 
voto, porque o voto dos Regulares iria transtor¬ 
nar muito e muito as eleições dos Mações. 

6. ° Os que para o futuro, em chegando á ida¬ 
de de vinte e cinco annos completos, não souberem 
ler e escrever, se tiverem menos de dezesete, quando 
se publicar a Constituição. 

Art. 34. São absolutamente inelegíveis. 
1. ° Os que não podem votar ( art. 33. ) 
Oh! meu Deos ! Não podem sentar-se no Con¬ 

gresso os Regulares, entre os quaes ha bastantes 
de respeitáveis virtudes, e saber: e podem tomar 
assento os Pretos forros que vivão de caiar, ou fa¬ 
zer carapuças ( art. 21 N. 4 J!!...Islo he de¬ 
masiadamente desaforado! 

2. ° Os que não tem para se sustentar renda 
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suficiente, procedida de bens de raiz, commercio, 
industria, ou emprego. Mas foi eleito hum, cujo 
emprego era pregar calotes! Não devo calar hum 
facto, que sobre este assumpto se passou com migo 
mesmo. Fui nas vesperas das eleições para a le¬ 
gislatura ordinaria, a casa de hum homem aonde 
hião alguns Mações, e pedi-lhe me nomeasse al¬ 
guns cidadàos capazes para eleger: apresentou-me 
elle huma lista, que se chamou em Lisboa Lista 
de Chapa, aonde estava o nome do reconhecido ca- 
loteiro: ralhei; e disse que querião de proposito 
desacreditar a Representação com tal Deputado! 
N/to sei se mais alguém fez o mesmo reparo: o 
que sei he, que a lista de chapa regulou para os 
Deputados por Lisboa; menos o referido suppli- 
eante, que veio por outro concelho, aonde o povo 
já tinha apedrejado huma casa por ser Loja Ma- 

' "çonica! Tanto se deixou ver a influencia da Ma¬ 
çonaria nas eleições ! ! ! 

3. “ Os apresentados por fallidos, em quanto se 
não justificarem que o são de boa fé. 

4. ° Os Secretariase Conselheiros d'Estado: pa¬ 
ra a Facçftò não ser privada dos seus bons officios 
no Ministério. 

5. ° Os que servem empregos da Casa Real: 
tanta he a animosidade contra Kl-Rei, que se es¬ 
tende a todos aquelles que o servem ! 

G.° Os estrangeiros, posto que tenhão carta de 
naturalisação. 

7.° Òs libertos nascidos em paiz estrangeiro. 
Grande amor da Patria! 

Art. 35. São respectivamente ineligíveis: 
l.° Os que não tiverem naturalidade ou resi¬ 

dência contínua e actual, pelo menos de cinco an- 
nos, na provinda aonde se jizer a eleição : porque 
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não podem estar bem pesquizados pelos emissários 
da Maçonaria. 

2. ° Os Bispos nas suas dioceses. 
3. ° Os Párocos nus suas freguezias. 
Estas duas excepçães são huma refinadissima 

impostura para os povos julgarem que a Consti¬ 
tuição estabeleceo todas as providencias próprias 
para evitar o soborno. 

4. ° Os Magistrados nos districtos onde indivi¬ 
dual ou collegialmente exercitão jurisdicção ; o que 
se não entende todavia com os membros ão Supremo 
Tribunal de Justiça (art. 191 ), nem com outras 
autoridades cujajurisdicção se estende a todo o Rei¬ 
no , não sendo das especialmente prohibidas: Os 
membros do Supremo Tribunal de Justiça, porque 
são escolhidos para absolver todas as patifarias de 
todos os grandes funccionarios públicos : e as outras 
autoridades, cu ja j urisdicção se estende a todo o Rei¬ 
no: porque hão-de ser confiadas só a Mações , e 
não devem ficar inhibidos de ir ao Congresso. 

5. ° Finalmente não podem ser eleitos os com- 
mandantes dos corpos da primeira e segunda linha, 
pelos militares seus súbditos. 

Façanhosa providencia! ! ! Está evitado o so¬ 
borno das eleições a respeito dos commandanles 
dos corpos ! ! ! Os malvados julgavão que escrevião 
a Constituição para rapazes , e não para homens ! 
Que difficuldade terá qualquer corpo do exercito 
em votar no commaudante de outro corpo P... . e 
que impossibilidade tem os commandantes em se 
convencionarem para isso mesmo P . . . Ah ! velha¬ 
cos .... velhacos ! 

rArt. 36. Os Deputados em huma legislatura 
pódeni ser reeleitos pura as seguintes. Para que não 
saião do Congresso os mais indignos liberaes que 
lá apparecerem. 
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Os artigos 37, 38, 39^ 40, e 41 dizem res¬ 
peito somente a divisões eleitoraes. O 42 manda 
dar os votos em escrutínio secreto : não sei porque, 
nem para que: muitos cidadãos achárão isto pru¬ 
dente : mas eu sempre hei de suspeitar de segredo 
em acções públicas. O 43 e 44 são indifferentes 
para esta obra, porque tratão de livros de matri¬ 
culas, e numero de Assembléas. No 45 determina 
que o Administrador geral ( Art. 212) designe o 
concelho eleitoral, em que se hão de reunir os 
habitantes dos pequenos concelhos: provavelmente 
para irem parar aonde a facção tiver raais in¬ 
fluencia. 

Os Artigos 46 , 47 , 48 , 49 , 50, 51 , e 52 , 
todos dizem respeito a divisões, e uniões de fre- 
guezias, formulários de listas, e dias de reuniões 
nas diversas partes do Reino. 

Art. 53. Reunida a assemblea no lugar, dia, 
e hora determinada, celebrar-se-ha huma Missa do 
Espirito Santo finda a qual, o Pároco, ou o Sa¬ 
cerdote assistente, fará hum breve discurso analoyo 
ao objecto , e lerá o presente capitulo das eleições. 
Logo o Presidente de acordo como Pároco, ou Sa¬ 
cerdote , proporá aos cidadãos presentes duas pes¬ 
soas de confiança pública para Escrutinado? es, 
duas para Secretários da eleição, e em Lisboa hu¬ 
ma para Presidente , e outra para Secretario , nos 
termos do art. 47. Proporá ruais tres para reveza¬ 
rem a qualquer destes. A assemblea as approvará 
ou desapprovará por algum sinal, como o de levan¬ 
tar as mãos direitas: se alguma delias não for ap- 
provada, se renovará a proposta e a votação, quan¬ 
tas vezes for necessário. Os Escrutinadores e Secre¬ 
tários eleitos tomarão assento aos lados do Presi¬ 
dente e do Pároco. Estu eleição será logo escrita 
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no quaderno, e publicada por hum dos Secretá¬ 
rios. 

Esta ultima parle do Artigo faz suspeitar, 
que os mesarios forão approvados por huma fac- 
çãosinha da assemblóa, e não pela mesma asscm- 
bléa; porque, se esta os approvou , he loucura dar- 
lhe o Secretario essa noticia. E com efleito quasi 
todos os Portuguezes, que forão ás assembléas e- 
leitoraes, virão que havia nellas hum club dedi¬ 
cado a desapprovar, ou approvar os mesarios, o 
qual não se limitava a levantar as mãos direitas, 
mas passava a soltar vozearias para melhor se in¬ 
sinuar á multidão. 

Além disto contém o Artigo a insultante hy- 
pocrisia de mandar dizer huma Missa do Espirito 
Santo, para influir n’hum acto em que se funda- 
mentão os trabalhos da facção Maçónica, coberta 
com a especiosa capa de Cortes! facção que pre¬ 
tende aniquilar todos os dogmas da Religião Chris- 
tã!M E mandar fazer as assembléas eleitoraes nas 
Igrejas, já he principiar a profanar os Templos: 
pois he impossível que centos de homens juntos 
alli, sem ser para fins religiosos, deixem de com- 
metler muitas irreverências. 

Os Artigos 54, 55 , 56, e 57, dizem respeito 
á maneira de apurar os votos, a qual péde ser me¬ 
lhor ou peior executada, conforme as intenções 
dos mesarios. 

Art. 58. No auto da eleição sc declarará que 
os cidadãos, que formão aquella assembleá ( mui 
poucos dos quaes estão presentes ) oulorqão aos 
Deputados, que sairem eleitos na Junta da cabe¬ 
ça da divisão eleitoral, a lodos e-a cada hum, am¬ 
plos poderes para que, reunidos em Cortes com os 
das outras divisões de toda a Monarquia Porlutjue- 



za, possão , como representantes da Nação, fazer 
tudo o que for conducente ao bem geral delia, e 
cumprir suas funcçôes na conformidade, e dentro 
doe limites que a Constituição prescreve, sem que 
possão derogar nem alterar nenhum de seus arti¬ 
gos ; ( ainda que de todos ou de qualquer delles 
se sigão notáveis damnos aos Portuguezes ) e que 
elles outorgantes se obrigão a cumprir, e ter por 
valido tudo o que os ditos Deputados assim fize¬ 
rem , cm conformidade da mesma Constituição. 

Esta procuração lie o jugo mais despotico e 
tyrannico, que a facção dominante podia pôr aos 
povos! Diz a procuração, que os Deputados pos¬ 
são fazer tudo o que for conducente ao bem da 
Nação; e quer a Constituição conduza ao bem, 
quer conduza ao mal, não podem os Deputados 
fazer-lhe alteração alguma!!! Os cidadãos nada 
outorgárão; e diz-se na procuração, que os cida-: 
dãos outorgâo ! !! Os cidadãos ( como todos sabem ) 
não estão presentes quando acabâo de apurar-se 
os votos: e na procuração diz-se = os cidadãos 
presentes! ! ! — No Artigo 32 he a Nação quem 
elege os seus Deputados: aqui já não he a Nação 
quem elege, nem quem outorga : são os cidadãos!! ! 
Para "conduzir os cidadãos a fazerem o sacrifício 
da sua liberdade, são a Nação: depois do sacrifí¬ 
cio consummado, são cidadãos!!! Antes de elege¬ 
rem os seus algozes , são a Nação: depois de os 
terem elegido, são cidadãos!!! E principião esses 
feros algozes o seu officio obrigando os impruden¬ 
tes cidadãos, por huma falsa procuração, a sof- 
frerem o iniquo garrote da Gmstituição, em quan¬ 
to for da vontade dos mesmos algozes, Art. 28!!! 
Ai! Eu não posso escrever tantas e tão execrá¬ 
veis traições sem impacientar-me; aquelles que 
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as poderem ler em socego, são mais venturosos 
do que eu. 

Os Artigos 59 até 69, inclusivamente, enca- 
minhão-se todos ao apuro dos votos das assembléas 
primarias, para a eleição dos Deputados nas ca¬ 
sas das Camaras das cabeças das divisões elei- 
toraes. 

Art. 70. Concluído este acto, a assemblea as¬ 
sistirá a hum solemne Te Deutn, cantado na Igre¬ 
ja principal, indo entre os mesarios aquelles Depu¬ 
tados que se acharem presentes. 

Só os Pedreiros livres se podiào atrever a lu¬ 
dibriar o Ente Supremo , mandando louva-lo por 
terem completado a traficancia das eleições , que 
lie o fundamento de todas as suas velhacarias! 
O acto das eleições he o unico em que os povos 
se podem persuadir que são livres; mas he real- 
wente aquelle, em que os mesmos povos se con¬ 
stituem escravos da infernal Maçonaria! E tanto 
que hum grande numero de cidadãos elegêrão pa¬ 
ra Deputado ao Padre José Agostinho de Mace¬ 
do, e sendo esta eleição da vontade da maior 
parte dos habitantes de Lisboa, ella foi supplan- 
tada pela influencia da facção! e na minha pre¬ 
sença disse hum homem, formado pela Universi¬ 
dade de Coimbra, que José Agostinho de Mace¬ 
do tinha impossibilidade moral para ser Deputa¬ 
do! Quando os Doutores assim fallavão de hum 
homem de reconhecidos talentos , e literatura, que 
havião de dizer os soberaninhos das mesas e com- 
missões das assembléas eleitoraes P !! 

Os Artigos 71 até 78 inclusive prescrevem 
diversas formalidades para a installação das Cor¬ 
tes, misturadas com escandalosa hypocrisia. 

Art. 79. Acabada a solemnidade reliqiosa ( to- 
E 2 
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das estas solemnidades religiosas sào para os po¬ 
vos se confiarem nos malvados ) os Deputados sc 
dirigirão á sala das Cortes, onde o presidente de¬ 
clarará que estas se achão instaliadas. Nomeará, 
logo huma Deputação composta de doze Deputa¬ 
dos , dois dos quaes serão Secretários, para dar 
parle ao Rei da referida instaUação, e saber se ha 
de assistir á abertura das Cortes: esta participação 
se lhe fará por escrito, e o Rei responderá pelo 
mesmo modo. 

Esta resposta por escrito do Rei, além de 
ser hum preceito insullante, que se lhe põe, he 
huma descarada impostura! Ella ha de ser muito 
bem feita por algum dos seus carcereiros políti¬ 
cos, para que os povos, ouvindo-a e lendo-a, jul¬ 
guem que S. M. approva de todo o seu coração 
os desaforos da facção Maçónica! 

O Artigo 00 trata da abertura das Cortes, 
na qual o Rei torna a entrar como Rei de come¬ 
dia. Os Artigos 81 e 82 dizem respeito á trasla- 
dação das Cortes em diversos casos, e á abertura 
da segunda sessão de cada legislatura. 

Art. 83. Cada huma das duas sessões da le¬ 
gislatura durará tres mezes consecutivos , e sámente 
poderá prorogar-se por rnais hum. 

1. ° Se o Rei o pedir. 
2. ° Se houver justa causa appr ovadapelas duas 

terças partes dos Deputados presentes. 
A justiça da causa está na approvação das 

duas terças partes dos Deputados ! Sempre a cau¬ 
sa ha de ser justa, porque trinta moedas não se 
podem perder. 

Os Artigos 84 , 85 , 86 , 87 , 88 , e 89 , tratão 
de escusas de Deputados, ou motivadas, ou vo¬ 
luntárias no caso de reeleição; e do chamamento 
dos substitutos pelo impedimento dos ordinários. 
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Arl. 90. As sessões serão públicas; e sómente 
poderá haver sessão secreta, quando as Cortes na 
conformidade do seu regimento interior eritenderem 
ser necessário: o que nunca terá lugar tratando-se 
de discussão de lei. 

Como o regimento interior das Cortes foi se¬ 
gredo para o público, e as sessões secretas tam¬ 
bém o hão de ser, fica o Artigo sendo tolalmerite 
arbitrário para as mesmas Cortes: nunca o públi¬ 
co saberá se ellas entenderão, ou desentendêrão 
o seu regimento interior, nem se cumprirão, ou 
infringirão a Constituição! 

Alt. 91. Ao Rei não he permiti ido assistir ás 
Cortes, excepto na sua abertura e conclusão. ( E fáz- 
se-lhe muito favor mesmo nessas occasiões ). Ellas 
não poderão deliberar em sua presença. ( Para o 
poderem insultar com maisdesaforo ), Imlo porem 
os Secretários d' Estado em nome do Rei, ou cha¬ 
mados pelas Cortes, propor ou explicar algum ne¬ 
gocio , poderão assistir á discussão , ejaliar nella, na 
conformidade do regimento das Cortes; mas nunca 
estarão presentes á votação. Nem he preciso: por¬ 
que depois saberão no club JVIaçonico os que vo- 
tárao a favor, ou contra as suas intenções. 

Art. 92. O Secretario d"Estado dos negocios 
da guerra na primeira sessão depois de abertas as 
Cortes, irá informa-las do numero de tropas, que se 
acharem acantonadas na Capital, e na distancia de 
doze léguas em redor ; e bem assim das posições que 
oceuparem, para que as Cortes determinem o que 
convier. Parece-me que este Artigo he produzido 
pelo medo que as Cortes tem da força armada: 
adiante nos desenganaremos. 

Art. 93. Sobre tudo o que for relativo ao go¬ 
verno , e ordem intei ior das Cortes se observará o 
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seu regimento , no qual se poderão fazer para ofu¬ 
turo as alterações convenientes. 

He para sentir que as Cortes constituintes 
não quizessem ao menos enriquecer a Bibliotheca 
de Lisboa com o seu regimento interior! Elle de¬ 
ve ser o melhor regimento da Europa; visto que 
a Constituição foi a mais perfeita da Europa Imas 
que notável parcialidade apparece neste Artigo! 
A Constituição, que póde produzir, e de facto 
produzio gravíssimos damnos aos povos , lia de 
conservar-se por espaço de seis annos sem alte¬ 
ração alguma -x solfrão os povos o que sofirerem ! 
e o regimento das Cortes, que não póde causar 
incommodo senão a algum Deputado , nesse regi¬ 
mento podem-se fazer as alterações convenientes !! 
Convenientes para que ? e para quem?. 
Ah ! bom chicote ! 

CAPITULO 3.° 

Dos Deputados de Cortes. 

Art. 94. Cada Deputado he procurador e re¬ 
presentante de toda a Nação, e não o he somente 
da divisão que o elegeo. 

Com efleito! os malditos Constitucionaes tem 
poder sobrenatural! No Artigo 32 he a Nação que 
elege; no 42 a eleição he feita directamente pe¬ 
los cidadãos: a que foi a divisão que elegeo o 
Deputado! No Artigo í>8 os cidadãos que formão 
huma aSsemblóa são os que outorgão a procura¬ 
ção aos Deputados: a que são os Deputados pro¬ 
curadores da Nação! de quem não lhe passou, 
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nem podia passar procuração alguma! mas fce pre¬ 
ciso conservar os cidadãos na cegueira ; he preci¬ 
so de vez em quando dizer-lhes, que são a Na¬ 
ção, para não sacudirem o jugo. 

Art. 9 5. Não he permittido aos Deputados 
protestar contra as decisões das Cortes; mas poderão 
jazer declarar na acta o seu voto sem o motivar. 
Porque motivado poderia desmascarar a facção. 
Porém visto que cada Deputado he procurador, e 
representante de toda a Nação ( Artigo 94 ), fi¬ 
cará toda a Nação em contradicção comsigo mes¬ 
ma, todas as vezes que forem contrários os votos 
dos representantes de toda a Nação! ! ! Taes são 
os absurdos, que se seguem das vãs theorias! 

Art. 96. Os Deputados são invioláveis pelas 
opiniões, que proferirem nas Cortes, e nunca por ci¬ 
las serão responsáveis. 

Eis-aqui porque alguns desavergonhados pro¬ 
ferirão nas Cortes, injurias atrozes contra nossos 
Augustos Imperantes! Eis-aqui autorizada neste 
Artigo a impunidade do crime!!! E he esta huma 
Lei Fundamental para os Portuguezes ? ! ! Cho¬ 
rem ! todos aquelles que tiverem brio e pejo! .... 
Chorem!... . para lavar com suas honradas lagri¬ 
mas, a tenebrosa mancha, que esta infame Lei 
Fundamental deitou no credito Portuguez !! ! Que 
seria dos vilíssimos autores desta impudentíssima 
Lei, se vivessem hoje hum Vermuiz Forjaz, hum 
Rodrigo da Maia, hum Mem Rodrigues, hum 
Lopo Barriga, e tantos outros portentos de valer 
e fidelidade , que adornão a historia de Portu¬ 
gal ?!!... Serião despedaçados.ein canto 
algum da Terra poderião escapar ao bem mere¬ 
cido castigo de seus inauditos attentados. 

Vejãoj e desenganem-se os Portuguezes ; sa 
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ainda alguns estão enganados! Vejão, quão vilís¬ 
sima era a ímpia facção dominante no Congres¬ 
so! ... . 

Regimento interior das Cortes. 

CAPITULO 1. 

” Art 4. As faculdades do Presidente são vo- 
» tar como qualquer dos Deputados, mas em ul- 
» timo lugar; negar aos Deputados faculdade pa- 
» rafallar, quando a pedirem indevidamente; ad- 
» vertir o Deputado descomedido no seu discur- 
» so, ou seja por injuriar alguém, ou por se extrav iar 
» da Proposição principal; e em caso dereinciden- 
» cia pela terceira vez, o poderá remover daquella 
» Sessão, salvo neste caso o recurso ao Congresso. » 

Não seria descomedido aquelle Deputado que 
declamou , incitando os Portuguezes a irem aca- 
har a raça dos Reis! empregando para isso ferro; 
fogo; pios; pedras; veneno; tudo?!!.Não 
serião descomedidos aquelles Deputados, que in¬ 
famarão SS. MM. ?!!.'.. . Não seria isso inju¬ 
riar alguém?! .... Forào elles advertidos pelo 
Presidente? Não: certamente! todos sabem que 
lião. Tão indigna era âquella facção! tão decidi¬ 
da a sua immoralidade! que nem sequer pôde res¬ 
peitar aquelle simples Artigo do seu regimento 
interior! com o que, quando não sanasse, poria 
em duvida a sua infame animosidade contra o bom 
e honesto. - 

Art: 97. Se alt/um Deputado for pronuncia¬ 
do, o Juiz, suspendendo todo o ulterior procedimen¬ 
to , dará conta ús Cortes, as <juacs decidirão se o 
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processo deva continuar, e o Deputado ser ou não 
suspenso no exercido de suas funcçôes. 

No Artigo 30 diz a Constituição, que os tres 
poderes políticos são de tal maneira independen¬ 
tes, que hum não poderá arrogar a si asaltribui- 
ções do outro: e neste Artigo 97 usurpa o poder 
legislativo as attribuições do poder judicial: por¬ 
que faz depender do poder legislativo, a continua¬ 
ção do processo principiado no poder judicial! Mas 
como poderia deixar de ser assim, legislando os 
Deputados para si mesmos! Elles não só pódenx 
deixar de ser processados, mas até não pódemser 
demandados pelo Decreto de II de Fevereiro de 
1821. Ficão os infelizes povos obrigados a soflrer 
centos de déspotas, a quein o poder judicial não 
póde purur pelos seus crimes, quaesquer que elles 
sejàoi E diz esta mesma Constituição no Artigo 9. 
A lei he igual pura todos. Que infernal Constitui¬ 
ção !! ! 

O Artigo 98 estabelece os subsídios e indem- 
nisações dos Deputados, arbitradas pelas Cortes an¬ 
tecedentes: e como os Deputados podem ser ree¬ 
leitos, devem arbitrar os subsídios com mão larga; 
para no caso de ficarem na legislatura, não terem si¬ 
do escassos comsigo mesmos. 

Art. 99. Nenhum Deputado desde o dia, em 
que a sua eleição constar na Deputação permanente 
ate ao fim da legislatura poderá acceitar, ou sollici- 
tar para si nem para outrem pensão ou condecora¬ 
ção alguma. Isto mesmo se entenderá dos empregos 
providos pelo Rei, sedvo se lhe competirem por an¬ 
tiguidade ou escala na carreira da sua profissão. 

Este Artigo liè huma refinadissima impostu¬ 
ra, como todos os outros: elle foi escrito para os 
povos julgarem , que os seus procuradores nào po- 
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dendo (irar do lugar de Deputados vantagem al¬ 
guma, serião incorruptíveis em advogar a causa 
dos povos! Porém eu, que não sou povo, porque 
povo significa multidão, e eu sou hum só indiví¬ 
duo; conheço perfeitamente, e cada hum de per 
si também conhecerá, que de nada serve a prohi- 
biçào do Arligo, para os Deputados deixarem de 
ir de commum acordo com o Ministério: porque 
este, acabada a legislatura, póde remunerar os De¬ 
putados : aqui apparece huma objecção; e he a 
possibilidade da reeleição: mas como a facçào in- 
flue decididamenle nas eleições, deixará de ser 
reeleito aquelle Irmão, que houver de ser remune¬ 
rado pelo Ministério. 

O que fica dito he applicavel ao caso em que 
o Artigo fosse respeitado: mas ninguém ignora 
que os Deputados não respeitarão o Artigo. De 
dois sei eu, que escrevêrão aos Secretários d'Es¬ 
tado , hum para ser empregado certo cidadão, 
que já tinha visto a luz, e feito grandes serviços 
á Ordem ! e outro para ser condecorado hum in¬ 
digno ecclesiastico e péssimo homem ! Ambos fo— 
rão servidos. E quantas dessas farião outros Se¬ 
nhores Deputados ! . .. . Mas não foi só em particu¬ 
lar que os facciosos zombarão da prohibição pres¬ 
crita : elles o fizerào publicamenle introduzindo 
no Ministério hum Deputado! O que não deve 
admirar; porque a Constituição foi escrita unica¬ 
mente para estabelecer o dominio da facção, so¬ 
bre o engano dos povos. 

Art. 100. Os Deputados , durante o tempo 
das sessões das Cortes, Jicarão inhibidos do exerci¬ 
do dos seus empregos ecclesiaslicos, civis, e militares. 
No intervallo das sessões não poderá o Rei empre¬ 
ga-los fóra do Reino de Portugal e Algarves; nem. 
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mesmo irão exercer seus empregos, quando isso os 
impossibilite para se reunirem no caso de convocação 
de Cortes extraordinárias. Ficão inhibidos de ser¬ 
vir os empregos ; mas não de receber os ordenados! 
Ah ! bons marotos ! 

Art. 101. Se por algum caso extraordinário, 
de que dependa a segurança pública ou o bem do 
Estado , for indispensável que algum dos Deputa¬ 
dos saia das Cortes para outra occupação, dias o 
poderão determinar, concordando nisso as duas ter¬ 
ças partes dos votos. Hão de concordar ... ellas 
bem os conhecem, 

CAPITULO 4.° 

Das attribuiçdes das Cortes. 

Art. 102. Pertence ás Cortes: 
J.° Fazer as leis, interpreta-las, e revoga-las ! 
Desta attribuição fizerão as Cortes pouco ca¬ 

so , quando estabelecêrão prémios para os melho¬ 
res projectos de codigos civil, e criminal!' Em ju¬ 
risprudência he hum axioma, que ninguém pbde 
interpretar melhor as leis do que o proprio legis¬ 
lador: porém as Cortes havião de interpretar os 
codigos arranjados por hum cidadão! ! Que scena 
tão divertida, seria ver muitos Deputados appro- 
vando, e reprovando, esses Codigos com as suas 
invioláveis, e soberanas cuadas! ! ! Fartem-se de 
rir os Jurisconsultos prudentes. 

2.° Promover a observância da Constituição 
e das leis, e em geral o bem da Nação Portu- 
gucza. 

F 2 
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Rogo agora aos meus leitores queirao chamar 
em seu auxilio a paciência de hum Socrates; e a 
prudência de hum Aristides; para verem como os 
infames autores da Constituição desempenharão 
este dever, que impozerào a si mesmos , de pro¬ 
mover em geral o bem da Nação Portugueza! De 
proposito não quero enumerar os notáveis datnnos, 
assim públicos, como particulares, que os revolu¬ 
cionários causárão a Portugal: bastará copiar as 
suas próprias palavras para licar patente aos olhos 
de todos os homens , o cumulo de perlidia a que 
chegou a inexplicável perversidade dos malvados 
regeneradores. 

Em 17 d’Agosto de 1822 disserão as Cortes 
Constituintes, na sua proclamação ao Povo do 
Brazil, estas formaes palavras. » Brazileiros •, nem 
» os vossos irmãos da Europa vos contradizem, 
r> nem as Cortes vos negarão jáinais o direito na- 
3J lurai, que tínheis para vos constituirdes irnle- 
t pendentes, e para escolherdes as condições de 
33 Governo que mais vos conviesse: virltiahnenle 
33 assim o reconhecôrào as Cortes , quando ves pro- 
3> p *zerão alei fundamental das Bases para decla- 
33 rardeô, se querieis, debaixo daquellas condições, 
33 fazer comnosco a mesma consociação, e o mes- 
>3 mo Império. 33 

Reconhecerão as Cortes o direito da indepen¬ 
dência dos Brazileiros ! E assim o proclamárào á 
face dos Ccos, e da Terra! ! Estas mesmas Cor¬ 
tes disserão no Art 20. A Nação Portugueza he a 
união dc todos os Portuguezes de ambos os hemisfe• 
rios. Logo em os Portuguezes de ambos os hemis¬ 
férios se desunindo, esteá destruída a Nação Por¬ 
tugueza : e logo as Cortes concorrêrão para a des¬ 
truição dg Nação Portugueza: porque reconhece- 
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rão o direito da indèpendencia dos Brazileiros. 
Eis-aqui como promovêrào cm geral o bem da Na¬ 
ção Portugueza! Foi não só fazendo-lhe muitos 
inales, mas até autorisando a sua destruição! ! ! 

Os malditos revolucionários, eseus apaixona¬ 
dos poderão dizer, que naquella proclamação se 
fazem muitas admoestações aos Brazileiros para 
os chamar á união: mas eu respondo, que depois 
de se ter lisonjeado, por hum modo tao claro eso- 
lemne, a paixão dominante de hum povo, nenhu¬ 
mas admoestações são sufficientes para dissuadir 
esse povo de satisfazer a sua paixão. E tanto o 
conhecerão assim as mesmas Cortes, que 11 dias 
depois de se ter publicado a sua proclamação, or¬ 
denarão ao Governo, que lizesse suspender a re¬ 
messa offieial da mesma proclamação! Que perfí¬ 
dia ! ! ! A proclamação não sendo remettida offi- 
cialmente, não levava as mesmas palavras, e não 
produzia o mesmo effeilo?!! Que monstros!... 
Quando fizerào a proclamação não virão quaes ha- 
vião de ser os seus resultados?! Só oscorihecêrão 
onze dias depois de estar publicada pela impren¬ 
sa ?! ! Depois de ter passado ás mãos de todos ? ! ! 
Que diabos!!! Dizendo na Constituição que hu- 
ma das suas attribuições he promover o bem da 
JNação Portugueza; e trabalhando para destruir 
esta innocente Nação! ! ! Malditos ! . . . Não pos¬ 
so mais comentar as vossas infernaes combina¬ 
ções: doe-me o peito !... Estou afbictissimo .... 

Art. 103. Competem ás Cortes, sem dependen- 
cia da sancção Real, as attribuições seguintes: 

1. ° Tomar juramento ao Rei, ao Príncipe 
Real, e á Regencia ou Regente. E se não oquize- 
rein dar, ponhão-se na rua. 

2. ’ Reconnecer o Príncipe Real como herdei- 
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roda Coroa, e approvar o plano da sua educação. 
E se não o quizerem reconhecer, eorno estavâo para 
fazer ao Senhor D. Pedro cTAleantara Quein 
as ha de obrigar?... Lrio plano da sua educação, 
por força se approva ; porque ha de ser obra Ma¬ 
çónica. 

3. ° Nomear tutor ao Rei menor: para que se¬ 
ja pessoa da facção. 

4. ° Eleger a Regencia ou Regente f art. J 48 e 
150 ), e marcar os limites da sua autoridade: e 
porque não hão de esses limites estar marcados na 
Constituição ? 

5. ° Resolver as dúvidas que occorrerem so¬ 
bre a successão da Coroa: para poderem entregar 
o Reino a quem lhes íizer maior conveniência. 

6. ° Approvar os tratados de alliança offensiva 
ou defensiva, de subsídios, e de commercio, antes 
de serem ratificados: eseos não approvarem ? Ve¬ 
remos a quem pertence faze-los, para conhecer¬ 
mos o resultado. 

7. ° Fixar todos os annos sobre proposta ou in¬ 
formação do Governo as forças de terra e mar, 
assim as ordinárias em tempo de paz, como as ex¬ 
traordinárias em tempo de guerra: Para. irem de¬ 
bilitando o exercito de modo, que chegue a ser 
mais fraco, do que as guardas nacionaes. 

8. " Conceder ou negar a entrada de forças es¬ 
trangeiras de terra ou mar, dentro do Reino ou nos 
portos delle: e por consequência facilitar a inva¬ 
são ou diflicultar a defesa, como convier a fac¬ 
ção. 

9. ° Fixar annualmente os impostos e as des- 
pezas públicas ( que pódem augmentar ou dimi¬ 
nuir coino quizerem; e por consequência vexar 
arbitrariamente os povos ); repartir a contribuição 
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dirccta pelos districtos das Juntas administrativas 
f arl 220 ) ( de modo que seja mais gravado 
aquelle districto, cujos habitantes tiverem mos¬ 
trado desafleição aosystema constitucional); fisca- 
lisar o emprego das rendas públicas, e ns contas 
da sua receita e dèspeza: que tudo fica em casa. 

10. ° Autor isar o Governo para contrahir em¬ 
préstimos: (cada vez que afacçáo dominante qui- 
zer empenhar o Estado ). As condições delle lhe 
serão presentes, excepto nos casos de urgência : os 
quaes casos pódemser arranjados pela mesma fac- 
çào para depois increpar o Governo. 

11. ° Estabelecer os meios adequados para o pa¬ 
gamento da dívida pública : preferindo aquellacon- 
trahida pelos revolucionários de 1820. 

12. ° jRegular a administração dos bens nacio- 
naes ( isto he, rfaquelles que se usurpárão á Co¬ 
roa , e aos Regulares ), e decretar a sua alienação 
em caso de necessidade: esta cresceo consideravel¬ 
mente depois da revolução. 

13. * Crear ou sujrprimir empregos e officios pú¬ 
blicos , e estabelecer os seus ordenados: para tirar 
dos empregos, e roubar os officios aos cidadãos 
morigerados; a fim de os dar aos Pedreiros livres, 
com vantajosos ordenados» 

14. ° Determinar a inscripção, peso, valor, lei, r, e denominação das moedas: para lhes man- 
gravar, a seu tempo, emblemas Maçonicos 

em lugar do Santo Emblema da nossa Redempção. 
15.° Fazer verificar a responsabilidade dos Se¬ 

cretários d'Estado e dos mais funccionarios públi¬ 
cos: muito velhacos são os taes legisladores da 
Constituição! expressão particularmente os Secre¬ 
tários d'Estado, porque estes são os que eslao 
mais nas yislas do público! 
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16.° Regular o que toca ao regime interior das 
Cortes. Que he o mesmo que regular o que toca 
ao regime interior de huma Loja Maçónica. 

CAPITULO 5.° 

Do exercício do poder legislativo. 

Art. 104. Lei he a vontade dos cidadãos de¬ 
clarada pela unanimidade ou pluralidade dos vo¬ 
tos dos seus representantes juntos em Cortes, prece¬ 
dendo discussão pública. 

Neste Artigo os Deputados são representan¬ 
tes dos cidadãos ! E a lei he a vontade dos cida¬ 
dãos ! ! Em todos os Artigos em que se trata de 
apertar o garrote aos cidadãos, sempre se diz, 
que tudo he feito por elles, e á vontade delles! 
Assim se faz aos novilhos: enfeitão-se para irem 
ao sacrifício! 

Qual he o acto, modo, ou maneira porque os 
cidadãos fizerão saber a sua vontade aos Depu¬ 
tados , para estes declararem a vontade dos cida¬ 
dãos ?.... Os cidadãos forào obrigados a obedecer 
á facção: e tão obrigados como passo "a mostrar: 

» Todo o oflicial e soldado, que não se unir 
» a mim, enão prestar juramento ao Rei, ás Oor- 
» tes, e ^o Governo Supremo estabelecido noPor- 
» to, será julgado e castigado como traidor ao 
» Rei, á Patria e á Nação. » 

» Toda a Terra ou Povoação em que não se 
» dê' o mesmo juramento , perderá seus foros epri- 
» vilegios j e seus habitantes serão julgados e cas- 
n tigados como traidores ao Rei, á Patria e á 
» Nação. » 
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» Quartel General de Braga 5 de Setembro 
» de 1820. » 

Assim fallou hum honrado Trasmontano, que 
tinha tomado de boa fé a revolta do Porto ! Tão 
facil he seduzir os homens !.... e tanto póde nos 
Portuguezes o amor da Patria ! 

Eis-aqui como os cidadãos de Portugal fizerão 
saber a sua vontade! Foi obedecendo ao ferro e 
ao fogo, que os ameaçava! e que os ameaçava 
com o terrível labeo de traidores ! ... traidores.. . 
a Portuguezes marcados pela mão dos séculos com 
o cunho da fidelidade ?! Seria mais facil aos Por¬ 
tuguezes deixarem-se degolar, do que lançarem 
sobre si o vil titulo de traidores ao seu Rei, e á 
sua Pátria! 

A definição de lei dada no Artigo presente 
he a mais indigna, cavilosa, subversiva, e capcio¬ 
sa definição, que se (em dado até hoje! Porém 
mostremos com toda a evidencia, que lei não he 
a vontade dos cidadãos. Os Deputados fizerão duas 
leis para que os dias notáveis da revolução fossem 
de grande Gala: seria essa a vontade dos cida¬ 
dãos ? Os Deputados fizerão lei para o LaçòazuL 
e branco ser Laço Nacional: seria essa a vontade 
dos cidadãos Os Deputados fizerão esta in¬ 
fernal Constituição, ou Lei Fundamental : será a 
vontade dos cidadãos governarem-se por esta mal¬ 
dita Lei?.... Ainda haverá quem nao veja a ca¬ 
pciosa velhacaria do Artigo ? . . . Quem não a veja 
lie impossível que haja: mas quem não a confesse 
ha de haver; e são lodos os infames, que se cha- 
mão liberaes. 

A lei obriga os cidadãos sem dependencia da 
sua accalação. Eis-aqui como a lei he a vontade 
dos cidadãos! Ou os cidadãos queirão, ou não quei- 

G 



rSo acceitar a lei, ella obriga-os! PoTÓm a lei he 
a sua vontade! Fizerão os patifes lei para os ci¬ 
dadãos perderem a propriedade dos seus oflicios: 
eis-ahi os cidadãos obrigados a soffrer esse roubo: 
e diz-se-lhes ainda em cima que são roubados por 
sua vontadé! ! ! Só hum club de diabos he que po¬ 
dia produzir taes doutrinas. 

Art. 105. d iniciativa directa das leis sómente 
compete aos representantes da Nação juntos em Cor¬ 
tes. ( No artigo antecedente forào representantes 
dos cidadãos ). 

Podem comtudo os Secretários d' Estado ( por¬ 
que são da sucia ) fazer propostas; as quaes, de- 
pois de examinadas por huma commissão das Cor¬ 
tes , poderão ser convertidas em projectos de lei. 

Art. 106. Qualquer projecto de lei ( isto he, 
qualquer projecto de vontade dos cidadãos ) será 
lido primeira e segunda vez com intervallo de oito 
dias. ( Para os facciosos não serem codilhados ). 
A' segunda leitura as Cortes decidirão se ha de ser 
discutido: ( A vontade dos cidadãos discutida! ! ! 
Que ratice! ) neste caso se imprimirão e distribui¬ 
rão pelos Deputados os exemplares necessários, e 
passados oito dias se assignará aquelle em que ha 
de principiar a discussão. Esta durará huma ou 
mais sessões, ate'que o projecto pareça sufficiente- 
mente examinado. Immediatamente resolverão as 
Cortes se tem lugar a votação : decidido que sim, 
( ha vontade nos eidadãos; decidido que não, des- 
appareceo a vontade dos cidadãos ! ) proceder-se- 
ha a ella. Cada proposição se entende vencida pela 
pluralidade absoluta de votos. 

Ora eis-aqui como lei he a vontade dos cida¬ 
dãos, declarada pelos votos dos Deputados! Se os 
Deputados pela maioria de yotos declararem , que 
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os cidadãos tem vontade de qualquer providencia, 
ficào os cidadãos com essa» vontade! E se os De¬ 
putados declararem , que os cidadãos nào tem von¬ 
tade de certa providencia, ficão os cidadãos sem 
essa vontade! ! ! Se os Deputados pela maioria de 
votos declararem que a vontade dos cidadãos he 
serem Mações, ficarão os cidadãos obrigados a ser 
Mações : porque, lei he a vontade dos cidadãos 
declarada pela .maioria dos votos dos Deputados : 
e a lei obriga os cidadãos sem dependencia da sua 
acceitação (art. 104)! Que tal he o systemasi- 
nho do inferno!.... Até sobre a vontade dos ci¬ 
dadãos estende as garras ! ... Sobre a vontade! 
na qual o mesmo Deos não quiz ter império!!! 
Quiz Deos que a vontade do homem fosse perfei¬ 
tamente livre: e os Mações querem escravisar a 
vontade do homem. A vontade dos cidadãos ha de 
ser produzida pela declaração dos votos dos De¬ 
putados ! !! Hão de ter os cidadãos aquella vonta¬ 
de que os Deputados quizerem declarar; e não 
outra ! ! ! Que taes são as insupportaveis consequên¬ 
cias das doutrinas constitucionaes ?! Será possí¬ 
vel , que os homens algum dia tornem a ser gover¬ 
nados por esta Constituição? ! Se o forem, será só 
porque Deos assim o permilta para castigo dos 
mesmos homens'. 

Art. 107. Em caso urgente, declarado tal pe¬ 
las duas terças parles dos Deputados presentes, po¬ 
derá no mesmo dia, em que se apresentar o pro- 
jecto, principiar-se, e mesmo ultimar-se a discus¬ 
são ; porem a lei será então havida como provisó¬ 
ria. A vontade dos cidadãos provisória ! !! !! Se 
não viessem de vez em quando essas astjeiçás, não 
se podia comentar a Constituição. 

Art. 108. Se hum projeeto não for admiltidoá 
G 2 
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discussão ou á votação , ou se, admillido, for rejei¬ 
tado , ruo poderá tornar a ser proposto na mesma 
sessão da legislatura. Fica a vontade dos cidadãos 
encarcerada era quanto quizerem os carcereiros, 
que são os procuradores dos cidadãos. 

Art. J09. Se o projecto ( de vontade dos ci¬ 
dadãos ) for approvadoy será reduzido a lei ( von¬ 
tade dos cidadãos ), a qual depois de ser lida nas 
Cortes, e assignada pelo Presidente e dois Secre¬ 
tarias , será apresentada ao Rei em duplicado por 
huma Deputação de cinco de seus membros, nome¬ 
ados pelo Presidente. Se o Rei estiver fora da Ca¬ 
pital, a lei ( vontade dos cidadãos ) lhe será apre¬ 
sentada pelo Secretario d'Estado da respeclivu re¬ 
partição. 

Art. 110. Ao Rei pertence dar a saneção á 
lei ( vontade dos cidadaos ): o que fará pela se¬ 
guinte formula assignada de sua mão: Sancciono, 
e publique-se como lei. Grande prerogativa tem o 
Rei! 

Se o Rei, ouvido o Conselho d’’Estado, enten¬ 
der que ha razoes para a lei ( vontade dos cida¬ 
dãos ) dever supprimir-se ou alterar-se, poderá sus¬ 
pender a saneção por esta formula = Volte ás Cor¬ 
tes == ( bravo ! He Rei, ou não he Rei ? ) expondo 
debaixo da sua assignatura as sobreditas razoes. 
Estas serão presentes ás Cortes, e, impressas, se 
discutirão. Vencendo-se que sem embargo delias pas¬ 
se a lei como estava, será novamente apresentada 
ao Rei, que lhe dará logo a saneção. Logo, e lo¬ 
go : obedeça se quizer ser Rei ! depressa perdeo 
a regalia! 

Se as razoes expostas forem atlendidas, a lei 
(vontade dos cidadãos) será supprimida ou alte¬ 
rada , e não poderá tornar a tratar-se delia na 
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mesma sessão da legislatura. Aqui ha grande ve- 
lhaeada! |>ois as razoes do Conselho d’Estado, as-, 
signadas pelo Rei, sendo attendidas pelo Congres¬ 
so; e sendo a lei alterada por essa causa , não sae! 
íica de conserva ! não se póde tornar a tratar del¬ 
ia na mesma sessão! e não se diz mais palavra 
sobre essa lei! . . . . Isto he, certamente, para 
se decidir nas cavernas Maçónicas, se a lei ha de 
ou não tornar a apparecer em sessão. 

Art. 111. O Rei deverá dar ou suspender a 
sancção no prazo de hum mez. Quanto ús leis pro¬ 
visórias feitas em casos urgentes (art. 107. ^ as 
Cortes determinarão o prazo dentro do qual as de¬ 
va sanccionar. 

Hão de determinar que seja no mesmo dia, 
ou por muito favor no outro; porque a vontade 
dos cidadãos provisória! em caso urgente! não 
deve esperar , nem póde. 

Se as Cortes se fecharem antes de espirar aquel- 
le praso, este se prolongará ate' os primeiros oito 
dias da segunda sessão da legislatura. Nem o Mor¬ 
gado de Santa Catharina era capaz de dar huma 
providencia governativa mais acertada do que es¬ 
ta! huma lei provisória, feita em caso urgente, 
ha de estar esperando pela sancção, oito mezes 
pelo menos!!! Os taes legisladores, fóra da ve¬ 
lhacaria , sao muito asnos. 

Art. 112. Não dependem da sancção Real: 
1. ° A presente Constituição, e as alterações 

que nella se fazerem para o futuro ( art 20 ). 
2. ° Todas as leis, ou quaesquer outras dispo¬ 

sições das presentes Cortes extraordinárias e Cons¬ 
tituintes. 

3. ° y/s decisões concernentes aos ohjeclosde quç 
trata o art. 103. 
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No Artigo 30 cliz esta impudentíssima Con¬ 
stituição, que o poder legislativo reside nas Cor¬ 
tes com dependencia da sancção do Rei: e agora 
diz, que não dependem da sancção do Rei, nem a 
Constituição; nem as leis e disposições das Cortes 
constituintes; nem as decisões concernentes aos 
objecíos de que trata o Artigo 103. 

Ora, que as Cortes constituintes fizessem pou¬ 
co caso de S. M. para a organisação da Lei Fun¬ 
damental , e de outras patifarias que determina¬ 
rão, pouca ou nenhuma vergonha foi: porém não 
tinhâo mais! agora que as Cortes ordinárias pos- 
são decidir todos os objectos de que trata o Ar¬ 
tigo 103, sem dependencia da sancção do Rei, 
isso.não lhe dou a resposta, porque não 
sou Arrieiro. 

Conforme o Artigo 103 podem as Cortes le¬ 
gislar sobre a autoridade da Regencia ou Regen¬ 
te : sobre a successão da Coroa: sobre allianças, 
subsídios, e commercio: sobre o exercito e arma¬ 
da: sobre a entrada de forças estrangeiras no Rei¬ 
no : sobre impostos, despezas , contribuições, e 
contabilidade: sobre empréstimos : sobre pagamen¬ 
tos : sobre os bens nacionaes: sobre empregos e 
ordenados, &c. : tudo isto sem dependencia da 
sancção do Rei: logo mente a Constituição, isto 
he, mentem os patifes, quando dizem que o po¬ 
der legislativo reside nas Cortes com dependen¬ 
cia' da sancção do Rei: mas quando deixarão ou 
deixarão elles de mentir ? ! • 

O Artigo 113 prescreve a formula, pela qual 
o Rei ha de mandar em seu nome publicar a lei, 
ainda que não a tenha sanccionado! para os Por- 
tuguezes julgarem sempre que tudo he feito por 
vontade do seu Rei, a quem com muita razão tan¬ 
to amão e respeitão. 
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Art. 114. Se o Rei nos prazos estabelecidos nos 
artigos 110 e íll , não der saneção á lei, ficará 
entendido que a deo, ( que doutrina tão sublime ! 
quando hum homem não der o seu consentimento 
para alguma cousa, ficará entendido que o deo! 
he doutrina conforme a huma cantiga dos rapa¬ 
zes , que diz = quem cala consente =) e a lei se 
publicará. Pois que mais se ha de esperar P Assim 
como a revolução foi feita em nome dos povos, tam¬ 
bém a lei póde publicar-se em nome do Rei. Se 
porem recusar assigna-la, as Cories a mandarão pu¬ 
blicar em nome do Rei, devendo ser assignuda pe¬ 
la pessoa em guem recair o poder executivo. 0’16 ! 
quando o Rei não quizer assignar a lei, recae 
o poder executivo noutra pessoa! quem será ella ? 

Art. 115. A Regencia ou Regente do Reino 
terá sobre a saneção e publicação das leis a auto¬ 
ridade que as Cortes designarem, ( para que a fac- 
çào possa deliberar livremente nos casos em que 
o Reino se achar com Regencia ou Regente ) a 
qual não será maior que a que jica concedida ao 
Rei. 

Art. 116. As disposições sobre a formação das 
leis se observarão do mesmo modo quanto á sua re¬ 
vogação. He muito justo, que morrão do mesmo 
modo que nascerão. 

CAPITULO 6.° 

Da Deputação permanente e da reunião ex¬ 
traordinária das Cortes. 

Art. 117. As Cortes antes de fecharem cada 
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huma das duas sessões da legislatura, elegerão sete 
d’’entre os seus membros, a saber, tres das provin¬ 
das da Europa, Ires das do Ultramar, e o sétimo 
sorteado ( he touro ) entre hum da Europa e ou¬ 
tro do Ultramar. Também elegerão dois substitutos 
d,'entre os Deputados eurspeos e ultramarinos; ca¬ 
da hum dos quaes respectivamente servirá na falta 
dos Deputados. 

Destes sete Deputados se formará huma Jun¬ 
ta, intitulada = Deputação permanente das Cor¬ 
tes'—- gue ha de residir na capital ate' o momento 
da seguinte abertura das Cortes ordinárias. 

A Deputação elegerá em cada■ mez d'entre 
seus membros hum Presidente, a quem não poderá 
reeleger em mezes successivos ( para que na Depu¬ 
tação permanente não haja Presidente permanen¬ 
te ), e hum Secretario que poderá ser successiva- 
mente reeleito. Este sim por causa da mércia da cor¬ 
respondência com os clubs Maçonicos ! 

Se algumas províncias do Reino Unido vierem 
a perder o direito de ser representadas em Cortes 
( para que fizerão todas as diligencias os constitu- 
cionaes até que o conseguirão ), proverão estas so¬ 
bre o modo de se formar u Deputação permanen¬ 
te , sem comtudo se alterar o numero de seus mem¬ 
bros. Posto que a Nação nesse caso tenha'hum 
bocado menos ; visto ser a união de todos os Por- 
tuguezes de ambos os hemisférios : comtudo a De¬ 
putação permanente deve ficar inteira! 

Art. 118. Pertence a esta Deputação: 
l.Q Promover a reunião das assembleás eleito- 

raes, no caso de haver nisso alguma negligencia. 
Ainda que a Deputação permanente ficou conti¬ 
nuando no seu exercicio, segundo affirmárão as 
Cortes extraordinárias na sua declaração e proles- 
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to, não cuida nem cuidará em promover taes reu¬ 
niões. 

2. ° Preparar a reunião das Cortes ( ou dos 
tyrannos da liberdade dos cidadãos), arl. 75 e se¬ 
guintes : 

3. ° Convocar as Cortes extraordinariamente nos 
casos declarados no art. 119: 

4. ° Vigiar sobre a observância da Constituição 
e das leis, para instruir as Cortes futuras das in- 
fracçôes que houver notado ( não sendo as infrac- 
ções praticadas por Pedreiros livres; porque esses 
estão autorisados para infringir tudo quanto qui- 
zerem ): havendo do Governo as informações que 
julgar necessárias para esse fim : 

5. ° Prover a trasladação das Cortes no caso 
do art. 82. Para os infernos em todos os casos de¬ 
vem taes Cortes ser trasladadas. 

6. ° Promover a installação da Regencia pro¬ 
visional nos casos do art. 149. Lá o veremos. 

Art. 119. A Deputação convocará extraordi¬ 
nariamente as Cortes para hum dia determinado, 
quando acontecer algum dos casos seguintes: 

1. ° Se vagar a Coroa: 
2. " Se o Reiaquizer abdicar: temos historia! 

veremos em seu lugar como lia de ser isso. 
3. ° Se se impossibilitar para governar: 
4. ° Se occorrer algum negocio árduo e urgen¬ 

te , ou circunstancias perigosas ao Estado , segundo 
o parecer da Deputação permanente, ou do Rei, 
que nesse caso o communicará á mesma Deputa¬ 
ção , para ella expedir as ordens necessárias. Por¬ 
que o Rei he de cópas; devendo ser de páos para 
estas Cortes. 

Art. 120. Reunidas as Cortes extraordinárias, 
tratarão unicamente do ubjeclo para que forào con- 
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vocadas • scparar-se-hão logo que o tenhuo conckii-> 
do ; e se antes disso chegar o dia quinze de Novem¬ 
bro , accrescerá ás novas Cortes o ulterior conheci¬ 
mento do mesmo ohjecto. 

Durante a reunião das Cortes extraordinárias, 
continuará a Deputação permanente no seu exer¬ 
cido. Para continuar a urdir as tramas que tiver 
principiado. 

TITULO 4.° 

Do poder executivo ou do Rei. 

CAPITULO l.° 

Da autoridade, juramento, e inviolabilidade 

do Rei. 

Art. 121. A autoridade do Rei provem da 
Nação, e he indivisível e inalienável. 

A doutrina deste Artigo he coherente com a 
do 26: está sabido que ninguém exerce autorida¬ 
de, que não se derive da Nação. Porém como as 
Cortes constituintes destruirão a Nação (segundo 
fica demonstrado no Art. 102), segue-se que não 
ha de quem provenha autoridade ao Rei. Logo 
o- Rei não |x5de ter autoridade! porque não existe 
o, eyte—Nação — da qual unicamente lhe podia 
provir. Eis-aqui como a Constituição contém prin- 
cipios suflicienles para aniquilar a Monarquia ! 

Art. .12 2. Esta autoridade gcralmente consis- 
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te em fazer executar as leis: expedir os decretos, 
inslrucçôes, crecjulamenlos adequados a esse fim ; e 
prover a tudo o que for concernente á segurança 
interna e externa do Estado, na fórma da Consti¬ 
tuição. I -ogo está o Rei ein perfeita coacção. Na¬ 
da póde fazer, senão da fórma que a Constituição 
manda que o faça! he exactamenle hum moço de 
recados! 

Os ditos decretos, inslrucçôes, e regulamentos 
serão passados em nome do Rei. Para os povos não 
conhecerem que he a facção Maçónica que go¬ 
verna. 

Que os povos não conhecessem a coacção em 
■que S. M. estava no tempo em que a facção im¬ 
perou ; e se persuadissem que era El-Rei quem 
mandava fazer tudo quanto se fez; isso não póde 
criminar-se, porque são muitos os homens que não 
«abem ler, e muitos mais aquelles que não sabem 
estudar: mas que a província de Trás os Montes 
fosse devastada, e alguns de seus habitantes man¬ 
dados pranchar, e fuzilar por homens que não po- 
dião ignorar quem ordenava essas hostilidades •, is¬ 
so he imperdoável ! A mesma Constituição neste 
Artigo 122 serve de corpo de delictoa esses cruéis 
algozes da sua patria : porque diz = Os ditos de¬ 
cretos, instrucções, e regulamentos serão passa¬ 
dos em nome do Rei = Logo ha ouem mande em 
nome do Rei: e logo não he o Rei que manda ;he 
a Constituição, ou, mais exactamente, he a fac¬ 
ção, que por meio da Constituição domina o Rei¬ 
no e o Rei. Aqui póde-se replicar, que se a iác- 
ção domina o Reino, como se lhe ha de dffiSbbede- 
-cer? Mas eu respondo, que quando a facoSo mandou 
cometter hostilidades na província de Trás'os Mon¬ 
tes , já tinha perdido o dominio dessa província ; 

II 2 
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e por o ter perdido he que a mandou assolar: lo¬ 
go a província de Trás os Montes era então hura 
valhacouto para todos aquelles, que nãoquizessem 
3er agentes da faceão. E se os generaes, que fo- 
rao encarregados de fazer a guerra naquella pro¬ 
víncia , se tivessem unido aos benemeritos Tras- 
montanos, evitarião as calamidades com que se 
fizerão odiosos, e não porião em dúvida, como pu- 
zerão, a questão da liberdade da Monarquia. 

Art. 123. Especialmente competem ao Rei as 
atlribuiçôes seguintes: 

1Sanccionar e promulgar as leis ( art. 110 
c 113 ). Conforme o Art. 11Ò o Rei he obrigado a 
dar a sancção á lei, e a promulga-la pela formu¬ 
la prescrita no 113. 

2.° Nomear edemittir livremente os Secretários 
d'Estado. Livremente !!! Isto he muito ! Mas he 
muito para quem não se lembrar do N.° 15 do Ar¬ 
tigo 103: alli se vê que às Cortes pódem apertar 
o torniquete aos Secretários d’Estado, conforme 
dizia o Irmão Trajano, que tinha na sua mão aper¬ 
tado ao Sereníssimo Grande Oriente! Quero dizer, 
nenhum Secretario d’Estado póde conservar-se no 
Ministério, se as Cortes não o quizerem conservar: 
por tanto, he impostura a livre nomeação do Rei. 
E além de impostura, he huma reiinadissima ve¬ 
lhacaria: porque, se os Secretários d’Estado forem 
inimigos do systema, ãs Cortes tem na sua màoo 
desacredita-los publicamente , e faze-los responder 
pelas suas faltas; pois he impossível que sejão jus¬ 
tos : pondo assim o Rei na dura necessidade de os 
demittir; ou julgar-se que o Rei he parcial das 
faltas do Secretario: e se forem facciosos, desacre¬ 
ditado está o Rei por te-los nomeado; de modo que 
a livre nomeação, e demissão dos Secretários d’Es- 
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tado he o laço mais cruel, e ardiloso que a Cons¬ 
tituição (até aqui) armou ao Rei! He o meio de 
o fazer infallivelmente desacreditar, e até odiar !!! 

3. ° Nomear os Magistrados, precedendo propos¬ 
ta do Conselho d'Estado feita na con formidade da 
lei: a lei lia de ser feita pelas Cortes; o Conselho 
dEstado he escolhido pelas Cortes: logo os Ma¬ 
gistrados propostos pelo Conselho d’Estado na con¬ 
formidade da lei, são necessariamente introduzi¬ 
dos pelas Cortes; e logo o Rei he obrigado a no¬ 
mear aquelles Magistrados que as Cortes quize- 
rem collocar nos lugares. 

4. ° Prover segundo a lei todos os mais empre¬ 
gos civis que não forem eleclivos, e bem assim os 
militares: como a lei ha de ser feita pelas Cortes, 
o provimento dos empregos civis, e militares que 
nào forem eleclivos será conforme o preceito das 
Cortes. 

5. ° Apresentar para os bispados, precedendo 
proposta triple do Conselho d'Estado. Para não 
ser apresentado ecclesiastico algum que não seja 
escolhido pela facção. Apresentar para os benefí¬ 
cios ecclesiast icos de padroado Real, curados ou não 
curados, precedendo concurso e exame público pe¬ 
rante os Prelados diocesanos. Todos sabem que 
estes exames he huma impostura da Constituição 
para ir coherente com o Artigo 12; porque os re¬ 
petidos factos que se praticarão com o provimen¬ 
to de lugares por concurso, bem notorios são. Po¬ 
rém quando aexperiencia não o tivesse assim de¬ 
posto, bastaria reparar que os Prelados diocesa¬ 
nos forão escolhidos pela facção: e portanto os clé¬ 
rigos que elles inculcarem para cs benefícios não 
hão de ser inimiges do systema constitucional. E 
sobre tudo, que aviltamento ! Não poder o Rei dar 
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nem sequer hum beneficio do Seu padroado sem 
ser por influencia da facção: ou dos Prelados que 
ella tiver posto nas dioceses ! ! ! 

6.° Nomear os commandantes da força arma¬ 
da de terra e mar , e emprega-la como entender que 
melhor convém ao serviço público. Que patifes !! ! 
a fingirem que o Rei tem muito poder, e liberda¬ 
de!!! Em primeiro lugar pelo N.° 7 do Artigo 103 
as forças de terra e mar hão de ser aquellas que 
as Cortes quizerem que sejão: em segundo lugar 
pelo Artigo 92 todas as forças acantonadas na Ca¬ 
pital, e doze legoas em redor, estão á disposição das 
Cortes: em terceiro lugar veja-se o que se segue: 

Porem quando perigar a liberdade da Nação, 
e o Syslema constitucional, poderão as Cortes fa¬ 
zer estas nomeações. Em tempo de paz não haverá 
commandante em chefe do exercito, nem da ar¬ 
mada. 

Quem o quizer mais claro deite-lhe agoa. Em 
tempo de paz não ha commandante do exercito 
nem da armada: quando perigar a liberdade da 
Nação (que he em tempo de guerra), e o syste- 
ma constitucional, pódem as Cortes fazer essas no¬ 
meações de commandantes : todas as forças acant o¬ 
nadas na Capital, e doze legoas em redor,estão á 
disposição das Cortes: as forças de terra e mar 
hão de ser aquellas que as Cortes determinarem : 
e com todas estas restricções dizem os liberaes que 
compete especialmente ao Rei nomear oscomman- 
dantes da força armada de terra c mar, e empre¬ 
ga-la como entender que melhor convém ao servi¬ 
ço público! !! Isto he estar descaradamente zom¬ 
bando' ccm a tropa e com o Rei! ... . he estar pe¬ 
dindo mesmo por obra de misericórdia zorrague, 
e mais zorrague. 
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Porém como os Reis sito tyrannos e déspo¬ 
tas; inimigos da liberdade dos povos; he justo 
que, quando esta perigar, as Cortes nomeern che¬ 
fes liberaes para livrarem a INaçào de ser es¬ 
crava ! ! ! !! 

7o Nomear os Embaixadores e mais Agentes 
diplomáticos, ouvido o Conselho d' Estado ; e os Côn¬ 
sules sem dependencia de o ouvir. Os Agentes di¬ 
plomáticos, como hão de ser agentes da Maçona¬ 
ria nos paizes estrangeiros, não podem ser no¬ 
meados sem serem inculcados pelos facciosos. 

8. ° Dvitjir as negociações políticas e commer- 
ciaes com as nações estrangeiras. Que laço tão as¬ 
tucioso está armado neste paragrafo ao desgraça¬ 
do Rei! Os Agentes diplomáticos são necessaria¬ 
mente crealuras da Maçonaria : os tratados de al- 
lianças, e de commercio hão de ser approvados 
pela facçãoMaçónica ( Art. 103. N.° 6. ); eo Rei 
he que ha de dirigir as negociações políticas e 
commerciaes! Não póde o Rei deixar de ficar mal 
conceituado: porque os tratados ou hão de ser ap¬ 
provados, ou reprovados : se forem reprovados , o 
Rei ficará tido por mentecapto, em consequência 
de ter dirigido huma negociação política em d am¬ 
uo do Estado! E se forem approvados, elles serão 
infallivelmente vantajosos á Maçonaria, e entãoo 
Rei ficará tido por Mação, visto ser quem dirigio 
essa negociação política. 

9. ' Conceder cartas de naluralisação, e privi¬ 
légios exclusivos a favor da industria, em confor¬ 
midade das leis; isto he, conforme a facção tiver 
estabelecido nas leis que fizer. 

10. ° Conceder titulas, honras, e distineções em re¬ 
compensa de serviços na conformidade das leis. 
Logo serão premiados sómente aquclles serviços 
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que a facção quizer caracterisar de importantes 
conforme o Artigo 15, e por consequência hão de 
ser os titules, honras, e distineções para os fac¬ 
ciosos bem como forào estes os privilegiados na 
Lei Fundamental! como adiante mostrará a mes¬ 
ma Constituição. 

Quanto a remunerações pecuniárias , que pela 
mesma causa entender se devâo conferir, sómente 
o fará com anterior approvação das Cortes; fazen¬ 
do-lhes para esse fun apresentar na primeira sessão 
de cada anno hutna lista motivada. Para que o di¬ 
nheiro se distribua só aos amigos da facçào ; e não 
a cidadãos morigerados. 

11. ° Perdoar ou minerar as penas aos delin¬ 
quentes na conformidade das leis. Isto he, conforme 
a facção legisladora tiver estabelecido; para que 
aquelles que tiverem ddinquido contra o systema 
constitucional não possão escapar sem castigo. 

12. ° Conceder ou negar o seu beneplácito aos 
decretos dos Concílios, leiras pontifícias, e quaesquer 
outras constituições ecclesiaslicas; precedendo appro¬ 
vação das Cortes, se contiverem disposições ejeraes ; 
e ouvindo o Conselho d'Estado, se versarem sobre 
negocios de interesse particular, que não forem con¬ 
tenciosos ; pois quando o forem, os remetlerú ao 
conhecimento e decisão do Supremo Tribunal de 

iJustiça. Por consequência o Rei não póde con¬ 
ceder cu negar o seu beneplácito: o que se ha de 
fazer he o que as Cortes determinarem ; ou o que 
o Conselho d’Estado insinuar; ou o que o Supre¬ 
mo Tribunal de Justiça decidir. 

ia." Declarar a guerra e fazer a paz; dan¬ 
do ás Cortes conta dos motivos que para isso teve. 
Oh! pois o Rei não póde minorar a pena a hum 
infeliz delinquente, senão conforme a facção tiver 
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estabelecido por lei ; e póde declarar a guerra e 
lazer a paz sem prévio consentimento da facoão! 
isto he muito! talvez ninguém perceba o infernal 
veneno contido neste para grafo P ora eu o pa¬ 
tenteio. 

A guerra sempre traz calamidades comsigo, 
ainda quando he feita com vantagem: e não po¬ 
dendo o Rei contrahir allianças; nem fazer trata¬ 
dos ; nem estabelecer a força armada; nem dar o 
cominando delia senão conforme as Cortes quize- 
rem ; ha de a guerra ser necessariamente desgraça¬ 
díssima, se a facção quizer que o seja: mas como 
foi declarada pelo Rei, hedo Rei que os povos hão 
de queixar-se por todas as calamidades que sofTre- 
rem. Eis-aqui para que a Constituição concede ao 
Rei a liberdade de declarar a guerra e fazer a paz, 
privando-o de todos os meios necessários para isso! 
He para o fazer odiar pelos povos! 

14.° Fazer (ratados dealliançaojfensiva ou de¬ 
fensiva., de subsídios, e de commercio, com depen¬ 
dência da approvação das Cortes ( art. 103. N." 6. / 
Pertence ao Rei fazer os tratados, eás Cortes fa¬ 
zer as tratadas de approvar ou reprovar o que o 
Rei tiver ajustado, conforme forem esses ajustes 
precários ou vantajosos ao uso que a Maçonaria 
delles poder fazer! 

ló." Decretar a applicaçâo dos rendimentos des¬ 
tinados pelas Cortes aos diversos ramos da adminis¬ 
tração pública. 

Muito bem! ha de o Rei decretar para os di¬ 
versos ramos da administração pública os rendimen¬ 
tos que as Cortes tiverem destinado! competem 
com especialidade ao Rei quinze allribuiçoes, to¬ 
das as quaes se reduzem a fazer o Rei criado de 
escada abaixo das Senhoras Cortes! Fazer o que 
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èllas quizerem , edo modo que ellas mandarem ! !! 
Que ventura a de hum Rei no systema constitu¬ 
cional ! ! ! Mas ainda aqui não pára! 

Art. 124. O Rei não póde: 
1. ” Impedir as eleições dos Deputados: oppor- 

se á reunião das (deitando fóra a união fica hum 
bom tratamento para estas) Cortes; proroga-las; 
dissolve-las, ou protestar contra as suas decisões. 

Segundo a Constituição nada disto podia o 
Rei fazer: mas pudérão os Portuguezes! com o 
favor de Deos, pôr o seu Rei nas circunstancias 
de fazer tudo isso; e mais alguma cousa, que por 
muita clemencia deixou de fazer. Eis-aqui demons¬ 
trada de facto a quimera das lheorias constitucio- 
naes. 

2. ° Impor tributos, contribuições , ou fintas'. 
Isso pertence unicamente aos rapinanles constitu- 
cionaes, para o Erário não ter mais nem menos 
do que as Cortes quizerem que tenha. 

3. ° Suspender Magistrados, salvo nos termos 
do art. 197: ha de ser quando as Cortes, ou seus 
delegados quizerem; lá o veremos. 

4. ° Mandar prender cidadão algum, excepto 
3.°quando o exigir a segurança do Estado, deven¬ 
do então ser o preso entregue dentro de quarenta e 
oito horas ao Juiz competente-. 2.° quando as Cor¬ 
tes houverem. suspendido as formalidades judiciaes 
( art. 211 J. Deos nos livre de sus iras! mas por 
castigo dos nossos peccados duas yezes soffremos 
esse despotismo ! nas quaes os malvados facciosos 
se vingarão de muitos honrados cidadãos; arran¬ 
cando-os do seio de suas famílias, sem outro de¬ 
licio mais do que não seguirem o systema consti¬ 
tucional! istolie, por serem virtuosos ! Eis-aqui 
como a Constituição desempenha o seu objeclo de 
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manter a liberdade do cidadão ( Art. 1 ) : lie su¬ 
jeitando os Portuguezes a serem presos cada vez 
que a faeção dominante quizer arranjar a suspen¬ 
são das formalidades judiciaes ! 

Porém ornais escandaloso destas doutrinas he 
que não possa o Rei mandar prender os cidadãos, 
e possão os cidadãos prender o Rei, como fizerão 
a Luiz XVI, a Fernando VII, e farião ao Senhor D. 
João VI, se Deos o não amparasse. Parece-me ou¬ 
vir os liberaes vociferando dizerem = a Constitui¬ 
ção não autorisa taes procedimentos = mas, digo 
eu, autorisa-os a faeção legisladora, como auto- 
risou na França, na Hespanha, e autorisaria em 
Portugal ; porque a Constituição não põe freio 
algum aos insolentes despotismos do Congresso! A 
Constituição não autorisa taes procedimentos 5 
mas não os prohibe ! E tudo que a lei nãoprohibe 
póde fazer-se, conforme o Artigo 2; Eis-aqui ap- 
parece na Constituição outro fundamento para se 
poder destruir a Monarquia !!! A Constituição diz 
= Não póde o Rei = porque motivo não ha de igual¬ 
mente dizer = Não pódem as Cortes ?== He porque 
a faeção para estabelecer o seu império he que fez 
a Constituição: e porisso não podia lançar restric- 
ções algumas a si mesma , para poder sempre le¬ 
gislar e proceder como lhe convier para o seu do¬ 
mínio , conforme as circunstancias em que se 
achar. 

5.° Alienar porção alguma do território Por- 
luguez. E se for preciso para fazer huma paz ? 
Não se faça. Continue a guerra; e sofirão os povos 
todas as calamidades da sua duração; porque o 
Rei foi quem a declarou. E se o Estado estiver 
a ponto de ser conquistado ? He porque as Cortes 
assim oquerem, não approvando tratados alguns de 
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aUianças (art. 103. N. 6), nem concedendo a en¬ 
trada rio Reino de tropas auxiliares (dito N. 8.). 
Ah ! pérfidos ! . . . . Ah ! malvados !. .. He esta hu- 
ma boa Constituição para a Monarquia Portu- 
gueza! 

0.° Commandar força armada. Esta prohibi- 
ção não precisa comentada. 

Art. 125. O Rei não póde sem consentimento 
das Cortes: 

1. ° Abdicar a Coroa. 
Ha de soffre-la em quanto as Cortes quizerem: 

para que não recaia em hum Príncipe que tenha 
sabido ganhar o amor dos povos, eseja inimigo da 
facção: soffra essa por força; e dô graças a Deos 
não lhe porem huma de espinhos. 

2. " Sahir do Reino de Portugal e Algarve (tem 
homenagem ) ; e se o fizer, se entenderá que a ab¬ 
dica ( he muito bem entendido; porque fóra de 
Portugal, e Algarve não querem os facciosos que 
haja o possessões Portuguezas ); bem como se ha¬ 
vendo saido com licença das Cortes a exceder 
quanto ao tempo ou lugar, e não regressar ao Rei¬ 
no sendo chamado. Pois não poderão haver cau¬ 
sas imperiosas que o detenhão? as estações; os 
elementos ; as doenças; não pódem retardar a jor¬ 
nada ? E se lhe derem licença para ir a Madrid, 
cometterá algum crime em visitar o Prado ? .... 
I\Tão he barbaro e mais que barbaro; despotico 
e mais que despotico pòr El-Rei nas circunstan¬ 
cias de perder a Coroa por causas até estranhas á 
sua vontade ?! 

A presente disposição he appljravcl ao succ.es- 
sor da Coroa , o qual contravinilo-a , se entenderá 
que renuncia o direito de succeder na mesma Co¬ 
roa. Assim perde hum Príncipe a Coroa!! ! Por- 
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que ? .,. e para que ?... porque hurna facção anar- 
quica fez a lei J e para essa infernal facção por a 
Coroa na cabeia de quem quizer! ou despedaça- 
la! como lhe formais conveniente nas circunstan¬ 
cias em que se achar. 

3.° Tomar empréstimos em nome da Nação. 
Esta prohibição he coherente com o N.° 10. 

<lo artigo 103: e só em despotismos he que nunca 
falta coherencia nesta maldita Constituição! , 

A'rt. 126. O Rei antes de ser acclamado,pres¬ 
tará perante as Cortes nas mãos do Presidente del¬ 
ias ( que póde ser hum malvado , hum ladrão, 
hum libertino, hum miserável Preto forro, &c ) o 
seguinte juramento: Juro manter a Religião Catho- 
lica Apostólica Romana ( que a facção Maçónica 
tem jurado aniquilar); ser fiel á Nação Portugue- 
za (que as Cortes constituintçs atraiçoarão, e 
pretendèrão destruir); observarc fazer observar a 
Constituição política decretada pelas Cortes ( que nun¬ 
ca o forão) extraordinárias e constituintes ( e dc- 
sorganisadoras ) de 1821, e as leis du mesma Nação; 
e prover ao bem geral delia, t/uanlo cm mim cou¬ 
ber. Que não he maisdo que nomear cônsules sem 
perigo algum ao que parece. 

Comentei este juramento no estilo faceto, 
porque Comentado com seriedade, seria capaz de 
tirar dez annos de vida a qualquer Portuguez que 
não tenha perdido o jiiizo ou os seslimentcs de 
honra. Dizia hum Rei do Egjpto, que assim co¬ 
mo era necessário afroxar de vez em quando a 
corda ao arco , para este não chegar a perder a 
valentia de expedir as flechas; lambem era pre¬ 
ciso, por intervalios, distrahir o espirito para este 
nao chegar a perder o vigor de raciocinar. Per¬ 
doem, por tanto, os meus isilores seguir eu, ás 
vezes, esta sentença. 



Art. 127. A pessoa do Rei he inviolável, enão 
está sujeita a responsabilidade alguma. 

Esqueceo aos liberaes dizerem que a pessoa 
do Rei he sagrada! mas que cousa haverá para 
elles sagrada, quando a Imagem do nosso Re- 
deinplor o não lie ? ! 

He inviolável-, pois he inviolável hum Mo¬ 
narca, que náo póde ir para parle alguma fóra de 
Portugal sem licença da facção Maçónica , ou sem 
perder a Coroa?! Que nào póde afiastar-se do lu¬ 
gar aonde a facção lhe der licença para ir?! Que 
não póde deixar de regressar na epoea prescripta, 
sem deixar de ser Rei?! Que nào póde mandar 
prender hum súbdito, nem perdoar a outro?! Que 
nào póde dar nem hum beneficio do Seu padroa¬ 
do , senão áquelles ecclesiasticos que os facciosos 
tiverem habilitado ?! Que nào pócle abdicar a Co¬ 
roa \ isto he, deixar de ser escravo das Cortes, 
em quanto as Cortes quizerem escravisa-lo ? ! Que 
não póde deixar de sanccionar, ou de ver promul¬ 
gar liuma lei, ainda que seja para lhe extorquir 
os bens da Coroa ? ! ! ! Será inviolável este Mo¬ 
narca ?! . . . Que significará para os fautores da 
Constituição a palavra inviolável? Estes malvados 
jurárão confundir tudo! até a significação das pa¬ 
lavras ! Para elles 

Constituição , quer dizer, Obra Maçónica. 
Regenerar.Desordenar.. 
Conhecimentos.Immoralidade. 
Libertar.Enganar. 
Inviolável.Escravisado. 
Talentos.. Libertinagem. 

' Virtudes.Depravação. 
Corcunda.Amigo da ordem. 
Liberal.Patife: Perverso: 

Malvado: Pérfido: Maçon, &c, &c. &c. 
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Digão os honrados Porluguezes se he fálsa ou 
verdadeira esta nomenclatura constitucional ? * 

O Rei tem o tratamento de Magestade Fide¬ 
líssima. Não lho deo a Constituição: he deduzido 
esse tratamento da fidelidade de todos os Portu- 
guezes que nào sâo constitucionaes. 

CAPITULO 2.° 

Da delegação do poder executivo no Brazil. 

Art. 128. Haverá no Reino do Brasil huma 
delegação do poder executivo, encarregada a huma 
Regencia (no Art. 121 he a autoridade do Rei in¬ 
divisível e inalienável; agora divide-se com a Regen¬ 
cia do Brazil! Muito perfeita he esta Constituição! ) 
gue residirá no lugar mais conveniente que a lei 
designar. Delia poderãoficar independentes algumas 
provindas sujeitas immediutamente ao Governo de 
Portugal. 

= O lugar mais conveniente que a lei designar= 
he muito grande asneira!!! A conveniência do 
lugar ha de estar na determinação da lei ?! ! Os 
sendeiros que dictãrão a Constituição, até julgá- 
râo que com o seu voto (Art. 104) havião deuiu- 
dar a topografia dcs paizes!!! 

Art. 129. A Regencia do Brazil se comporá 
de ctnco membros , hum dos quaes será o Presiden¬ 
te ^ e de Ires Secretários, nomeados hum e outros 
pelo Rei, ouvido o Conselho d'Estado (Isto he, no¬ 
meados pela facção). Os Principes e Infantes ( art. 
133) não poderão ser membros da Regencia. Mqi- 
to favor lhes faz a facção era os deixar viver J 
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Art. 130. Hum dos Secretários tratará dos 
negocios do reino e fazenda ; outro dos de justiça e 
ecclesiasticos; outro dos de guerra e marinha. Ca¬ 
da hum terá voto nos da sua repartição-, o Presi¬ 
dente o lerá somente em caso de empate. O expe¬ 
diente se fará em nome do Rei. ( O nome para 
tudo, mas a pessoa para nada ). Cada Secretario 
referendará jos decretos, ordens, e mais diplomas 
pertencentes á sua repartição. 

Arl. 131. Assim os membros da Regência, 
como os Secretários serão responsáveis ao Rei ( is¬ 
to he, ao Ministério ). Em caso de prevaricação de 
algum Secretario, a Regencia o suspenderá, e pro¬ 
verá interinamente o seu lugar, dando logo conta 
ao Rei. Isto mesmo fará guando por outro modo 
vagar o lugar de Secretario. 

Muita astúcia apparece nesta descarada Con¬ 
stituição! Depois de ter feito do Poder Executi¬ 
vo, ou do Rei (Titulo 4.) hum automato movido 
absolutamente á vontade do Poder Legislativo, ou 
da facção legisladora , está fingindo que o Rei , 
he Rei! mas na realidade concorrendo para se o- 
diar o Rei! porque a Regencia e seus Secretários 
todos são inculcados pelo Conselho d’Estado; e 
por tanto por influencia da facção dominante: lo¬ 
go a Regencia ha de trabalhar para conduzir os 
Brazileifos á independencia , conforme a facção 
tem proclamado: e como essa Regencia he huma 
delegação do Rei; e he responsável ao Rei; he 
ao Rei que os Brazileiros hão de tornar a culpa 
de todas as arbitrariedades que sofiierem para se¬ 
rem conduzidos á desesperação. Pois he bem sa¬ 
bido que com injustiças e violências podem os 
Magistrados fazer odiar o Governo, tingindo-se 
muito zelosos do serviç® de S. M. 
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Art. 132. A Regencia ndo podei 
1. ° Apresentar para os Bispados ( forte no¬ 

vidade ! havia poder fazer a Regencia o que não 
póde fazer o Rei ); porem proporá ao Rei huma 
lista de Ires pessoas as mais idóneas ( Ião idóneas 
como as que propõe o Conselho d’Eslado ), e re¬ 
ferendada pelo respeclivo Secretario. 

2. ° Prover lugares do Supremo Tribunal de 
Justiça, e de Presidentes das Relações. Porque es¬ 
ses lugares são só para os experimentados pela 
facção. 

3. ° Prover o posto de Brigadeiro e os superio¬ 
res a elle ; bem como quaesquer postos da armada. 

Pela primeira parte deste numero parece que 
a prohibição he para se dar o posto de official ge¬ 
neral sómente aos grandes dignatarios da Maço¬ 
naria; isto he, aos berremerilos da patria ! e pe¬ 
la segunda parece que he para não haver na ar¬ 
mada official algum que não seja da confiança do 
Governo de Portugal: mas tudo he a costumada 
impostura, para os Portuguezes verem que a Con¬ 
stituição não dá poderes para a Regencia estabe¬ 
lecer forças notáveis no Brazil. 

4. ° Nomear os Embaixadores e mais Agentes 
diplomáticos, e os Cônsules. 

Pois o Brazil como parte do Reino Unido ha 
de ter Embaixadores, Agentes diplomáticos, e Côn¬ 
sules! !! Então também o Algarve ha de ter Em¬ 
baixadores, Agentes diplomáticos, e Cônsules! 
também he huma parte do Reino Unido! Se não 
estivesse vista a proclamação das Cortes consti¬ 
tuintes aos Brazileiros, havia-se dizer que os fau¬ 
tores da Constituição tinhão delirado ! mas depois 
de ver-se aquelle documento da sua perfídia, ha 
de dizer-se que elles fallárão da abundancia doco- 
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ração. Trabalharão para a independencia do Bra¬ 
zil; e como independente deve ter Embaixadores, 
Agentes diplomáticos, e Cônsules. E a mesma 
Constituição já o reconhece : porque diz =os Em¬ 
baixadores = isto he, os Embaixadores do Brazil 
como Estado independente: pois como parte inte¬ 
grante de Portugal, nunca os teve; nexn podia 
ter: e por tanto era loucura prohibir a sua no¬ 
meação. 

5o Fazer tralados políticos ou conimerciaes com 
os estrangeiros He mais hum testemunho da per¬ 
fídia e da impostura das Cortes constituintes: per- 
lidia, porque sabião perfeitamente que trabalha- 
vão para a independencia do Brazil; e como in¬ 
dependente havia de contratar com os estrangei¬ 
ros : e impostura nestas prohibições escritas na 
Constituição, para os Portuguezes julgarem que 
os seus legisladores estabelecião todas as cautelas 
para conservar a união entre o Brazil e Portugal. 

6o Declarar a (juerra ofensiva, e fazer a paz. 
Que barbaridade! ! ! Se o Brazil for mal na guer¬ 
ra defensiva ? .... A Regencia não póde fazer 
a paz: o Rei tem licença , mas não tem meios 
alguns de a fazer: quanto tempo ha de durar em 
taes circunstancias a guerra no Brazil ?. 
quanto as Cortes quizerem. Que monstros!!! Que 
Constituição ! !! 

7. ° Conceder títulos mesmo em recompensa de 
serviços ( porque os titulos são unicamente para 
os serviços feitos á Maçonaria ), ou outra alguma 
mercê, cuja applicação não 'esteja determinada por 
lei. He bem estabelecida esta probibição, para a 
Regencia não cominetter arbitrariedades !!! 

8. ° Conceder ou negar beneplácito aos decretos 
dçs Concílios, letras pontifícias, e quaesguer outras 
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constituições ecclcsiaslicas, que contenhão disposi¬ 
ções qerues. Isto lie coherente: o que o Rei nào 
faz, lambem não o deve fazer hum a delegação da 
autoridade Real. O- que não he coherente he 
ter-se dividido a autoridade do Rei com a Re¬ 
gência doBrazil, depois de se dizer no Artigo 121, 
que a autoridade do Rei he indivisível! Ah! co¬ 
mo he verdade, que o habito domina no homem! 
Estão os Pedreiros livres no habito de mentir e 
de enganar: hão de enganar e mentir todas as 
vezes que fallarem. Como havião de hir para o 
Brazil essas letras apostólicas sem o Regio Bene¬ 
plácito; sendo o Brazil parte do Reino Unido?!.. 
Ah! liberaes ! liberaes!... sempre os liberaes es¬ 
tão a dar com o pé na pêa. 

CAPITULO 3.° 

Da Familia Real e sua dotação. 

ft 
Art. 133. O filho do Rei herdeiro presumpli- 

vo da Coroa, lerá o titulo de Príncipe Real; o fi¬ 
lho primogénito deste terá o titulo de Príncipe da 
Beira ; os outros filhos do Rei e do Príncipe Real 
terão o de Infantes. 

Estes titulas não podem estender-se a outras 
famílias. 

Então ? ... . não he bem liberal esta Con¬ 
stituição? .... não dá títulos dc Principes e de 
Infantes á Familia Real ? . . . . que ma is que¬ 
rem ? ... . 

Art. 134. Os Principes e os Infantes não po¬ 
dem commandar força armada. Isto he o que de¬ 

li 2 
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terminárão os Iiberaes ; porém os Porluguezes, 
com o favor de Deos, determinárão outra cousa. 
E valeo esta determinação. 

Os Infantes não servirão nenhum emprego elec- 
tivo de pública administração, excepto o de Con¬ 
selheiros d'Estado. Porque para Conselheiros dis¬ 
tado lião de ser propostos pelas Cortes; e as Cor¬ 
tes não os hão de propor sem elles serem da sua 
facçào: isto he, concedem as Cortes aos Infantes 
poderem servir hum emprego que só as mesmas 
Cortes podem conferir!! ! = aqui tem V. Mce. o 
que eu lhe quizer dar = Assim dizem as Cortes: 
podem ser Conselheiros d’Estado, se nós os quizer- 
mos propor para Conselheiros d’Estado!! ! ninguém 
acreditara tão atrevida zombaria, senão estivesse 
escrita na Constituição! Quanto aos empregos pro¬ 
vidos pelo Rei, podem servi-los, salvo os de Secre¬ 
tários d’Estado, Embaixador, e Presidente ou Mi¬ 
nistro dos tribunaes de Justiça. Portanto podem ser 
Cônsules : e não he pouco. 

Art. 135. O herdeiro presumptivo da Coroa 
será reconhecido cotno tal nas primeiras Cortes que 
se reunirem depois do seu nascimento. ( E se não o 
reconhecerem, quem as ha de obrigar ? ). Em com¬ 
pletando quatorze annos de idade, prestará em Cor¬ 
tes nas mãos do Presidente juramento de manter a 
lleligião Cathclica Apostólica Romana; de obser¬ 
var a Constituição polilica da Nação Portugueza; 
e de ser obediente ás leis e ao Rei. Em tudo são 
perjuros os facciosos: e de todos exigem juramen¬ 
tos. No rosto desta Lei Fundamental disserão = 
Constituição Política da Monarquia Portugueza = 
aqui diz-se Constituição Política da Nação Portu¬ 
gueza ! para impor aos povos he Constituição da 
Monarquia) para o juramento do herdeiro da Co- 
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roa, he Constituição da Nação! nole-se ainda mais: 
quando se trata de inculcar a Lei aos povos, he 
Constituição política da Monarquia Portugueza 
( Edicção Nacional pag. 1, 3, 5,); quando se tra¬ 
ta do juramento do Hei , já he sómente Constitui¬ 
ção Polilica ( Art. 126 ): e quando se trata do ju-i 
ramento do herdeiro presumptivo da Coroa, he 
Constituição polilica da Nação! ! ! póde estar mais 
patente a astúcia dos facciosos ?! E de facto ella 
não he senão a Constituição do império da Maço¬ 
naria. 

Art. 136. As Cortes no principio de cada rei¬ 
nado assiqnarão ao Rei e á Familia Real huma 
dotação annua, correspondente ao decoro da sua 
alta dif/nidade. Esta dotação não poderá alterar-se 
em quanto durar aquelle reinado. 

A segunda parte deste Artigo he muito des¬ 
pótica, e a primeira muito arbitraria! As Cortes 
pódem arbitrar a dotação que quizerem, dizendo sem¬ 
pre que he correspondente ao decoro da alta di¬ 
gnidade da Familia Real. As Cortes constituintes 
arbitrarão hum conto de réis por dia: outras pódem 
arbitrar quinhentos mil reis: e outras vinte cu dez 
moedas. Poderá responder-se , que essa dotação não 
he correspondente ao decoro da alta dignidade das 
Pessoas Reaes : mas, digo eu; também não era 
correspondente ao decoro da alta dignidade de Luiz 
XVI ir ao patíbulo; efoi! também nãoera corres¬ 
pondente ao decoro da alta dignidade de Fernan¬ 
do VII ir de Madrid para Cadiz como hum papa¬ 
gaio; e foi! lambem não era correspondente ao 
decoro da alia dignidade do Senhor I). doão VI 
ser obrigado a decretar a deportação da Rainha 
Fidelíssima Sua Consorte; efoi! Além do que, 
como a Constituição não põe limite em augmenlo, 
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ou em diminuição para essa dotação do Rer e da 
Familia Real, be evidente queella fica ao arbítrio 
das Cortes: e se a dotação for diminuta, não he 
muito despotico decretar, que ella não possa ser 
alterada até ao fim do reinado?! Ainda digomais: 
as palavras correspondente ao decoro de sua alta di¬ 
gnidade forão lançadas no Artigo por impostura; 
porque ninguém póde esperar que as Cortes ordi¬ 
nárias respeitem huma Constituição, que as mes¬ 
mas Cortes constituintes não respeitárão. 

Assim como pela doutrina do Artigo pódem 
as Cortes reduzir a dotação das Pessoas Reaes a 
meia dúzia de moedas, também pódem gravar de¬ 
masiadamente as rendas nacionaes : porque nãohe 
impossível apparecer hum Príncipe, que bandean¬ 
do-se com a facção dominante , concordem em ab¬ 
sorver huma parte notável das rendas públicas. 
Bem entendido; no caso de imperar a Constituição. 

Art. 137. As Cortes assignarão alimentos, se 
forem necessários, aos Príncipes, Infantes, e Infan- 
tas, desde os sele annos de sua idade, e d Rainha, 
logo que viuvar. , 

Se forem necessários! Eis-aqui outro arbítrio 
sobre o mesmo assumpto! como ha de verificar- 
se essa necessidade ?. Quem ha de decidir se 
são ou não são necessários ? . .. . mas como são ar¬ 
bítrios que hão de recair sobre Pessoas Reaes, 
estão autorisados na Constituição, para sacrifi¬ 
car as victimas em occasião opportuna! 

Alt. 130. Quando as Infantas houverem de 
casar, lhes assignarão as Cortes o seu dote (mais 
arbitrariedades ), e coma entrega delle cessarão os 
alimentos. Os Infantes que se casarem continuarão 
a receber seus alimentes ( se os tiverem) em quan¬ 
to residirem no Reino : se forem residir fóra delle, 



(73) 

se lhes entregará por huma só vez a quantia que 
as Cortes determinarem. Da-se-lhes por huma só 
vez alguma cousa para irem estabelecer o seu mo¬ 
do devida! Póde sermais liberal a Constituição ? ! 

Art. J39. A dotação, alimentos, e dotes de 
que tralão os ires artigos antecedentes, serão pagos 
pelo thesouro público, e entregues a hum Mordo¬ 
mo nomeado pelo liei, com o qual se poderão tratar 
todas as acçôes actiuas, e passivas concernentes aos 
interesses da Casa lical. Este Artigo era capaz 
de fazer passar os facciosos por verdadeiros libe- 
raes , se não fosse o seguinle , 

Art. HO. As Cortes designarão os palacios e 
terrenos, que julgarem convenientes para habitação 
e recreio do Rei e da Sua Familia. Logoacabárão-se 
os bens da Coroa-, a Casa da Rainha; e a do In¬ 
fantado ! tudo he das Cortes ! ! Para o Rei, e para 
a Sua Familia hão de as Cortes designar os palacios, 
e os terrenos que julgarem convenientes ! E como 
julgarão ellas ? .. Como quizerem : tem o queijo e 
a faca na mão, hão de cortar á sua vontade. Eis-a- 
qui porque no Artigo antecedente disserão , que 
a dotação, alimentos, e dotes das Pessoas Reaes, 
serião pagos pelo thesouro público: foi porque ti- 
nhão determinado que toda a propriedade da Ca¬ 
sa Real, fosse declarada propriedade nacional! E 
tanto conhecem esses malvados que a Casa Real 
ha de chegar a ler precisões, em consequência dos 
arbítrios autorisados nos artigos 136 , 137 , e 138, 
que no 139 reconhecem acçôes passivas concernen¬ 
tes aos interesses da Casa Real! Acçôes passivas, 
quer dizer, dividas que contraiha; privações que 
solfra, ou violências que se lhe fação. ( Não se esque- 
çao os meus leitores que eu escrevo para os povos). 
Pois se o Rei tiver a infelicidade de nomear hum 
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mordomo pouco escrupuloso ! ou pouco experto, aon¬ 
de irão parar os interesses da Casa Real tratados 
por elle com huma facção tão astuciosa como he a 
dos Pedreiros livres . Que encadeamento de 
desgraças para as Pessoas Reaes não trará comsi- 
go esta simples circunstancia ?! 

CAPITULO 4.° 

Da successão á Coroa. 

Art. 141. A successão á Coroado Reino Uni¬ 
do seguirá a ordem regular de primogenitura, e 
representações, entre os legítimos descendentes do 
Rei actual o Senhor D. João FI, preferindo sem¬ 
pre a linha anterior ás posteriores; na mesma li¬ 
nha o gráo mais proximó ao mais remoto ; no mes¬ 
mo gráo o sexo masculino ao feminino ; no mesmo 
sexo a pessoa mais velha á mais moça. 

Portanto: 
1. ° Sómente succedem os fdhos nascidos de le¬ 

gitimo matrimonio. 
2. ° Se o herdeiro presumplivo da Coroa falle- 

cer antes de haver nella succedido , seu filho prefe¬ 
re por direito de representação ao tio com quem 
concorrer. 

3. ° Huma vez radicada a successão em huma 
linha, em quanto esta durar não entra a imme- 
diata. 

Art. 142. Extinctas as linhas dos descenden¬ 
tes do Senhor D. João FI, será chamada aquella 
das linhas descendentes da casa de Bragança (os 
Portuguezes costumào trata-lo com mais respeito j 
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dizem, Sereníssima ) , que deter preferir segundo 
a regra estabelecida no artigo 141. Exlinctas to- 
dias estas linhas. as Cortes chamarão ao throno a 
pessoa, que entenderem convir melhor ao bem da 
Nação ( chamarão aquelle para quem erão as co¬ 
roas de loureiro; ou outro que 6e pareça com el- 
le ); « desde então continuará a regular-sç a succes- 
são pela ordem estabelecida no mesmo art. 141. 

Art. 143. Nenhum esjirangeiro poderá succe- 
der na Coroa do Reino Unido. 

Art. 144. Se o herdeiro da Coroa Porlugueza 
succeder em coroa estrangeira , ou se o herdeiro des¬ 
ta succeder naquella, não poderá accumular huina 
com outra ; mas preferirá qual quizer ; e optando a 
estrangeira, se entenderá que renuncia a Porlugueza. 
Os liberaes sempre são muito sábios!! até sabem 
Francez!!! forào aportuguezar o participio do pre¬ 
sente do verbo opter, que significa, escolher, ou 
eleger. 

Esta disposição se entende lambem com o Rei 
que succeder em coroa estrangeira. 

Até sobre Monarcas estrangeiros se extende 
a soberania das Cortes consti tuintes de Portugal!!! 
A este auge e poder ainda os Portuguezes não 
linlião chegado !!! Decidir ou revogar os direitos 
de successào que os Reis hão de ter ás coroas...... 
Isto falta-lhe só meia onça para ser omnipotente! !t 
Estão quasi, quasi hombreandocom Bonaparle ! ! ! 
mas deixemos ironias: muitosomitegossao os libe¬ 
raes com tudo quanto lhes cheira a realeza! aonde 
elles dominarem, ou influir o seu dominio, não ha 
de hum Rei ter duas coroas. E muito favor lhe fa¬ 
zem em conceder huma. Os malditos só em men¬ 
tir tem liberalidade! disserão no Artigo anteceden¬ 
te que nenhum estrangeiro podia succeder naCo- 
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roa Portugueza: e dizem neste = Se o herdeiro de 
coroa estrangeira ( que peia maior parte será es- 
tra lgeir>) suoceder na Coroa Portugueza, poderá 
preferir qual q úzer ff! == Póde estrangeirosueceder 
na Coroa Portugueza; e náo pode estrangeiro sue- 
ceder iu ‘Corou Portaguezu!!! fortes trapalhões! 

Art. 11 ». Se a successão da Coroa cakir em 
feme.a, nu» p-rlerá esta casar senão com Portu- 
<piez, prece liai) approvação das Cortes. ( Para 
n 10 a deixarem casar senão com algum sereníssi¬ 
mo prnjcipe da real orietn dos arquitectos ). O 
marido não lerd pwle no rjoverno, e somente se 
chamará liei, depois ipic tiver da Rainha Jilho ou 
JHha. 

Art. 146. Se o successor da Coroa tiver inca¬ 
pacidade notoria e perpetua para ijovernar, as Cor¬ 
tes o declararão incapaz• 

Por este Artigo será o successor da Coroa de¬ 
clarado incapaz, cada vez que quizer a facçáo do¬ 
minante! porque elle ha de ter hum proceplor in¬ 
troduzido pela fáaçío (art. 193. N. 3), elium tu¬ 
tor no neadj pelas Cortes: estes pódom dizer que 
o Príncipe nno teai capacidade para aprender; e 
muito ipeuos para governar. Esta incapacidade se 
fará noloria: e como se ha de decidir se he per- 
pe|ua, ou temporária? Por huma junta de Medi- 
ços ? Esses, se deffenderem a innocencia, seráo per¬ 
seguidos. E não julguem os homens de boa fó, 
que ha muita difliouldaJeem fazer notorias calum- 
íiias d^eta especie. Os Pedreiros livres, por ineio 
do povo Maoo.iico, introduzem no entendimento 
da multidão as inais grosseiras invectivas, que se 
pódom' imaginar! Vinte dias depois de Pernando 
VII te; reoobr ul) a sua liberdade , ainda milhares 
tle pessoas diziáo em Lisboa, que os liberaes domi- 
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navão Càdiz ! E porque o diziSo? porque elles di- 
vulgaviío essa noticia. 

CAPITULO 5.° 

Da menoridade do successor da Coroa, e do im¬ 
pedimento do Rei. 

Art. 147. O successor da Coroa fie menor, c 
não pode reinar antes de ter dezoito annos com- 

t. 148. Se durante a menoridade vagar a. 
Coroa, as Cortes, estando reunidos elegerão logo 
huma Regencia , composta detres ou cinco cidadãos 
naturaes deste reino (não póde ser hum só doBra- 
zil ! hâo de estar todos bem experimentados na 
Maçonaria de cá), dos quaes será Presidente aquel- 
le gue as mesmas Cortes designarem. Este ha de 
ser escolhido ao taboleiro; porque o negocio de go¬ 
vernar he muito serio. 

Não estando reunidas, se convocarão logo ex¬ 
traordinariamente para eleger a dita Regencia. 

Art. 149. F.m quanto esta Regencia se vão ele¬ 
ger, governará o reino huma Regencia provisieMal, 
composta de cinco pessoas , que serão a Rainha mãi, 
(impostura para os povos) dois memlros da De¬ 
putação permanente , e dois Conselheiros d'Estado 
chamados assim huns como outros pela prioridade 
da sua nomeação. Vem a ser na Rejgencia quatro 

randes eleitos ; e por consequência a Rainha Mãi 
ca sendo huma infeliz testemutiha das violências 

que sofireo seu 'fdlio. 
Náo havendo Revinha mãi ( será rnais feliz ), 

L 2 

pletos 
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entrará no lugar delia o irmão mais velho do Rei 
defunto ( impostura ! que póde fazer qualquer des¬ 
sas Pessoas Reaes cercada de quatro Mações ), e 
na sua falta o terceiro Conselheiro d1 Estado. Que 
ha de ser boa rez. 

Esta Regencia será presidida pela Rainha: 
em falta delia pelo irmão do Rei : e não o haven¬ 
do , pelo mais antigo membro da Deputação perma¬ 
nente. No caso de fallecer a Rainha reinante, seu 
marido será Presidente da Regencia. Que não ha 
de acceitar, se for homem morigerado. 

Art. 150. A disposição dos dois artigos ante¬ 
cedentes se extenderá ao caso em que o Rei por al¬ 
guma causa física ou moral se impossibilite para 
governar; devendo logo a Deputação permanente 
colligir as necessárias informações sobre essa impos¬ 
sibilidade, e declarar provisoriamente que ella exis¬ 
te. Pois sem essa Senhora Soberana Deputação o 
declarar, não está nada feito. 

Se este impedimento do Rei durar mais de 
dois annos, e o successor immediato for de maior 
idade, as Cortes o poderão nomear Regente em lu¬ 
gar da Regencia. E se deixarem estar a Regencia 
em lugar do Regente ? .... os mesmos que de¬ 
clamarão contra o poder arbitrário para fazerem 
a revolução, estão a cada passo autorisando arbi¬ 
trariedades na Constituição! o Rei impossibilitado 
de governar} o successor da Coroa de maior ida¬ 
de •, e as Cortes neste caso com o arbítrio de po¬ 
derem nomear huma Regencia ou o successor Re¬ 
gente!!! g porque? porque o successor da Coroa 
póde ser inimigo da facçao; e portanto he ne¬ 
cessário que esta tenha a faculdade de o affastar 
do Governo, para que elle nada possa mandar 
sem a nota de rebelde. 
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Art. 151. Assim a Regencia permanente e a 
provisional, como o Regente, se o houver ( o que 
duvido muito ) prestarão o juramento declarado 
no art. 126, acrescentando-se-lhe a clausula de fide¬ 
lidade ao Rei. Ao juramento da Regencia perma¬ 
nente se deve acrescentar, que entregará o governo 
logo que o successor da Coroa chegue a maior ida¬ 
de , ou cesse o impedimento do Rei. Esta ultima 
clausula de entregar o governo, cessando o impedi¬ 
mento do Rei, se acrescentará também ao jure- 
mento do Regente: bem como ao da Regencia pro¬ 
visional se acrescentará a de entregar o governo á 
Regencia permanente. 

Tantos juramentos de fidelidade misturados 
com tanta perfídia! Tudo impostura para os po¬ 
vos que lem os juramentos, e não percebem a 
traição! No Artigo 150 podem as Cortes nomear 
a Regencia permanente no impedimento do Rei; 
ainda que o successor da Coroa seja de maiorida¬ 
de: e no Artigo 151 ha de a Regencia permanen¬ 
te declarar no seu juramento, que entregará o 
Governo, logo que o successor da Coroa chegue 
a maior idade!!! Se a Regencia permanente for 
nomeada depois do successor da Coroa ser de 
maior idade, quando ha de esta Regencia entre¬ 
gar o Governo? !! Quando o successor da Coroa 
for de maior idade ? .... Se elle já era de maior 
idade antes da Regencia tomar posse do Gover¬ 
no, como ha de chegar a maioridade depois dessa 
posse?!! Eis-aqui como a Constituição contém 
princípios subversivos da Monarquia , cobertos 
com o lisonjeiro véo de fidelidade ao Rei, e a seus 
successores!! ! Estou certo que bem poucos ho¬ 
mens alcançavão esfas, e oufras reílnadissimas 
velhacarias, que appareccm agora claramente na 
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Constituição. Eis-aqui hum grande serviço feito 
aos povos ; e feito em tempo opportuno: mostrar- 
lhes a Constituição tal qual he , para que não 
posaão tornar a enganar-se com ella. 

A Regencia permanente e o Regente prestarão 
o juramento perante as Cortes: a Rer/encia provi¬ 
sional perante a Deputação permanente. 

Art. 152. A Rer/encia permanente exercerá a 
Autoridade Real conforme. o regimento dado pe¬ 
las Cortes (o qual fica ao arbítrio delias; para 
que possuo Combinar as circunstancias do Estado, 
com os fins a que se propõe a Constituição ), des¬ 
velando-se mui especialmente, na boa educação do 
Príncipe menor. Que vera a ser depravar-lhe o 
coração e o espirito com aã idéas Maçónicas; 
chamadas cavillosamente, liberaes. 

Art. 153. A Regência provisional sómente des¬ 
pachará os negocias que não admáttirem dilação: 
e não poderá nomear nem remover empregados jm- 
blicos senão interinumenle. 

Os nomeados e removidos pela Regencia pro¬ 
visional, quer seja interinamente, quer não; no¬ 
meados e removidos ficarão t porqoe a Regencia 
provisional, a Regencia permanente, e quem no- 
mea qualquer déssas Regências, tudo ire da mesma 
liicção. 

Art. 154. Os actos de huma e outra Regencia 
se expedirão em nome do Rei. Tudo isto he fide¬ 
lidade ! 

Aot. 155. Durante a menoridade do successor 
da Coi oa será seu tutor quem o pai lhe tiver no¬ 
meado em testamento; na falta deste a Rainha 
mâi errt quanto não tornar a casar; faltando esta , 
as Cortes o nomearão. Santo nome de Jesus! que 
formidável embrulhada esta n,estas oineo linhas ! 



Csrj 
O tutor, pelas leis de Portugal, tem obrigação de 
cuidar na educação, e boa arrecadação da parti¬ 
lha ou herança do menor: a Constituição no Ar¬ 
tigo 152 encarrega-a Regenera permanente, com 
muita especialidade, da boa educaçao do Prínci¬ 
pe menor: e no N.° 3. do Artigo 103. compete ás 
Cortes, sem dependencia da Sancçao Real, no¬ 
mear tutor ao Rei menor!!! Ha de o Príncipe 
menor ter hum tutor nomeado pelas Cortes sem 
approvação de seu Pai: ha de ser tutor do Rei 
menor, quem seu Pai tiver nomeado em testa¬ 
mento : ha de a Regencia permanente cuidar com 
muita especialidade da boa educação do Príncipe 
menor: e pelas leis do Reino pertence aos tutores 
cuidar na educação dos menores! 

Que confusão! . . . . que desordem de svs- 
tema! e até de palavras! . • . . Eis-aqui porque 
eu disse no Combate, que parecia impossível po¬ 
derem cabeças humanas, sem alguma influencia 
extraordinária , arranjar hum systema tão bem 
combinado do confusão e desordem ! No primeiro 
e terceiro caso deverá o tutor ser natural do reino. 
(Grande amor da patria). Nunca poderá ser tutor 
do Rei menor o seu immediato successor. Prohibi- 
ção esta mil vezes bem entendida , 9e não esti¬ 
vesse envenenada pelo zelo farisaico. A tutela do 
immediato successor da Coroa he , de certo, pe¬ 
rigosa; mas não com esta Constituição:' com a 
qual , ser Rei e ser escravo da Maçonaria, he a 
mesma cousa. 

Arl. 1 5(5 O successor da Coroa durante a sua 
menoridade não peide contrahir matrimonio sem o 
consentimento das Cortes. Para não ter huma con¬ 
sorte que seja inimiga do systema constitucional , 
e consiga nessa tenra idade dobrar o animo do 
Priucipe para a sua opinião. 
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CAPITULO 6/ 

Dos Secretários cTEstado. 

Art. 157 Haverá seis Secretarias iVEstado, 
a saber, a dos negocios do Reino, da Justiça, da 
Fazenda , da Guerra , da Marinha, e Estrangeiros. 

As Cortes designarão por hum regulamento os 
negocios pertencentes a cada huma das Secretarias, 
e poderão fazer nellas as variações que o tempo ex¬ 
igir. Porque sendo as Secretarias d’Eslado os ca- 
naes por onde hão de passar os resultados dos 
trabalhos constitucionaes ou Maçonicos, he pre¬ 
ciso que estejào debaixo da immediata direcção 
das Cortes; para estas poderem ir fazendo nas 
Secretarias as variações conformes com as diver¬ 
sas alternativas, por que for passando o progres¬ 

so da Maçonaria. 
Art. 158. Os estrangeiros, posto que naturali- 

sados, não poderão ser Secretários d'Estado. Esta 
prohibiçào não tem outro fundamento, senão o fin¬ 
gido patriotismo dos constitucionaes. 

Art. 159. Os Secretários d'Estado serão res¬ 
ponsáveis ás Cortes ( para poderem fazer tudo 
que as Cortes quizerem que elles fação ): 

1. " Pela falta de observância das leis: parece 
que esta clausula bastaria em huma Constituição 
de boa fé: porque as leis devem prevenir os des¬ 
potismos e arbitrariedades dos grandes funcciona- 
rios públicos. 

2. ° Pelo abuso do poder que lhes foi confiado 
( não tendo abusado em favor da facção ). Esse 
abuso não será falta de observância das leis ?.... 
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3. ° Pelo que obrarem, contra a liberdade, se¬ 
gurança , ou propriedade dos cidadãos ( se para 
isso não forem insinuados nem autòrisados pela 
facção ). O que assim fizerem não será faila dc 
observância das leis ? 

4. ° Por qualquer dissipação ou mão uso dos 
bens públicos ( se não repartirem com os seus in- 
terrogantes ). Essa dissipação nãoserá falta de ob¬ 
servância das leis ? 

Tudo estava comprehendido no primeiro nu¬ 
mero deste Artigo: mas nesse não havia impostu¬ 
ra! he preciso fazer capacitar os povos que os Se¬ 
cretários d’Estado não podem commettera mais pe¬ 
quenina falta, sem irem responder por ella aos so¬ 
beranos procuradores dos mesmos povos ! 

Esta responsabilidade, de que os vão escusará 
nenhuma ordem do Bei verbal ou escrita ( que 
rigor! ! que inteireza!! nem o Rei póde livrar os 
Secretários d’Estado de responderem pelas faltas 
que commetterem ! ! ), será regulada por buma lei. 
particular. Que desaforo!!! Pois a dissipação dos 
bens públicos; o abuso do poder; cs attentados 
contra a liberdade, segurança, e propriedade doe 
cidadãos não hão de estar prevenidos nos Codi- 
gos ? ! então porque e para que ha de haver humii 
lei particular para estes mesmos crimes r ! . . . No 
Artigo 9 diz esta Constituição A lei he igual para 
todos. Aqui ha lnima lei particular para cs Se¬ 
cretários d’Estado ! Naquelle mesmo Artigo diz a 
Constituição Não se devem tolerar cotnmissôcs es¬ 
perta es. Aqui conslituem-se as Cortes cm com- 
missão especial para cs Secretaries d’Fstado. No 
Artigo 4 a lei ha de designar as penas com que 
hão de ser castigados os que ordenarem a prisão ar¬ 
bitraria : aqui ha liuma lei particular para quan- 
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do os Secretários d’Estado procederem arbitraria¬ 
mente contra a liberdade, segurança, e propriedade 
do cidadão! ! No Artigo 10. Nenhuma lei, e mui¬ 
to menos a penal será estabelecida sem absoluta ne¬ 
cessidade. Haverá necessidade absoluta desta lei 
particular?! No Artigo 104. Lei he a vontade dos 
cidadãos declarada pela maioria dos votos dos seus 
representantes: os representantes votarão esta lei 
particular: seria esta a vontade dos cidadãos ? ! 
Lei particular ! ! ! tiverão os cidadãos vontade par¬ 
ticular?!! eos seus representantes adviuhárào es¬ 
sa particular vontade dos cidadãos ! !! 

Quantas contradições ! quantos paradoxos ! 
quantas falsidades ! quantas velhacadas! quantas 
patifarias se envolvem nesta lei particular!! ! Os 
Secretários d’Estado são aquetles qiie distribuem 
os empregos ; os postos; os lugares ; os soldos ; os 
ordenados; as condecorações; n’humapalavra, lo¬ 
dos os bens do Estado: e como a facçào domi¬ 
nante quer fazer desses bens a applicação que lhe 
convier, he necessário que os Secretários d’Esta- 
do não sejão responsáveis pelo que lizerem, senão 
á mesma facção que lho mandar fazer: e que mes¬ 
mo nesse caso elles não sejão julgados pelas leis 
do Reino; mas sim por aquella lei particular que 
a mesma facção posrlivamente tiver feito para os 
absolver! Se a facção não privilegiasse tanto os 
Secretários d’Estado, não poderião estes ser ins¬ 
trumentos da facção! e sem estes instrumentos 
nada poderia ella fazer. 

Art. 160. Para se fazer effectiva a responsa¬ 
bilidade dos Secretários d? Estado precederá decreto 
das Cortes , declarando que tem luejar a formação 
de culpa. Como a lei he particular, só quem afez 
he que póde saber quando os Secretários d’Esta- 
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do são delinquentes : e por consequência em quan¬ 
to as Cortes não declararem que elles tem culpa, 
não a terão ; fação elles o que fizerem!! ! de modo 
que a culpa ou ainnocencia dos Secretários dis¬ 
tado, não está no seu procedimento! está na de¬ 
claração do decreto das Cortes ! ! ! Duvido que na 
Turquia se pratiquem iguaes despotismos! Com 
isto o Secretario Jicará logo suspenso ( suspensos 
no ar devião ficar os que dictarão tal Constitui¬ 
ção ); e os documentos relativos á culpa se remette- 
rão ao tribunal competente art. 191. Que rectissi- 
mo tribunal não será este! 

Art. 161. Todos os decretos ou outras deter¬ 
minações do Rei, Regente , ou Regencia , de qual¬ 
quer natureza que sejão, serão assignados pelo res- 
pcclivo Seci etario d' Estado, e sem isso não se lhes 
dará cumprimento. Grande amor da ordem; de¬ 
pois de terem desordenado tudo! 

CAPITULO 7.° 

Do Conselho d’Estado. 

Art. 162. Haverá hum Conselho d'Estado com¬ 
posto de treze cidadãos, escolhidos dentre as pes¬ 
soas mais distinctas por seus conhecimentos e vir¬ 
tudes ( já se sabe o que são conhecimentos , e vir¬ 
tudes para os liberaes ); a saber, seis das provin¬ 
das da Europa, seis das do Ultramar, e o deci¬ 
mo terceiro da Europa ou do Ultramar, como de¬ 
cidir a sorte. 

Ainda que não se tivesse visto quaes erão as 
virtudes e os conhecimentos de alguns Conselhei- 

J\1 2 
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ros d’Estado, que a facção escolheo, nem por isso 
deixaria de conhecer-se a impostura deste Artigo; 
porque nenhum homem morigerado faz alarde das 
suas virtudes: antes trabalha por cobri-las com 
hum decente véo: e quem não lie morigerado, 
não as tem : o mesmo acontece com os conheci¬ 
mentos : se o cidadão não fallar ou escrever publi- 
camente, os seus conhecimentos serão ignorados 
do público. Quantos preciosos manuscritos tem 
enriquecido as bibliothecas , produzidos por homens 
que morrerão sem o credito de possuírem dislin- 
elos conhecimentos ? He, logo , a doutrina do Ar¬ 
tigo huma lisonjeira impostura conforme com o 
Artigo 12. 

Sc aUjumas provindas do Reino Unido vierem 
a perder o direito de serem representadas em Cor¬ 
tes , proverão estas sobre o modo porque neste caso 
se deva formar o Conselho d‘Estado, podendo di¬ 
minuir o numero de seus membros, com tanto que 
não Jiquem menos de oito. 

Esta segunda parte do Artigo he muito exv 
quisita! Perderem algumas províncias o direito de 
serem representadas em Cortes, he cousa que não 
entendo: nem a Constituição concedeo direitos a 
província alguma; nem disse os casos em que as 
províncias havião de perder os seus direitos; nem 
declarou que haverião representantes de provín¬ 
cia; nem as províncias são entes que possão ele¬ 
ger representantes, perder, ou exercitar direitos! 
Só se os fautores da Constituição usarão naquelle 
lugar da Prosopopea ; isto he, suppor animadas as 
cousas inanimadas: mas esta figura concedida aos 
poetas e oradores, he (em quanto a mim) inad¬ 
missível n’huma Constituição, aonde tudo deve 
eer positivo; e muito positiyo! mas tomando ines- 
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mo a província pelos seus habi(an(es, lie eviden¬ 
te, que o direito de representação concedido por 
esta Constituição aos Portuguezes, só póde per¬ 
der se nos casos declarados no Artigo 23. N.° J , 
e 2; e he impossível, que todos os habitantes de 
algumas províncias se naluralisem em paiz estran¬ 
geiro; ou que todos acceilem condecorações, em¬ 
pregos, ou pensões de Governo estrangeiro, sem* 
licença do Governo Portuguez : logo he impossí¬ 
vel que algumas provincias do Reino Unido ve- 
nhão a perder o direito de serem representadas. 
Portanto = volte ás Cortes para se explicarem me¬ 
lhor sobre esta matéria. = Em quanto não vem a 
explicação, parece-me que os liberaes, quando 
dictárão o Artigo, pensavão na separação do Bra- 
zi!, para a qual concorrerão clandestinamente com 
os trabalhos Maçonicos; e publicamente com a sua 
atraiçoada proclamação de 17 de Agosto de 1822. 

Art. 163. Não podem ser Conselheiros d'Es¬ 
tado : 

1. ° Os que não tiverem trinta e cinco annos 
de idade ( impostura ). 

2. ° Os estrangeiros , posto que naturalisados 
( mais impostura ). 

3. ° Os Deputados de Cortes em quanto o fo¬ 
rem ; e se obtiverem escusa , não poderão ser pro¬ 
postos durante aquella legislatura ( muita impos¬ 
tura ). No primeiro caso para se julgar, que todos 
os Conselheiros d’Estado serão homens prudentes 5 
no segundo para persuadir, que no governo cons¬ 
titucional somente Portuguezes hão de ser empre¬ 
gados : e no terceiro para inculcar que entre os 
Deputados e 0 Ministério não podem haver inte¬ 
resses particulares; quando he claro que os Depu¬ 
tados acabada a legislatura podem, e hão de re- 
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ceber a recompensa dos serviços, que tiverem fei¬ 
to dentro ou fóra do Congresso á facçâo domi¬ 
nante. 

Art. 164. A eleição dos Conselheiros d'Esta¬ 
do se fará pela forma seguinte : As Cortes elege¬ 
rão á pluralidade absoluta de votos dezoito cida¬ 
dãos europeos, para formarem huma lista de. seis 
ternos, em cada hum dos guaes occupem o primei¬ 
ro lugar os seis que tiverem maior numero de vo¬ 
tos ; o segundo os seis que se lhe seguirem; e os seis 
restantes o terceiro. Por este mesmo modo se for¬ 
mará outra lista de dezoito cidadãos ultramarinos. 
Então se decidirá pela sorte, se o decimo terceiro 
Conselheiro ha de ser europeo ou ultramarino; e 
se formará hum novo terno de cidadãos europeos 
ou ultramarinos, que se ajuntará á lista respecliva. 

Estas duas listas serão propostas ao Rei pa¬ 
ra escolher de cada terno hum Conselheiro. 

Não está máo modo de escolher Conselhei¬ 
ros! não pode o Rei ter Conselheiro algum , que 
não seja eleito pela facção! e chama-se a isto es¬ 
colher Conselheiros!!! Que desaforadíssima im¬ 
pudência !!! Eis-aqui como a faccão dominante 
põe o Rei em perfeitíssima coacção! todos os Con¬ 
selheiros são filhos legítimos do Congresso, e do¬ 
tados por elle em seis mil cruzados annualmente 
para serem os carcereiros políticos do Rei, e in¬ 
duzi-lo a fazer tudo quanto for da vontade dos li- 
beraes! 

Art. 165. Os Conselheiros d'Estado servirão 
quatro annos (para haver tempo de os experimen¬ 
tar nos diversos negocios políticos que occorrerem), 
findos os quaes se proporão ao Rei novas listas, 
‘podendo entrar nellas os que acabárão de servir. 
A fim de serem reeleitos aquelles que mais zelo 
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tiverem mostrado pelo progresso do systema cons¬ 
titucional. 

Art. i 66. cintes de tomarem posse darão nas 
mãos do Rei juramento de manter a Religião Ca- 
tholica Apostólica Romana; observar a Constituição 
eas leis ( isso farão elles ); ser fieis ao Rei ( isso 
era bem bom); e aconselha-lo segundo suas consciên¬ 
cias , attendendo sómente ao hem da Nação. Tu¬ 
do impostura para os povos julgarem que a Cons¬ 
tituição obriga todos aquelles a quem confere o po¬ 
der de influírem no Governo, aserem religiosos, 
e a trabalharem para o bem da Nação; isto lie, 
dos cidadãos, como a mesma Constituição tem fei¬ 
to entender. 

Art. 167. O Rei ouvirá o Conselho d'Estado 
nos netjocios graves, e particularmente sobre dar 
ou negar a suneção das leis ; declarar a guerra ou 
a paz; e fazer tratados. 

Se quizessemos duvidar de que os Conselhei¬ 
ros d’Estado são eleitos pela facção para ter o 
Rei escravisado, e sujeito a proceder conforme as 
intenções dos liberaes, não podiamos; porque a 
Constituição o palentea claramente neste Artigo! 
conhecendo a facção, que o Rei se poderá conter 
dc declarar a guerra, por não ter meios suffieien- 
tes de bem dirigir essa operação; e por conse¬ 
quência achar-se na diliicuidade de fazer a paz. 
Para a facção conduzir por força o Rei a este la¬ 
ço terrível, obriga-o agora neste Artigo a ouvir 
o Conselho d’Estado particularmenle sobre aquelle 
negocio; tendòditonas atlribuições do Rei, N° 13 
Art. 123, que especialmente lhe compete decla¬ 
rar a guerra, e fazer a paz; dando ás Cortes con¬ 
ta dos motivos, que para isso teve. Note-se bem, 
que o verbo ler está no pretérito peiieito domo- 
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do indicativo : logo denota a acção completamen- 
te acabada. Não he possivel duvidar-se da von- 
tadç que os liberaes tem de conduzir o Rei ao 
precipício! 

Art. 168. Pertence ao Conselho propor ao Rei 
pessoas para os lugares de magistratura e para os 
bispados ( art. 123. N.° 3. c5 ). Lá se vio porque, 
e para que. 

Art. 169. São responsáveis os Conselheiros d’ 
Estado pelas propostas que fizerem contra as leis, 
e pelos conselhos oppostos aellas ou manifestamen¬ 
te dolosos. 

Todo este Artigo he indeterminado: não se 
sabe a quem os Conselheiros são responsáveis! Os 
Secretários d’Estado são responsáveis ás Cortes: 
a Regencia do Brazil he responsável ao Rei: mas 
os Conselheiros d'Estado não se diz a quem são 
responsáveis. Nem se poderá saber quando os seus 
conselhos são manifestamente dolosos ! porque os 
conselhos não se dão em sessão pública! mas co¬ 
mo poderião os delegados da facçáo juntos ao Rei 
ter huma determinada responsabilidade?! E para 
elles poderem infringir, nas propostas que fize¬ 
rem, todas as leis, basta aquella que se publicou 
para serem preferidos aos empregos aquelles cida¬ 
dãos affectos aosystema constitucional! Seos Con¬ 
selheiros d’Estado propozerem para qualquer em¬ 
prego hum cidadão indigno, com preferencia a 
hum benemeriio, porque este não he constitucio¬ 
nal, e aquelle sim, propõem muito bem: porque 
a facção fez aquella lei para se poderem infringir 
impunemente as outras leis ! ! ! 

Art. 170. Os Conselheiros d'Estado somente 
serão removidos por sentença do tribunal compe¬ 
tente. Que tal será elle ! 
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Vagando algum lugar no Conselho d3Estado, 

as Cortes logo que se reunirem proporão ao Rei hum 
terno Conforme o art. 1G4. Estão bem livres dissd; 
graças a Deos ! vagou o Conselho , òs Conselheiros, 
o terno, e tudo. 

CAPITULO 8o. 

Da força armada. 

Art. 171. Haverá hnma força militar perma¬ 
nente, nacional ( valha a imftoslura: nâo se que¬ 
rem c;í estrangeiros: só se for o Pepe ), e compos¬ 
ta do numero de tropas e vasos que as Cortes deter¬ 
minarem. ■ 

Esta parte do Artigo tomada em hum ponto 
de vista he quimérica ; eem outro he cavillosa : he 
quimérica em quanto a determinarem as Cortes 
o numero de vasos! Se as Cortes determinarem 
dez, e houverem cincoenia, que se ha de fazer 
aos quarenta ? . JÇ se determinarem cem , 
como hào de apparecer os outros cincoenta P ... 
Comprando-se , ou vendendo-se ? ... . isso seria 
huma continuada desordem na Marinha; principal¬ 
mente podendo variar as determinaçOes de dois em 
dois annos: e he cavillosa, porque as Cortes po¬ 
dem reduzir as forças permanentes a tal estado, 
que até os Argelinos venhão assolar as costas 
de Portugal ; se a facçào quizer fazer aos1 Porlu- 
guezes esse, ou outro semelhante serviço. 

O seu destino ( da força armada ) he manter 
a segurança interna e externa do Reino, com su¬ 

jeição ao Governo, a quem sómente compete em¬ 
prega-la como lhe parecer conveniente. 

N 
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Muito exaltados estavâo os libetaes quando 

dictárão a Constituição! No Artigo 29 diz-se O 
Governo da Nação Pvrtugueza he a Monarquia 
constitucional hereditária; aqui diz-se = Que com¬ 
pete ao Governo empregar a força armada como 
lhe parecer conveniente = logo compete á Mo¬ 
narquia constitucional héreriilairia empregar a for¬ 
ça armada como lhe parecer conveniente! ! ! Mas 
supponhamos que o Governo he alguém : como ha 
de esse alguém empregar do modo que lhe pare¬ 
cer conveniente para a segurança interna e ex¬ 
terna do Reino, huma força que as Cortes deter- 
minárão ? Se as Cortes tiverem determinado hum 
numero de tropas e de vasos apenas suílicientes 
para a segurança de duas ou tres províncias, co¬ 
mo ha de o Governo distribui-la?! Além do que9 
esta doutrina está em opposição com a do Artigo 
92, no qual todas as tropas acantonadas na Ca¬ 
pital , e doze legoas em redor, estão á disposição 
das Cortes!! ! Ora vão os liberaes á tabúa, mais 
a sua Constituição : á tabúa ! 

Art. 172. Toda a força militar he essencial- 
mente obediente, e nunca deve reunir-se para to¬ 
rnar resoluções. Mas esta Constituição foi feita em 
consequência das resoluções que tomou a força 
militar, reunindo-se e deliberando em 24 de Agos¬ 
to, 15 de Setembro, 11 e 17 de Novembro de 
1020. Logo a Constituição teve por base hum 
principio reprovado na mesma Constituição! e re¬ 
provado pelos mesmos que tinhão suggerido a re¬ 
união da força militar!!! Que loucura, ou que 
perversidade foi a dos liberaes , em estabelecer a 
Lei Fundamental sobre procedimentos reprova¬ 
dos na mesma Constituição , e em todas as Consti¬ 
tuições da Europa! sobre reuniões e deliberações 
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da força armada!!! Devia n.eeessariamente ser 
efemera esta Constituiçãoporque a força militar 
não podia obedecer a quem a tinha ensinado a 
ser desobediente. 

Os iiberaes conhecião muito bem o erro ca¬ 
pital que tinhão commettido em induzir o exercito 
a fazer a revolução: mas procurarão curar aquelle 
erro dizendo publicamente que o Reino de Portu¬ 
gal se fundara no direito de conquista; e que a 
exercito Portuguez fòra o que fizera o primeiro 
Rei de Portugal. 

He verdade que o exercito levantou a voz 
bos campos d’()urique, e acclamou a D. Affonso 
Henriques Rei de Portugal: porém que era na- 
quelles tempos o exercito Portuguez? De quantas 
Divisões, de quantas Brigadas, de quantos Re¬ 
gimentos se compunha? .... Quem erão os seus 
generaes ; que soldos ■ vencião ; quaes erào os seus 
uniformes ? ... . Nada disto existia. O exercito 
daquelle tempo era exactamenteo povo de Portu¬ 
gal , que largava o trabalho dos campos, e pega¬ 
va, nas armas para sacudir o jugo de seu6 oppres- 
sores: o povo Portuguez e o exercito Portuguez 
era a mesma cousa; isto he, não havia soldados. 
Aquelles mesmos que empunhavào a lança e a 
espada na frente de seus inimigos, erao os que 
depois da victoria pegavSo no arado e na charrua 
para agricultarem a sua herança. Nem vencião 
soldo quando erao guerreiros, nem o perdião quan¬ 
do erão lavradores; de modo que quem acclamou 
a D. Affonso Henriques não foi huma força mili¬ 
tar a quem os Portuguezes pagassem para os de¬ 
fender; forão os mesmos povos de.Portugal, que 
se tinhão armado para libertarem a sua patria dos 
Sarracenos. Assim mesmo be bem sabido que D. 
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Affonso Henriques não foi coroado, nem reconhe¬ 
cido Rei de Portugalsenão nas Cortes deLame- 
go, onde Egaé Monis perguntou aos procuradores 
dos povos, se querião que D. Affónso Henriques 
fosse Rei ? ao que todos respOndèrão, que sirn. 
Logo nào foi a força militar quem' fez o primeiro 
Rei de Portugal: forão espontaneamente os povos 
Portuguezes , quando estavão cofn as armas na 
mão diante de seus inimigos; o.qne depois con¬ 
firmarão'todos pela livre daóWaçào de seus dele¬ 
gados nas Cortes de Lamego. i- ■ 

fgualmentè he falso que o Reino de Portu¬ 
gal se fundasse no direito de- conquista: porque 
os Portuguezes não conquistarão; resgatarão a sua 
cara Lusilania da barbara usurpação dos Sarra¬ 
cenos : estes erào invasores; e íizerão a invasão 
pela cruel vingança do Conde Julião, o qual sa- 
erilicou os innocentes povos da Península para ex¬ 
piar a culpa particular que D. Rodrigo commettêra. 
£m nossos dias succedeo huma invasão semelhan¬ 
te: osr Francezes invadirão Portugal, em conse¬ 
quência do refalsadissimo tratado de Foritarneblau : 
os Portuguezes pegarão em armas para se liber¬ 
tarem da tyrannia Franceza : conseguirão expul¬ 
sar de Portugal os seus oppressores: nào conquis- 
tárão ; restaurarão o Reino: enestas mesmas cir¬ 
cunstancias estiverão com os Sarracenos. A difle- 
rença Jie , qne a inyasao dos Sarracenos foi por 
satisfazer a ira de hum homem ;• e a dos France- 
zes foi para saciar a ambição de outro! Tão ca¬ 
lamitosos são os efTeitos das paixões desenfrea¬ 
das! . 

Art. 173. Aleín da referida força haverá em 
cada provinda corpos de Milícias. Estes corpos não 
devem servir, conlinuamente, mas só quando for 
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necessário; nem pódem no Reino de Portugal e Al- 
garves ser empregados em tempo de paz fora das 
respectivas provindas sem permissão das Cortes. 

A força militar da primeira linha, como os 
liheraes tinhão tenção de a reduzir a quasi nada, 
sómente compete ao Governo emprega-la como 
lhe parecer conveniente (Art. 171): a força mi¬ 
litar de segunda linha, como não ha de ser redu¬ 
zida , já o Governo não póde em tempo de paz 
emprega-la fóra das suas províncias sem permissão 
das Cortes! JYluito custa encontrar na Constitui¬ 
ção hum Artigo que não seja venenoso! Este, 
além de tirar ao Governo os meios de poder ma¬ 
nejar hum a força respeitável, dá com o mel pelos 
beiços aos povos, parte dos quaes formão as mili- 
cias.;.fazehdòvlhes olhar para o Congresso como 
seu pai; e para o Rei como seu padrasto! incul¬ 
ca-lhes o Hei indiflerenle para acommodidade dos 
povos; e prosperidade da agricultura; e as Cortes 
muito al tentas para isso. 

A formação deslts corpos será regulada por 
hum a ordenança particular. Dessa peste particular 
estão as JV1 ilicias livres! graças a Deos. 

Art. 1-74. Criar-se-hão Guardas nacionaes 
compostas de todos os cidadãos gue a lei não ex- 
ceptuar (eis-aqui a liberdade dos cidadãos! todos 
obrigados a serem militares como quizerem as Cor¬ 
tes ): serão sujeitas exclusivamente a Autorida¬ 
des civis: que desordem! não ficão autoridades 
algumas no Estado, que não governem força arma¬ 
da ! as Cortes tem força armada á sua disposição: 
o Governo tem força armada á sua disposição; as 
Autoridades civis tem força armada ;í sua dispo¬ 
sição: e he exclusivamente!!! Isto ainda depois 
de ler-se parece sonhado!!! As Autoridades civis 
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com as Guardas nacionaes á sua disposição exclusi¬ 
vamente de qualquer outra Autoridade! Póde haver 
mais diabólica Constituição ? ! Quando estas Autori¬ 
dades qui/.erem desobedecerão Governo, onde irá 
elle parar ?! seus ojficiaes serão eleclivos e temporá¬ 
rios: para poderem ser oíBciaes sómente os ami¬ 
gos da Constituição; e desafiar os cidadãos peio seu 
amor proprio e pela sua vaidade, a unirem-se á 
facção para poderem figurar egovernar, nas Guar¬ 
das n a ci on aes: não poderão ser empregadas sem per¬ 
missão das Cortes fora dos seus districtos. Muito 
medo tinhão as Cortes da força armada! e tinhão 
razão, que ella não he para graças. Em tudo o 
mais huma lei especial regulará a sua formação e 
serviço. 

Art. 175. Os officiaes do exercito e armada 
sómente poderá/) ser privados das suas patentes por 
sentença proferida emjuizo competente. 

He muito insultanfe o descaramento com que 
os fautores da Constituição proclamárão o que não 
respeitavão, e fizerão o contrario do que procla- 
mavâo! Tendo despoticamente privado das suas 
patentes alguns officiaes benemeritos, escrevêrão 
na Constituição esle Artigo para os mais julga¬ 
rem , que não lhes havia de succeder outro tanto 1 
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TITULO 5o. 

Do Poder Judicial. 

CAPITULO r. 

Dos Juizes e Tribunaes de Justiça. 

Art. 176. O poder judicial pertence exclusiva- 
mente aos Juizes. Nem as Cortes nem o Rei o po¬ 
derão exercitar em caso algum. 

Não podem, por tanto avocar causas penden¬ 
tes ; mandar abrir as findas ; nem dispensar nas 
fôrmas do processo prescriptas pela lei. Mas po¬ 
dem as Cortes impedir que o poder judicial exer¬ 
cite as suas attribuiçÕes sobre o processo dos De¬ 
putados ( art. 97 ) e dos Secretários d’Estado 
(art. 160). 

Art. 177. Haverá Juizes de Facto assim nas 
éausus crimes como nas eiveis, nos casos, epelo mo¬ 
do que os codigos determinarem. Esperando pelos 
codigos não faltava que esperar. 

Os deliclos de abuso da liberdade de imprensa 
pertencerão desde já ao conhecimento destes Juizes. 
Os quaes, em verdade, nào desempenharão mal o 
seu encargo. 

Art. 178. Os Juizes de facto serão eleitos di- 
rectamente pelos povos, formando-se em cada dis- 
tricto lista de hum determinado numero de pessoas, 
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que tenhão as qualidades legaes. Para os povos jul¬ 
garem que esses juizes hão de ser da sua escoiha, 
conliuiía a Constituição a engodar os povos com 
a liberdade apparente das eleições directas : e 
quando se trata de eleger, move-se a intriga por 
meio do povo Maçonico, para os eleitos ou a maior 
parte delles serem Mações. 

Art. 179. Haverá em cada hum dos distric- 
tos, que designar a lei da divisão do terrilorio 
( até os innocentes e passivos territórios havião de 
ser retalhados! ) hum Juiz letrado de primeira ins¬ 
tancia , o qual julgará do direito nas causas em 
que houver Juizes de facto, e do facto e direito na- 
quellas em que os não houver. 

Art. 180. Os referidos districtos serão subdi¬ 
vididos em outros ( vamos com isso: he faze-los 
em póstas ); e em todos elles haverá Juizes electi- 
vos , que serão eleitos pelos cidadãos directamenle , 
no mesmo tempo e forma porque se elegem os Fe- 
readores das Cantaras. Juizes de facto; Juizes le¬ 
trados; Juizes electivos; para imperar hurna Con¬ 
stituição injustíssima !!! E os infelices povos jul¬ 
gando que são livres, unicamente porque se lhes 
concede o fazerem tanlas eleições! 

Art. 181. As altribuiçôes dos Juizes electivos 
são: 

l.° Julgar sem recurso as causas eiveis de pe¬ 
quena importância designadas na lei, e as crimi- 
naes cm que se tratar de deliclos leves, que lambem 
serão declarados pela lei. 

Eis-aqui bastantes déspotas constituídos em 
todos ós districtos ! Julgar sem recurso quantias 
pequenas e delictos leves he grande providencia! 
hurna pequena quantia póde ser tão proveitosa ao 
cidadão necessitado, como hurna grande quantia 
o será para o cidadão abastado: e porque motivo 
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ha de havei recurso para este, e n£o para aquelle ? 
Será a lei igual para todos, havendo hum juizo 
sem recurso para huns delictos , e outro juijo pa¬ 
ra outros delictos , com recurso ? 

Em todas estas causas procederão verbalmen¬ 
te , ouvindo as partes, e mandando reduzir o resul¬ 
tado a auto público. 

Que tal seria a desordem e o despotismo ! 
huma das partes affirmando; outra negando; e o 
Juiz decidindo sem recurso como lhe parecesse! 
ou como quizesse! ou como se tivesse ajustado 
para decidir! Que foco de ladroeiras! e sem re¬ 
curso! ! ! Este modo de julgar inculcado na Con¬ 
stituição seria bom no tempo que os homens se 
envergonhavão de faltar tí verdade; e a Justiça 
era vendada, e usava espada inflexível, e balan¬ 
ça aferida: porém hoje que a balança da Justiça 
he romana; que a sua espada he mais flexivel do 
que huma lita; e que tem vista de lince para ver 
todas as cousas necessárias, uteis , agradaveis., 
encantadoras, supérfluas e afé nocivas á vida hu¬ 
manai hoje que os homens fazem consistir huma 
parte do seu merecimento em enganar e mentir; 
hoje tal modo de julgar he péssimo pela multipli¬ 
cidade de Julgadores. Porém , com este Artigo 
patenteárão os liberaes a boa vontade que tem de 
regenerar os homens! de os conduzir a viver na 
idade de ouro! como diz hum Cavalleiro de toda3 
as Ordens Maçónicas, no seu Calhecismo intitu¬ 
lado Maçonaria de Senhoras ! 

2. ° Exercitar os juizos de conciliação de que 
trata o art. 195. 

3. ° Cuidar da segurança dos moradores do dis- 
tricto, e da conservação da ordem pública, confor¬ 
me o regimento que se lhes der. 

O 



Este Regimento havia de ser hum chefe dé 
obra ! principalmenle se fosse semelhante á Con¬ 
stituição! o que he muito provável. O diabo para 
enganar a innocente Eva, não podia usar de pa¬ 
lavras mais seductoras do que usa a Constituição 
para enganar os povos ! até lhes concede a far 
culdade de elegerem os Juizes que hão de cuidar 
na segurança e boa-ordem dos mesmos povos! 
Quem não podesse comprehender a desordem que 
estes Juizes podião fazer, ficaria encantado com 
a terceira attribuição delles! e he exactamente o 
que succede aos povos: encantão-se com taes pro¬ 
messas ! ainda que ellas sejào feitas por quem já 
os tenha enganado. Como hão de os Juizes elecli- 
vos cuidar na segurança dos moradores, e conser¬ 
vação da ordem pública, sem terem forças á sua 
disposição ? . . . . hão de cuidar! e ficarão com 
o cuidado. 

Art. J 82. Para poder occupar o cargo de Juiz 
letrado, alem de outros requisitos ( que por agora 
não se declarão ) determinados pela lei, se re¬ 
quer : 

f.° Ser cidadão Portuquez. 
2. ° Ter vinte e cinco annos completos* 
3. ° Ser formado cm direito. 
Art. 183. Todos os Juizes letrados serão per¬ 

petuas , loejo que tenhão sido publicados os codiejos e 
estabelecidos os Juizes de fado. 

Desde‘que se publicou a Constituição, até 
que se publicassem os codigos, mediava tempo 
sufficierite para aquelles cidadãos formados ern di¬ 
reito, que quizessem ser empregados, e segurar a 
sua perpétua subsistência, se alistarem na Maço¬ 
naria, por ser este o meio que tinhão de alcan¬ 
çar o lugar. Q Artigo, assim como engoda os Ju- 
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jzes com a duração vitalícia dos lugares; também 
desengana a mocidade sobre a sua habilitação pa¬ 
ra o lugar de Juiz letrado; porque sendo esses lu¬ 
gares perpetuos bem poucos ou nenhuns, hão de 
vagar cada anilo: e por tanto, para que se ha- 
viào de estudar sciencias positivas pelo 
s: mples amor de as saber poucos são os que vão 
a Coimbra. 

Art. 184. Ninguém será privado deste cargo 
senão por sentença proferida em razão de delicto, 
ou por ser aposentado com causa provada e confor¬ 
me a lei. Os que forem Mações estão seguros nos 
lugares: pódem dormir descançados. 

Art. 18ò. Os Juízes letrados de primeira ins¬ 
tancia serão cada tres annos transferidos promis- 
tuamenle de huns a outros lugares, como a lei de¬ 
terminar. Para que os povos esperem com a mu¬ 
dança melhorar de Juizes: infelizes povos! atéha- 
viào de ser esfolados promettendo-se-lhes crear me¬ 
lhor pelle! 

Art. J 86. A promoção da magistratura segui¬ 
rá a regra da antiguidade no serviço, com as res- 
tricçôes e pela maneira gue a lei determinar. Isto 
he, a promoção da magistratura será regulada con¬ 
forme a vontade da facção legisladora. Jí quem 
quizer duvidar da minha aífirmativa, duvide: mas 
diga me porque motivo sahio a Constituição atrai¬ 
çoada como he, senão foi porque assim o quiz a 
facção legisladora ? .. 

Art. 187. Os Juizes letrados de. primeira ins¬ 
tancia conhecerão nos seus districtos ( devia dizer, 
nos districtos da sua jurisdicçâo, porque os distric¬ 
tos nào são dos Juizes): 

l.° Das causas contenciosas gue não forem ex- 
ceptuadas. 

O 2 
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2.° Dos negocias de jurisdicçâo voluntária, de 
que ale' agora conhecido quaesquer Autoridades, nos 
casos, e pela forma que as leis determinarem. Pô¬ 
de julgar-se que taes serião estas leis feitas pela 
mesma facçâo que fez a Lei Fundamental! 

Art. 188. Os Juizes letrados de primeira ins¬ 
tancia decidirão sem recurso as causas eiveis , ate' 
á quantia que a lei determinar. Nas que excederem 
essa quantia , se recorrerá das suas sentenças e mais 
decisões para a Relação competente, que decidirá 
em ultima instancia. Nas causas crimes também se 
admitlirá recurso dos mesmos Juizes nos casos, e pe¬ 
la forma que a lei determinar. 

Ainda que não chegássemos a ver estas de¬ 
terminações das leis, sempre admiraremos a pro¬ 
videncia dos liberaes, em graduarem as causas 
eiveis e crimes, bem como sào graduados os Jui¬ 
zes que as hão de julgar. 

Art. 189. Das decisões dos Juizes de facto se 
poderá recorrer á competente Relação , só para o 
effe.ito de se tomar novo conhecimento e decisão no 
mesmo, ou em diverso conselho de Juizes de facto, 
nos casos, e pela forma que a lei expressamente de¬ 
clarar. 

He para sentir que todas estas leis licassem 
na mente dos liberaes ; e os Portuguezes privados 
de darem á luz hum drama de nova especie ; isto 
he, huma comedia de jurisprudência, na qual fosse 
primeira dama a Senhora Constituição! 

Nos delidos de abuso da liberdade da impren¬ 
sa pertencerá o recurso ao tribunal especial ( art. 8 ) 
para o mesmo efeito. 

Art. 190. Rara julgar as causas em segun¬ 
da , e ultima instancia haverá nb Reino Unulo as 
Relações, que forem necessárias para commodida- 
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de dos povos e boa administração da justiça. E po¬ 
der accommodar muitos cidadáos formados em di¬ 
reito, que de 1809 por diante tem sido iniciados 
na Maçonaria. Muita commodidade havião de ter 
os povos, andando todos os annos a fazer elei¬ 
ções, ora de Juizes de facto: ora de officiaes das 
Camaras e de Juizes electivos : ora de Deputa¬ 
dos: ora concorrendo ao alistamento das Milícias: 
ora ao das Guardas nacionaes: ora ao que quizes- 
sem os Pedreiros livres; porque tudo quanto elles 
mandassem fazer era para boa administração da 
justiça, e commodidade dos povos! 

Art. 191. Haverá em Lisboa hum Supremo 
Tribunal de Justiça, composto de Juizes letrados 
nomeados pelo Rei em conformidade do art. 123. 

Na conformidade do Art. 123 N°. 3 , espe¬ 
cialmente compete ao Rei nomear Magistrados, 
precedendo proposta do Conselho d’Estado, feita 
na conformidade da lei: todas estas conformida¬ 
des se reduzem a liuma só, que lie conforme de¬ 
terminar a facção legisladora. He logo evidente, 
que o Rei não nomea, he obrigado a nomear al¬ 
guns daquelles Juizes, que a facção tiver propos¬ 
to para comporem o Supremo Tribunal de Justi¬ 
ça: não póde o Rei nomear para lá hum só Mi¬ 
nistro, que não seja escolhido pela facção. 

As suas attribuiçoes são as seguintes. 
l.° Conhecer dos erros d'oficio de que forem ar¬ 

guidos os seus Ministros ( bom ), os das Relações 
(melhor), os Secretários e Conselheiros d'Estado 
( optimo ), os Ministros diplomáticos ( mais optimo) , 
e os Regentes do reino (muito optimo ). Já a Cons ¬ 
tituição me parece outra cousa! Já apparece hum 
Supremo Tribunal de Justiça , da jurisdicçSo do 
qual só escapa o Rei, por não ter responsabilida- 
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de alguma; e os Deputados, porque não sedeixão 
processar nein demandar! ! he verdade que serem 
esses Ministros escolhidos pelo Conselho d'Estado, 
e o Conselho d’Eslado pelas Cortes.. . póde fazer 
alguma desconfiança... mas não ha formosa sem 
senão. Talvez eu me tenha enganado com a Cons¬ 
tituição! vamos por diante, e desenganar-me-hei. 
Quanto a estas quatro derradeiras classes (isto he, 
Regentes do lleino, Ministros diplomáticos, Con¬ 
selheiros e Secretários d’Estado) as Cortesprevia- 
menle declararão, se tem lugar a form ição de cul¬ 
pa , procedendo-se na conformidade do art. 160. 

Na conformidade do Artigo 160.M ! Logo os 
Regentes do Reino, os Ministros diplomáticos, e 
os Conselheiros d'Estado todos ficão lào privile¬ 
giados como os Secretarias d’Estado!! ! Nenhuma 
das suas acçôes será criminosa, se as Cortes qui- 
zerem declarar que todas são justas !!! Que infer¬ 
nal barbaridade !! i Eu não eslava enganado com 
a Constituição! era ella que pretendia enganar- 
jne ! A Constituição não podia desamparar os seus 
dilectos. 

Os Regentes do Reino, ou hão de ser mem¬ 
bros do Conselho d’Estado e da Deputação per¬ 
manente ( Art. 149 ), ou hão de ser nomeados pa¬ 
las Cortes ( Art. 140) : em qualquer dos casos 
são pessoas escolhidas pela facção: os Ministros 
diplomáticos são escolhidos pelos Conselheiros de 
Estado, para serem agentes da facção nos paizes 
estrangeiros; e os conselheiros d’Eslado já vimos 
o que erão no Artigo 164. Logo era impossível 
que quaesquer delles deixassem de ser superiores 
ás leis, sem a Constituição deixar de ser o que 
he ! hum armazém de veneno político. Mas o mais 
escandaloso de tudo isto, he nào haver quem jul- 
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gue os Ministros que hão de julgar todos esses 
privilegiados!! ! Os Ministros do Supremo Tribu¬ 
nal de Justiça a ninguém respondem pelos erros 
d’officio que commetterem ! ! ! Podem fazer quan¬ 
tas injustiças quizerem impunemenle !! ! Podem 
absolver todos os delidos dos Ministros diplomá¬ 
ticos; dos Regentes do Reino; dos Secretários e 
Conselheiros a’Estado; que a ninguém são res¬ 
ponsáveis por essas tremendas crueldades!! ! Os 
Ministros dó Supremo Tribunal de justiça são os 
que hão de conhecer dos erros d’oííicio dos Minis¬ 
tros do Supremo Tribunal de Justiça!!!!!! Isto 
não o digo eu : está escrito 11a Constituição. Esta 
doutrina he tão insultante !....! tão descara¬ 
da ! .... ! tão vil ! . . . . ! tão atraiçoada ! . . . . 
! tão provocante! . . . . ! tão impudente! . . . . 
Ião insoffrivel! .... que faltào adjectivps para 
expressar as suas péssimas, e mais que péssimas 
qualidades!!! Estou persuadido que nenhum ho¬ 
mem sisudo poderá ler, combinar, e meditara 
primeira altribuiçâo do Supremo Tribunal de Jus¬ 
tiça, sem indignar-se conira ella, e aflligir-se. 

2. ° Conhecer das dúvidas sobre competência de 
jurisdicção, que recrescerem entre as Relações de 
Portugal, e Algarve. 

3. ° Propor ao Rei com o seu parecer as dúvi¬ 
das , que tiver ou lhe forem representadas por quaes- 
quer Autoridades, sobre a intelú/encia de alguma 
lei, para se seguir a conveniente declaração das 
Cortes. 

O Supremo Tribunal de Justiça, como he 
a capa de todos os desaforos facciosos, deve dar 
o seu parecer sobre a intelligencia das leis; para 
que estas se emendem, e possão corresponder me¬ 
lhor na prática , aos iins para que foráo feitas. 
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Estes Ministros não podem legislar ; mas podem 
dizer aos legisladores as declarações que se devem 
fazer ás leis! Entre tanto diz a Constituição que 
es tres poderes são independentes! ou soberanos, 
que he a mesma cousa ! !! 

4o. Conceder ou negar a revista. Que arbí¬ 
trio !!! Não ha lei alguma que determine os casos 
em que a revista ha de ser negada ou concedida! 
iica isso absolutamente ao arbítrio do Supremo 
Tribunal de Justiça; para que a revista se con¬ 
ceda quando a sentença tenha sido contraria aos 
liberaes; e se negue quando lhes tenha sido favo¬ 
rável; no caso de litigar hum liberal com hum 
homem honrado: e quandooslitigantes forem am¬ 
bos liberaes ou ambos morigerados , então a re¬ 
vista ha-de-se conceder a favor de quem mais der, 
ou de quem tiver melhores padrinhos. Eis-aqui 
para que he a quarta attribuição do Supremo Tri¬ 
bunal de Justiça! he para propagar a corrupção 
dos costumes, e autorisar a extorsão! !! 

O Supremo Tribunal de Justiça não julgará 
a revista , mas sim a Relação competente ( esta de¬ 
claração he para os cidadãos não suspeitarem par¬ 
cialidade no Supremo Tribunal, que concedeo a 
revista ); porem tendo esta ( Relação ) declarado 
a nullidade ou injustiça da sentença, de que se con¬ 
cedeo revista , elle fará effectiva a responsabilidade 
dos Juizes nos casos em que pela lei ella deva ter 
lugar. 

Eis-aqui todo o poder judicial manejado pelo 
Supremo Tribunal de Justiça; ou todos os Minis¬ 
tros p Juizes em perfeita coacção com aqi elle 
Tribunal! porque he elle quem os ha de julgar pe¬ 
los erros d’officio que cometterem; e he elle que 
ha de propor com o seu parecer as declarações 
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que as Cortes hão de fazer ás leis que o mesmo 
Tribunal ha de executar! ( attribuiçâo 3.a! ) Co¬ 
mo hão de os Ministros das Relações, e maisJuí¬ 
zes deixar de lazer a vontade ao Supremo Tribu¬ 
nal de Justiça; sabendo que neste Tribunal hão 
de ser sentenciados com rigor ou indulgência, 
conforme tiverem obedecido ou desobedecido ás 
suas insinuações ?! 

Art. 192. A concessão da revista só tem lugar 
nas sentenças proferidas nas Relações quando con- 
tenhão nulltdade, ou injustiça notoria ( cuja nul- 
lidade ou injustiça está na declaração do Tribu¬ 
nal que ha de conceder ou negar a revista, e não 
nas causas sentenciadas: do mesmo modo que os 
delictos dos Secretários e Conselheiros d’Estado, 
Ministros diplomáticos, e Regentes do Reino, 
dependem da declaração das Cortes, e não das 
acções dos privilegiados! ); nas causas eiveis, 
quando o seu valor exceder a quantia determinada 
pela lei; nas criminacs nos casos de maior gravi¬ 
dade ^ que a lei também designar. Para que os Mi* 
nistros das Relações também possão julgar' como 
qnifcerem sem receio algum de responsabilidade 
sobre aquellas quantias, e delictos, que as leis 
exceptuarern da revista. Então?... Pode haver 
Constituição que mantenha melhor a liberdade, se¬ 
gurança, e propriedade dos cidadãos?! ( Art. 1 

Só das sentenças dos Juizes de direito se pódc 
pedir revista, e nunca das decisões dos Juizes de 
facto. 

Qualquer dós litigantes, e mesmo o Promotor 
da Justiça, podem pedir a revista, dentro do tem¬ 
po que a lei designar. 

Se nenhum dos litigantes qnizer pedir a re*- 
visla , para que ha de o Promotor pedi-la ? Para que 

P 
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se mette Judas com a alma dos pobres? lie para 
se poderem fazer mais injustiças, ficando o aggres- 
sor tido por innocente ! v. g. hum dos litigantes 
foi condemnado com justiça; nâo tem de que se 
queixar: porém vai ter com o Promotor da Justiça, 
e ajusta-se com elle para annullar ou reformar a 
sentença por meio de revista: o Promotor conver¬ 
sa com os Ministros do Supremo Tribunal de Jus¬ 
tiça, e estes escrevem aos da Relação competente: 
pede-se a revista; he concedida; declara-se a in¬ 
justiça ou nullidade da sentença; principalmente 
sendo o caso daquelles que pela lei os Juizes não 
devão ter responsabilidade: conforme se vê no fim 
do art. 191. Quem he culpado nesta injustiça? a 
Constituição, que autorisa o Promotor para pedir 
a revista. 

Art. 193. No Braz.l haverá também hum Su¬ 
premo Tribunal de Justiça no lugar onde residir a 
Regência daquelle Reino, e lerá as mesmas atlri- 
buiçôes que o de Portugal em quanto forem appli- 
caveis. Para que os Brazileiros recebào o beneficio 
de tão recta instituição! O resto do Artigo trata 
de decisões futuras de Jurisdicções que havião de 
existir; conforme a lei que se havia de fazer para 
o território Portuguez de Asia e África! 

O . . 

Art. 194. Nas causas eiveis e nas penaes ci- 
vilmenle intentadas he permitlido áspartes nomear 
Juizes árbitros para as decidirem. Como hão de 
essas causas ser decididas pelos Juizes árbitros; se 
pelo Artigo 179 pertence ao Juiz letrado de pri¬ 
meira instancia julgar do direito nas causas em- 
que houverem Juizes de facto? Os Juizes letrados 
hão de decidir sem recurso as causas eiveis até á 
quantia que a lei determinar; Art. 188. Das deci¬ 
sões de Juizes de facto póde-se recorrer á compe- 
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tente Relação; Art. 189 : ou tudo isto he confusão, 
ou os Juízes árbitros não são os Juízes de facto. 
Mas eu presumo que sim ; e nesta supposição ad- 
mitta-se que as partes nomeárão Juízes árbitros pa¬ 
ra decidir huma causa civel, que não excede a quan¬ 
tia comprehendida na lei ( Art. 188 ): os Juizes 
árbitros decidem (Art. 184); e o Juiz letrado de¬ 
cide do direito ( art. 179 ): da decisão do Juiz le¬ 
trado não ha recurso 3 da decisão dos Juizes de 
facto pode-se recorrer ( art. 189 ): mas ambas 
as decisões são sobre a mesma causa: logo ha con¬ 
fusão nesla administração de justiça : ao menos 
para mim que não sei, nem jamais hei de saber 
tanta jurisprudência comosabião os sabichões que 
dictárão a Constituição! nem haverá quem me fa¬ 
ça cornprehender no caso proposto que a decisão 
do Juiz letrado fique inalterável e justa , variando 
a decisão dos Juizes de facto. Se, porém , os Jui¬ 
zes de facto não são os Juizes árbitros, ainda 
maior confusão haverá na execução das leis: por¬ 
que apparecem na Constituição tres classes de 
Juizes para decidirem a mesma causa, os letra¬ 
dos, os de facto, e os árbitros: humas destas de¬ 
cisões com recurso, e outras sem recurso; qual 
das decisões ha de prevalecer ?!.... 

Art. 195. Haverá Juizes de conciliação nas 
causas e pelo modo que a lei determinar , exercita¬ 
dos pelos Juizes eleclivos. 

Como a lei não se fez, não podemos formar 
conceito dessas conciliações: entre tanto vê-se 
que a Constituição acaba de confundir as attri- 
buições dos Juizes, e promette aos povos conci¬ 
liar as suas questões! 

P 2 
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CAPITULO 2.® 

Da administração da Justiça. 

Art. 196. Todos os Magistrados e offidaes de 
Justiça serão responsáveis pelos abusos de poder, e 
pelos erros que commetterem no exercido de seus 
empregos. Poder;! alguém duvidar da impostura 
dos liberaes lendo este Artigo, depois de vero 
191 ?!. O descaramento com que pretendem en¬ 
ganar , depois de terem enganado.he inex¬ 
plicável ! ! ! 

Qualquer cidadão, ainda que não seja nisso par- 
ticularmente interessado, poderá accusa-los por su¬ 
borno , peita , ou colluio : se for interessado pode¬ 
rá accusa-los por qualquer prevaricação a que na 
lei esteja imposta alguma pena , com tanto que esta 
prevaricação não consista em infringir lei relativa 
á ordem do processo. Logo as infraeções das leis 
relativas á ordem do processo estão perrnittidas 
na Constituição! não podem os interessados na 
causa accusar os Juizes que prevaricarem nessa 
matéria! 

Art. 197. O Rei apresentando-se-lhe queixa 
contra algum Magistrado, poderá suspende-lo, pre¬ 
cedendo audiência delle , informação necessária, 
e consulta do Conselho d'Estado ( como o Conse¬ 
lho (1’Estado he que os propõe, he justo que seja 
ouvido para os suspender ). A informação será lo¬ 
go remeltida ao juizo competente para se formar a 
processo ( na ordem do qual se podem infringir as 
leis ) j e dar a definitiva decisão. Toda esta Ira- 
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palhada vem a parar em absolver o accusado, sê 
elle tiver procedido conforme as insinuações dos 
liberaes : ou a ser condemnado, se lhes tiver deso¬ 
bedecido. Parece-me bem recordado, em abono da 
minha doutrina, aquelle facto da demissão de hum 
Ministro cTEstado em consequência de certa car¬ 
ta, que Lhe enviarão Ires Deputados liberalòes as- 
signada por todos tres! Tal era o poder dafacçào 
dominante!!! E advirta-se, que tanto o Ministro , 
como os Deputados, confessárão publicamente a 
existência da carta: mas nâo se atrevêíào a pu¬ 
blicar o que ella continha. 

Art. 198. A Relação, a que subirem, alguns 
autos em que se conheça haver o Juiz inferior com- 
metlido infracçâo das leis sobre a ordem do proces¬ 
so ( quem ha de accusar o Juiz dessa infracção? 
os interessados na causa não podem; Art. 19G: 
só se alguém o accusar por devoção: mas quem 
ha de querer por devoção adquirir hum inimigo 
Juiz?!! ), o condemnará cm custas ou cm outras 
penas pecuniárias ate ú quantia que a lei determi¬ 
nar ; ou mandará reprehende-lo dentro ou fóra da 
Relação.{ As reprehensôes em caso de ignorância 
podem admiltir-se; mas em caso premeditado são 
inadmissíveis. O Juiz que não tiver pejo de pre¬ 
varicar, lambem não terá vergonha de ser repre- 
hendido ). Quanto aos delidos e erros mais gra¬ 
ves de que trata o art. 190, lhe mandará formar 
culpa. 

Art. 199. Nos delidos, que não pertencerem 
ao oficio de Juiz, sómente resultará suspensão, quan¬ 
do elle for pronunciado por crime que mereça pena 
capital ou a imrnediata, ou quando estiver preso 
ainda debaixo de fiança. 

Este Artigo parece-me liberal de mais: fóra 
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dos delictos que mereção pena capital ou a im- 
mediata lia muitas acções criminosas ; e ninguém 
louvará que hum Juiz delinquente continue a ser 
Juiz. Porém os autores da Constituição tinhão 
em si mesmos o exemplo desta doutrina! elles 
erao delinquentes ! e alguns antes da revolução! 
comludo, legislarão!!! e alcançarão, com hum 
grave delicto, a indulgência para outros delic¬ 
tos!!!!!! 

Art. 200. A lodos os Magistrados e offciaes 
de Justiça se assignarão ordenados suficientes. Com 
esta depravada Constituição não servia isso para 
deixarem de prevaricar. 

Art. 201. A inquirição das testemunhas e lo¬ 
dos o» mais actos do processo civcl serão públicos : 
os do processo criminal o serão depois da pronun¬ 
cia. Parece-me que não he má esta providencia 5 
seja para que regra de governo for. 

Art. 202 Os cidadãos arguidos de crime a que 
pela lei esteja imposta pena , que não exctda a pri¬ 
são por seis rnezes , ou a desterro para fora da pro¬ 
vinda onde tiverem domicilio, não serão presos, e 
se livrarão soltos. Isto por ora não vai máo. 
< Art. 203. Sendo arguidos de crime que mere¬ 
ça maior pena que a do artigo antecedente, não pu¬ 
der ú verificar-se a prisão sem preceder cidpa for¬ 
mada , isto he , informação summaria sobre a exis¬ 
tência do delido, e sobre a verificação do delinquen¬ 
te. Bom. 

Deverá também, preceder mandado assiqnado 
pela autoridade legitima, e revestido das formu¬ 
las legaes, que será mostrado ao reb no aclo da 
prisão. Sc o reb desobedecer a este mandado, ou 
resistir, será por isso castigado conforme a lei. Tu¬ 
do isto-he. muita , agradavel para quem estiver es¬ 
quecido dos Artigos 191, ltío, e 159. 
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Art. 204. Somente poderão ser presos sem pre¬ 
ceder culpa formada: 

1. ° Os que forem achados em flagrante delic- 
to : neste caso qualquer pessoa poderá prende-los, 
e serão conduzidos immediatamente á presença do 
Juiz. 

2. ° Os indicados Ide furto com arrombamento 
ou com violência feita á pessoa ( eis-aqui (luas 
aberías a qual peor! liuma para se poderem pren¬ 
der innocenles cada vez que hum perverso quizer 
dizer que foi roubado com violência; e outra para 
hum' ladrão poder andar á solta em quanto rou¬ 
bar sómente com astúcia! ) ; II de furto domestico 
( bello! podem os amos pregar com os criados na 
cadeia cada vez que quizerem! mas os criados de 
servir não gozão os direitos de cidadão: e por con¬ 
sequência não vale nada a sua liberdade, ainda 
que sejão homens! ); Ilide assassinio ( póde An- 
tonio malar alguém , e ir accusar João de ser o as¬ 
sassino: lá irá preso o innocente João! ); IV de 
crimes relativos á segurança do Estado nos casos 
declarados nos artigos 124 N. 4. e 211. O 124 N. 
4. eslá vislo; o 211 ve-lo-heinos. 

Art. 205. O que flea disposto sobre a prisão 
antes de culpa formada não exclue as exccpçôes, 
que as ordenanças militares estabelecerem como ne¬ 
cessários á disciplina e recrutamento do exerci¬ 
to ( máo ). 

Isto mesmo se extende aos casos, que não são 
puramenle criminaes ( peor ), e em que a lei de¬ 
terminar todavia a prisão de alguma pessoa , por 
desobedecer aos mandados da Justiça, ou não cum¬ 
prir alguma obrigação dentro de determinado pra~ 
so ( péssimo ! ). 

Morreo a segurança pessoal! morreo a líber- 
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dade do cidadão! e morrêrão assassinadas pela 
mesma Constituição, que se propoz a manter esses 
preciosos direitos do homem associado!!! Os ci¬ 
dadãos hão de ser presos sem culpa formada, em 
todos os casos que determinarem as ordenanças 
militares, e as leis; mesmo não sendo as acções 
do cidadão puramenle criminaes! Em toda a par¬ 
te apparecem os pérfidos laços que esta Consti¬ 
tuição urdio aos Portuguezes ! Sobre tudo; faz re¬ 
voltar totalmente o animo, vôr, que imperando 
eòta Constituição, ha de qualquer Portuguez ser 
preso sem culpa formada todas as vezes que não 
cumprir alguma obrigação dentro de determinado 
prasoi!! Quem poderá lêr isto sem abominar os 
infames autores da Lei Fundamental! Quantos 
innoeentes irião á cadeia por não cumprirem al¬ 
guma obrigação dentro de determinado praso?! 
Que porta aberta para se cammetterem despotis¬ 
mos ? \... Poderão dizer os liberaes , que as leis 
não havião de estabelecer essas prisões tão arbi¬ 
trarias como eu imagino: mas na presença da 
Constituição, que devo eu imaginar das leis consto- 
tucionaes P .... 

Ant. 20G. Em todos: os casos o Juiz dentro de 
vinte c quatro horas, contadas da entrada na pri* 
s .o , mandará entregar ao reb huma nota por elle 
assignada, em que declare o motivo da prisão, e os 
nomes doaccusador edas testemunhas, haftendortts. 
Está bem! fica o cidadão campando com esse sal- 
voconducto na cadeia ! como sabe porque está pre¬ 
so , póde estar preso! Eis-aqui muito bem manti¬ 
da a segurança do cidadão. Deste modo desem¬ 
penha a Constituição perfeitamente o seu ob- 
jecto. Mais seguro do que na cadeia , só na 
cova. 
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Art. 207. Se o reo, antes de ser conduzido á 
cadeia, ou depois de estar nclla, der fiança perante 
o Juiz da culpa, será logo solto, não sendo crime 
daquelles em gue a lei prohiba a fiança. Grande 
novidade; andar o réo solto com fiança ! ! esta re¬ 
galia só os liberaes podião conceder!*! Mas quats 
serão os crimes em que a lei prohiba a fiança?. . 
Hão de ser aquelles que a facção quizer determi¬ 
nar na lei que ha de fazer. Ile pena que não ap- 
parecessem os codigos de leis constitucionaes; ou 
o cahos de leis infernaes para os homens terem 
mais que admirar ! 

Os Artigos 208 , 209 , e 210, são hum pe¬ 
quenino regimento das cadeias, no qual esqueceo 
mandar cantar aos presos a Salve Rainha, por 
essa obra de misericórdia constitucional : no 209 
permitte-se ao Juiz ter o preso incommunicavel; e 
por ficar assim mudado o nome ao Segredo, lam¬ 
bem os réos devem licar muito obrigados á Cons- 

• tituição. 
Art. 211. Nos casos de rcbellião declarada ou 

invasão de inimigos, se a segurança do Estado exi¬ 
gir que se dispensem por determinado tempo algu¬ 
mas das sobreditas formalidades, relativas á prisão 
dos delinquentes, só poderá isso fazer-se por espe¬ 
cial decreto das Cortes. 

Suspenderão as Cortes por seu especial de¬ 
creto essas formalidades a primeira vez, sem ha¬ 
ver rebelliào declarada, nem invasão de inimigos; 
e foi quando os mesmos liberaes tramarão a ima¬ 
ginada conspiração da rua Formosa. Que naquella 
época não houve invasão de inimigos, todos o sa¬ 
bem: e que não houve rebelliào declarada, nin¬ 
guém o ignora : porque rcbellião quer dizer = guer¬ 
ra feita peies vassallos ao Príncipe — o que não 

Q 
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houve; ainda que se acredite a crtnspiraç3o 'men¬ 
cionada: logo os liberaes que dictárâo a Consti-* 
tuicão, forão os mesmos que a infringirão , auto- 
risando a prisão arbitraria, sem o exigir a segu- 
rançado estado. E advirta-se ainda mais, que 
niis.U) noí casos de rebellito declarada, ou inva- 
sáo de inimigos, as formalidades só podein dispen¬ 
sar-se a respeito da prisão dos delinquentes; diz 
expressa mente o Artigo; porém os liberaes, que 
eslavão no Governo, prenderão innocentes e de¬ 
linquentes, e quem quizerSo prender; porqueerão 
déspotas ! e a Constituição os auxiliava para o ser 
rem. Temos pois neste Artigo mais huma prova 
de que a Constituição atraiçoou os mesmos direir 
tos que se propoz manter. Art. 1. 

Nesle casa, findo que seja o referido tempo, o 
Governo remellerá ús Cortes huma relação das pri¬ 
sões a que tiver mandado proceder, expondo os mo¬ 
tivos que as justificão; e assim os Secretários d' Es+ 
tado como quaesquer outras Autoridades serão res¬ 
ponsáveis pelo abuso, que houverem feito do poder 
alein do que exigisse a segurança pública. 

Impostura; impostura; e tudo impostura he 
o que se encontra na Constituição ! Os Secretá¬ 
rios d’Estado necessariamente hão de expor mo¬ 
tivos, que justifiquem as prisões a que tiverem 
mandado proceder. Nenhum delles ha de dizer 
= eu mandei prender hum cidadão, que não ti¬ 
nha delinquido em cousa alguma; porém foi oc- 
casião de satisfazer huma vingança particular : 
induzirão-se dois perversos para deporem contra 
ello; e lá está na cadeia = portanto nunca os Se¬ 
cretários d’Estado terão que responder pelas pri¬ 
sões a que tiverem mandado proceder; porque 
nunca lhes hão de faltar palavras paru motivar 
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essas prisões, nem meios de verificar esses moti¬ 
vos! Hum Secretario d’Estado, no governo cons¬ 
titucional , não he menos poderoso do que era Bo- 
naparte imperando na França ! 

A responsabilidade de outras quaesquer Au¬ 
toridades , de que falia o Artigo, he huma per¬ 
feitíssima quimera: porque essas Autoridades hão 
de proceder conforme as ordens que receberem 
do Governo: e no caso que sejào arguidas, res¬ 
pondem com as ordens que recebèrão , e respon¬ 
dem bem : salvo se entre o Secretario d’Estado e 
as Cortes houver ajqste para esmagar alguma des¬ 
graçada Autoridade; porque nesse caso pôde a 
prisão ser arbitraria, e castigar-se a Autoridade 
que a fez, conforme o Art. 4. He verdade que o 
Artigo lambem diz, que será castigado o Juiz 
que ordenar a prisão arbitraria; porém como o 
Juiz nesse caso he hum Secretario dVEstado, e os 
Secretários d’Estado, fação o que fizerem , sem¬ 
pre serão innocentes, em quanto as Cortes não 
declararem por hum decreto, que elles são cul¬ 
pados (Art. 160), ficarão os Sécrefarios sem res¬ 
ponsabilidade; porque forão de commum acordo 
Com aquelles que unicamente os podiào fazer res¬ 
ponsáveis ! e para isto elles terão o cuidado de 
passar as ordens de maneira que possáo ser in¬ 
terpretadas a favor de quem as passou. 

Q 2 
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TITULO 6°. 

Do Governo administrativo, e economico. 

CAPITULO i°. 

Dos Administradores geraes, e das Juut3S 

de administração. 

Art. 212. Haverá em cada districto hum Ad¬ 
ministrador (feral , nomeado pelo Rei, ouvido o 
Conselho d'Estado. ( Ainda tivemos o desgosto de 
tornarmos a encontrar esta nojenta impostura de 
= nomeado pelo Rei, ouvido o Conselho d’Esta- 
do= mas como o nomeado he para Administrador 
geral de districto, não podia deixar de passar pe¬ 
la fieira). A lei desif/nará os dislrictos e a duração 
das suas funcçôes. Ronito! também os districtos 
tem suas funcçôes .... os liberaes ás vezes tem 
pilhas de graça ! os districtos e suas funcçôes. . . . 
tudo he funcção. 

Art. 213. O Administrador geral será auxi¬ 
liado no exercido de suas funcçôes por huma Jun¬ 
ta administrativa ( mais funcção ). Esta Junta se¬ 
rá composta de tantos membros quantas forem as 
Camaras do districto ( e suas funcçôes ); porem 
ás cidades populosas, que tiverem huma só Cama- 
ra, corresponderão tantos membros quantos a lei 
designar. 
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A eleição deites se fará lodos os annos no tem¬ 
po , e pelo modo porque se eleger em os âfficiaes dos 
Cantaras. Temes mais esla eleição para maior 
commodidade dos povos ( Art. I!)0 ). 

Arl. 214. A Junta se reunirá todes os annos 
nos mezes de março e setembro no lugar mais ca¬ 
paz, e centra! do dislricto. Em casos extraordiná¬ 
rios poderá o Governo mandar que se reuna mais 
vezes. Cada huma das reuniões durará só quitre 
dias, os quaes poderão ser prorogados pela Junta 
ale' outro tanto tempo, s^ assim o exigir a affiuen- 
cia dos negocios. 

Os malditos liberaes conhecendo que huma 
das baldas naturaes do homem he governar, cui¬ 
darão em lisonjear este orgulhoso defeito da hu¬ 
manidade, concedendo aos povos o direito de ele¬ 
gerem os Juizes de facto, Juizes electivos, Juí¬ 
zes árbitros, Membros das Câmaras, das Juntas 
de administração; e feitas essas eleições quasi 
todos os annos’, para que cada hum espere que 
lhe chegue a sua vez de ir governar e dar senten¬ 
ças com brevidade: e tanto se prova que todas 
essas eleições são para enganar ©s povos com a- 
quellas esperanças; que nenhuns outros lugares 
são de tão pouca duração como aquelles que os 
mesmos povos podem eleger e desempenhar, sem 
dependencia de mais habilitação, ou informação 
alguma. 

Art. 215. A Junta tem voto decisivo nas ma¬ 
térias da sua competência. A execução destas de¬ 
cisões , hem como a das ordens do Governo, per¬ 
tence exclusivamente ao Administrador geral. Isto 
impacienta! . . . isto he zombar muito vilmente 
com a credulidade dos povos ! . . . . lisonjea-se 
a Junta dando-lhe voto decisivo: mas a execução 
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desse voto fica para o Administrador geral que he 
inculcado pela facçào! A Junta, que he compos¬ 
ta de cidadaos eleitos pelos povos, nào péde fazer 
mais do que fallar; o Administrador geral , que 
he inculcadó pela facção, póde proceder! Para a 
Junta sào unicamente as palavras; para o Admi¬ 
nistrador geral as obras! De que servirá fallar 
muito sem poder fazer cousa alguma ? ... . Ainda 
que todos os moradores de Lisboa votem agora 
decisivamente que eu seja calvo, nem por "isso 
ui© cairá hum só dos m^us cabellos. Tão pouco 
podem os votos decisivos sem a faculdade de os 
exeoulan 

Além dessa futilidade contém o Artigo hum 
principio anárquico. Ao Administrador geral per-, 
tence executar as decisões da Junta, e as ordens 
do Çoverno: muitas e, muitas vezes hão de as or¬ 
dens do Govçrno ser oppostas ás decisões da Jun¬ 
ta; |Kirque a Junta trata particularmente das utG 
lidados e vantagens do districto, e o Governo tra¬ 
ta geralmente das vantagens e utilidades recipro-i 
«as de todos os districtos: o Administrador , co¬ 
mo creatura da faccão, ha de estar em commu- 
nicação activa com ella; e por consequência póda 
paralisar todas as decisões da Junta, que não- 
convierem ao progresso do System a. Eis-aqui a 
Junta exigindo que o Administrador. execute as 
suas decisões: eis-aqui os povos desesperado^por. 
verem que ás decisões da sua Junta não sào exe¬ 
cutadas : eis-aqui o Administrador exposto á ck*- 
lera dos povos; eis-aqui o Governo precisado u 
conter os povos na obediência : eis-aqui o fermen¬ 
to de anarquia contido na primeira parte do Ar- 
tigo. 

Aw chsqs urgentesque exijão prampla teso-. 
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lúrão, pndefá o Administrador decidir e executar, 
dando depois conta á Junta. 

Depois da morle a tuedicina ! depois de ter 
frito o que auizer , dirá que o fez ! se a Junta 
não ha de ser obedecida no que mandar fazer, 
de que serve dizer-lhe o que eslá feito? He para 
os povos julgarem que a sua Junta he muito at- 
tendida; e tjue nada se faz naquelle districto sein 
a Junta ser contemplada. Quo astuciosa velha¬ 
caria ! i. i ■ : 1 - '" 

Art. 216. São da competência do Adminis- 
tradov geral e. da Junta IndoS i/s objectoS de pública 
administração. Delles conhecerão por via de recur¬ 
so , inspecção própria, consulta , ou informação, . 
como as leis determinarem. Por via‘de récuiso, co¬ 
nhecerão de todos os ohjeclos que são da competên¬ 
cia das Camaras (eis-aqui outro foco de desor¬ 
dem entre as Camaras , Junta administrativa , e 
Administrador geral); por inspecção própria , da 
execução de todas as leis administrativas; por con¬ 
sulta ao Governo, ou informação ás DirecçÔes ge¬ 
mes (quem serão essas minhas Senhoras), de to¬ 
dos os outros negocios de administração. Confusão, 
e mais confusão! desordem e mais desordem ! No 
Artigo antecedente tem a Junta voto decisivo nas 
matérias da sua competência; aqui he da compe¬ 
tência da Junta consultar ou informar, como as 
leis determinarem !!! .... passa fora! trapa¬ 
lhões do inferno! vào semear a confusão e desor¬ 
dem nas suas hediondas cavernas! . . . . já não 
tenho paciência para comentar tantas e tão atrai¬ 
çoadas imposturas. 

Por Direcçôes geraes se entendem as que fo¬ 
rem creadas pelas leis para tratarem de ohjeclos 
privativos de administração; e bem assim quaes- 
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quer Direcçôes administrativas de interesse geral, 
trdenadas pelo Governo, ainda que o seu objecto 
ou plano seja limitado a hum só districto. Então ?! 
Quem ha do ter paciência para ler e combinar 
tanta conlradicção ?! O Governo ha de ordenar 
Direceões geraes com objecto limitado a hum só 
dislricto, em matérias de administração! Em ca¬ 
da districto ha de haver huma Junta administra¬ 
tiva com voto decisivo nas matérias da sua com¬ 
petência! Sào da competência da Junta todos os 
objeclos de pública administração! E a Junta ha 
de conhecer dos objectos de pública administra¬ 
ção , por informação ás Direcçoes geraes!! ! Isto 
soíTro-se ? !.. . Os malvados inventores da Consti¬ 
tuição escreverão este systemapositivamente para 
endoidecer e mortificar os homens ! Eu, quando prin 
cipiei o comento, não esperava achar tantose tã> 
jnfernaes enredos! e se não estivesse compromet- 
tido a dar esta obra á luz, já tinha queimado a 
Constituição. 

Também pertence ao Administrador geral e á 
Junta distribuir pelos concelhos do districto a con¬ 
tribuição directa ( arl. 228 ), eos contingentes das 
recrutas. A Junta votará decisivamente essa dis¬ 
tribuição 5 o Administrador geral executará as or¬ 
dens que receber do Governo a esse respeito; a 
Direcçào geral determinará o que entender sobre 
a mesma matéria; e os povos soflrerão os grava¬ 
mes como for da vontade dos seus lyrannos! Que 
atraiçpadissiiria administração! !! 

Art. 217. A lei designará e.vplicilamente ( a 
que proposílo vira oadvorbio explicitamenté ? lam¬ 
bem haverá leis qu : designem attribuições impli¬ 
citamente' ) as atlribuiçãss dos Administradores 
geraes e Juntas de administração; as formulas dos 
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seus actos; o número, obrigações, e ordenados de 
seus officiaes; e tudo o que convier ao melhor des¬ 
empenho desta instituição. A qual os liberaes in- 
ventárão para empregar hum grande número de 
Mações, e ler lodos os districlos debaixo díis vis¬ 
tas e direcção immediatas da Maçonaria. Depois 
de tudo isto deve notar-se a grande semelhança 
que apparece entre a doutrina dos conslitucio- 
naes, e a dos abortos da revolução Francesa ! Ju- 
not, no Decreto do l.° de Fevereiro, em que de- 
mittio a Regencia, também disse que havia de 
mandar Administradores ás provincias para esta¬ 
belecer melhor administração! Já no Artigo 2 no¬ 
támos a coincidência de taes doutrinas. 

CAPITULO 2." 

Das Gamaras. 

Art 218 O governo economico e municipal dos 
concelhos residirá nas Camaras, que o exercerão 
na conformidade das leis. Que o governo munici¬ 
pal reside nas Camaras, isso he muito antigo: 
agora na conformidade das leis constitucionaes, 
nào sabemos que tal seria: he de presumir que 
fosse máo á vista da péssima Constituição: e tan¬ 
to que antes de se fazerem essas leis, já algumas 
Camaras tinháo comrnettido desaforados despotis¬ 
mos, que obrigárãp os cidadãos aggravados a in¬ 
tentar contra ellas acções de força. 

Art. 219. Haverá Camaras em todos os por 
tos onde assim convier ao hem público. Eis-aqui 
porque alguns povos instituirão Gamaras-^ sem 
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(Hinca as terem tido. Jitlgárào que assim convi¬ 
nha no bem da povoação ; a'Constituição aulorisa 
a existência das Camaras nesse caso; fizoráo mui¬ 
to bem: he esta primeira parte do Artigo mais 
buin fundamento de desordem para os povos. Oe 
seus districtos serão estabelecidos pela lei que mar¬ 
car a dioií vt do território. Esta ees-tmtia parte do 
Artigo poderia conter a arbitrariedade dos pt.vos., 
se elles. tbaiona cordatos; inas se.os povos tossem 
cordatos, não teriao tornado de boa fé o grito da 
Constituição! 

Os Artigos 220 e 221 tratão da maneira.de 
eleger os Vereadores, Presidente, c Escrivão das 
Camaras; perdendo este oflicio aquelles cidadãos 
que o tiverem de propriedade; porque, segundo 
a Constituição, as novas Camaras sào as que hão 
de nomear o- Escrivão. 

Arl. 222. Para os cargos de Vereador e Pro¬ 
curador y sómente .■poderão ser escolhidos os cida¬ 
dãos que estiverem no exercido de seus direitos (to¬ 
dos estão tortos pela enormidade da Constituição) ; 
tendo maiores de vinte e cinco etnnos ; tendo residi¬ 
do dois annos pelo menos no dislriclo do concelho ; 
não lhes faltando meios de honesta subsistência; e 
estando desoecupados de emprego incompatível com 
06 ditos cargos. 

Os que servirem hum anno não serão reeleitos 
no seguinte• Para chegar a todos essa miserável 
jsombra de autoridade. Reeleições não prestão, 
senão para os Deputados e Conselheiros d’Estado. 

Art. 223. A's Camaras pertencem as attri- 
buiçôes seguintes ( temos impostura e confusão, se¬ 
gundo o costume): 

JFazer posturas ou leis municipaes. 
2,° Promover a agricultura ,(como ? ), e com- 



mercio (de que modo ?) y a industria (cora que 
meios?), a sctude piíblica (e a Junta?)i, e geral- 
mente todas as commodidades do concelho : ora- aca¬ 
bem com isso. Muitos parabéns ao concelho, por 
ter geralmente todas, as commodidades promovi¬ 
das pela sua Camara!- 

3o. Estabelecer feiras e mercados nos lufares, 
mais convenientes, com ajrprovação da Junta da 
administração do districlo: má»: ahi entra o diabo 
da Constituição a fazer das suas! A Camara jul¬ 
ga conveniente estabelecer huma feira : faz a. sua 
proposta á junta administrativa: a Junta dá o seu 
voto decisivo, que sim: o Administrador geral, 
a quem pertence exclusivamente executar essa 
decisão, não a executa. Que ha de fazer a Ca¬ 
ro ara ? .... O mesmo que eufaço: prégar no deserte. 

4. ° Cuidar das escolas de primeiras letras, e 
de outros estabelecimentos de educação, que forem 
pagos pelos rendimentos públicos, e bem assim dos 
hospitaes, casas de expostos, e outros estabelecimen¬ 
tos de benefcencia (como são os monumentos cons- 
titucionaes com que algumas Camaras gastarão o 
que não era seu), com as excepçoes epela forma 
que as leis determinarem : Sim : bom será modificar e 
fazer algumas excepeões a esta altribuição. das 
Camaras, para diminuir os seus cuidados! 

5. ° Tratar das obras particulares dos concelhos 
e do reparo das públicas; e promover a planta¬ 
ção de arvores nos baldios, e nas terras dos con¬ 
celhos: Esta —plantação dc arvores — não estaria 
comprehendida nas palavras da segunda attribui- 
ção, Promover a agricultura ?... . Quer estivesse, 
quer não: ainda esquecco dizer que tratassem de 
abrir estradas, e eanaes, e de terem tamhem hum 
dia o seu Camões ! 

R 2 



6. '° Repartir a contribuição directa pelos mo¬ 
radores do concelho ( art. 228 ), e fiscalisar a co¬ 
brança e remessa dos rendimentos nacionaes. 

7. ° Cobrar e despender os rendimentos do con¬ 
celho , e bem assim as fintas, que na falta delles 
poderão impor aos moradores, na forma que as leis 
determinarem. 

No exercido destas attribuições haverá recurso 
para a autoridade competente ( art. 216 ). 

Tem as Camaras sete attribuições •, no exer¬ 
cício das quaes podem as Camaras ser interrom¬ 
pidas pelas palavras da Junta de administração; 
e ainda mais pelas obras do Senhor Administrador 
geral; mas assim deve ser para as Camaras não se¬ 
rem despóticas e arbitrarias! a Constituição fez-se 
para acabar as arbitrariedades e despotismos; e 
não para consenti-los. 

Não me posso abster de notar aqui o patrio¬ 
tismo de hum grande liberal, que foi eleito Procu¬ 
rador dè certa Camara. constitucional: he o casor 
como a lei não estabeleceo ordenados aos Verea¬ 
dores nem aos Procuradores das Camaras consti- 
•tucionaes; para os povos ficarem encantados coiu 
esta liberalidade da Constituição ; e o tal Procura¬ 
dor não queria ser liberal de graça; que fez ? re- 
quereoá Excel lentíssima Camara constitucional que 
o autorisasse para receber certa finta, que estava 
abolida havia desoito ânuos por huma Resolução 
de Consulta : a Senhora Camara, que não podia dei¬ 
xar de ser liberal com o seu Procurador liberalão, 
teve a liberalidade de conceder a bagatela suppli- 
cada. Recebeo o Procurador duzentos e oitenta o 
sete mil reis; e depois de morrer a Constituição 
e. a Camara constitucional, ainda teve oliberalis- 
simo brio de pedir mais cento e sessenta mil reis , 
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que se lhe deviâo dos onze por milhar de Iodas as 
arrematações que se fizerào no curlo espaço de 
tempo que durou a tal Camara! E os povos muito 
contentes pensando que o Procurador nada rece¬ 
bia, porque alei não lhe tinha estabelecido venci¬ 
mentos alguns! Que liberaes 1... . Que liberaes 
em toda a exlenção da palavra. 

A Camara não abolio alguma das outras tin¬ 
tas que recebia; todas continuarão a entrar para 
o seu cofre. Qual procedimento seria mais legal; 
pagar desse cofre ao Procurador hurna ajuda de 
custo; ou mandar-lhe receber os onze por milhar 
das arrematações? Pelo Artigo 218, o governo 
economico e municipal reside nas Gamaras, que o 
exercerão na conformidade das leis: pela sétima 
attribuição das Camaras pòdem ellas impor tintas 
na fôrma que as leis determinarem: ora as leis 
constitucionaes para o regulamento das Camaras, 
não se tizerão: as leis anteriores á Constituição 
não perniittein que as Camaras infrinjão as reso¬ 
luções das suas mesmas consultas; porque estas 
íicão sendo parte da sua própria legislação: loco 
o procedimento da Camara foi despotico, e arbi¬ 
trário. Desalio todos os Vereadores das Camaras 
constitucionaes, ainda que sejào muito bons letra¬ 
dos , para destruírem esta conclusão : veremos ago¬ 
ra como se decide a questão, se o Procurador rece¬ 
be os cento e sessenta mil reis que pede, ou se re¬ 
põe os duzentos e oitenta e sele que recebeo. 
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CAPITULO 3*. 

Da fazenda Nacional. 

Art. 224. Cumpre ás Cortes estabelecer ou con¬ 
firmar annualmente as contribuições direclas, á vis¬ 
ta dos orçamentos e saldos que lhes apresentar o Se¬ 
cretario dos negocios da fazenda ( art. 227 ). Fal¬ 
tando o dito estabelecimento ou confirmação, cessa a 
obrigação de as pagar. Logo podem as Cortes con- 
duzir os povos a huma perfeita anarquia, ein as 
Cortes deixando de confirmar ou de estabelecer 
as contribuições directas; deixarão os povos de as 
pagar: e deixando os povos de as pagar; não te¬ 
rá o Governo meios de satisfazer aos empregados 
públicos: eis-aqui os empregados públicos nào po¬ 
dendo servir porque não lhe pagão: eos povos não 
querendo pagar porque não devem ! Que ha de 
fazer o Governo ? ! empregar a força ?. . . Essa 
força de que o Governo pode dispor estará redu¬ 
zida a quasi nada pelas Cortes, quando ellas dei¬ 
xarem de confirmar ou de estabelecer as contri¬ 
buições directas! 

'Póclem perguntar os homens de boa fé, que 
vantagens tirarão as Cortes de conduzir os povos 
a esse estado de anarquia? respondo, que tem a 
vantagem de derribar a Monarquia, ou o Governo, 
que tudo lie o mesmo (art. 29). E ainda que nes¬ 
ta desordem possão perigar alguns facciosos; he es¬ 
se hum sacrifício bem arriscado pela prosperidade 
da facção !.! Esta nada perde por lhe faltarem meia 
duzia de filhos; mas perde muito com a firmeza dos 
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Thronos eda Religião. Tendo assim re^pendido aos 
homens sinceros, lambem estimara que me disses¬ 
sem : porque razão ha fie a Constituição permittir,, 
que as Ccrles coiir-met tão aqueila falta de confir¬ 
mação, on estabelecimento das contribuições di- 
rectas?... Falta, da qual fce impossível ()iie não 
resultem péssimas consequências?! Porque razão 
ha de a Constituição admitlir a falta?... e não 
ha de prohibi-la ?! A Constituição diz Foliando o 
■dilo estabelecimento ou confirmação , Jogo suppòe 
-que a falta exista ! Não seria mais prudente di- 
íer=As Cortes jamais deixarão de confirmar ou 
de estabelecer annualmenle as contribuições riiree- 
las: e se o fizerem, serão dissolvidas; e o poder 
legislativo recairá no Rei = penso que assim es¬ 
taria prevenida a desordem que as Cortes pódefti 
fazer com aqueila falta ? Mas eu estou pateta 1! 
Boa fé na Constituição! ! ! Que loucura ! ! !! ! ! 

Art. 225. Nenhuma pessoa ou corporação po¬ 
derá ser isenta das contribuições directas. Logo n 
dotação, alimentos e dotes do Rei e da família 
Real havião de pagar decima. Porém osqne assim 
legislarão tinhão as suas correspondências livres 
de portes! e á sombra delles também alguns ami¬ 
gos ! Não será o porte das eartas huma contribui¬ 
ção directa? 

Art. 226. As contribuições serão proporciona¬ 
das ásdespezuspúblicas. Proporcionar he cousa que 
os liberaes não sabem! fim tudo são desproporcio¬ 
nados! até na velhacaria! 

Art. 227. O Secretario dos neaocios da fazen¬ 
da , havendo recebido dos outros Secretários os or¬ 
çamentos relativos ás despezns de suas repartições, 
apresentará todos os annos ás Cortes , Inço que es¬ 
tiverem reunidas 3 hum orçamento geral de todas as 
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despezas púílicas do atino futuro ; outro da impor¬ 
tância de todas as contribuições e rendas públicas; 
e a conta da receita e desneza do thesouro público 
do anno antecedente. Tudo isto he muito bem de¬ 
terminado para se formar a conta corrente do the¬ 
souro público com a Nação. 

Art. 228. As Cortes repartirão a contribuição 
direcla pelos districtos das Juntas de administra¬ 
ção , conforme os rendimentos de cada hum. O Ad¬ 
ministrador em Junta repartirá pelos concelhos do 
seu districto a quota que lhe houver tocado ( eis- 

. aqui demonstrado pela Constituição o que se dis¬ 
se iio comento ao Artigo 215. A Junta serve de 
ver o que faz o Administrador; e papaguear! Se 
a Junta votar decisivamente que a repartição es¬ 
tá mal feita; porque tal concelho sempre foi pou¬ 
co rendoso; e só teve grande rendimento extraor¬ 
dinariamente em ta! anno, responderá o Adminis¬ 
trador que elle cumpre as ordens do Governo na- 
quella repartição: e os povos hão de soflre-la! En¬ 
tão de que serve a Junta de administração?... 
de administrar palavras! o he com ellas que os 
povos se illudem ! ); e a Catnara repartirá o que 
coube ao concelho por todos os moradores, na pro¬ 
porção dos rendimentos que elles e as pessoas, que 
residirem fura, alli tiverem. E desta repartição 
póde-se recorrer ao Senhor Administrador geral 
f art. 223 ), o qual faráo queentender; e por con¬ 
sequência a repartição da contribuição directa vi¬ 
rá a ser, como a facção quizerque seja, executada 
pelos Senhores Administradores geraes, que são 
creaturas da mesma facção! e as Camaras, mais 
as Juntas administrativas; os idolos dos povos, 
em que puzerão grandes esperanças ; ficão pasma¬ 
das a ver como os seus votps decisivos e as s.ua^ 
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attribuiçSes se reduzem a nada pelo poder do Se¬ 
nhor Administrador geral i ! ! 

Art. 229. Em cada dislriclo que alei designar 
haverá hum contador de fazenda , nomeado pelo Rei 
sobre proposta do Conselho d'Estado (maldita im¬ 
postura! ainda tornarás a afliigir-me ? ), que terá a 
seu cargo promover, e fiscalisar a arrecadação de 
todas as rendas públicas, e será directamente res¬ 
ponsável por. ellas ao lhesouro público. Porque di¬ 
nheiro por outras mãos, que nãosejàoas dos agen¬ 
tes da facção, não convém. 

Art. 230. As Camaras deverão remetter an- 
nualmente ao Contador certidões dos lançamentos 
de todos os impostos directos ; participar-lhe a esco¬ 
lha que jizerão de Exactores e Thesoureiros; e dar- 
lhe quaesquer explicações que elle pedir, ou seja pa¬ 
ra conhecer a importância das rendas públicas do 
concelho, ou para saber o estado da sua arreca¬ 
dação. Esta mesma obrigação se extende a todos 
os que administrarem alfandegas ou outras casas 
de arrecadações Jiscaes. Se os financeiros Inglezes 
soubessem hscalisar tão bem a fazenda nacional, 
não estaria a Inglaterra empenhada em tantos mi¬ 
lhões ! 

Art. 231. Todos os rendimentos nacionaes en¬ 
trarão no lhesouro público ( esta denominação de 
lhesouro público he da lei da creação do Erário, 
não a inventarão os liberaes ), excepto os que por 
lei ou pela Autoridade competente se mandarem pa¬ 
gar em outras thesóurarias. Ao Thesoureiro-mor se 
não levará em conta pagamento algum, que não 
for feito por portaria assignada pelo Secretario dos 
negocias da fazenda, na qual se declare o objecto 
da despeza, e a lei que a autorisa. Queremos ver 
agora se a fazenda nacional ha de ser extraviada! 

S 
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Poderá haver lei para dar dinheiro a espiões!! po¬ 
derá haver lei para dar dinheiro a revolucionários 
estrangeiros!! poderá haver lei para dar recom¬ 
pensas pecuniárias aos (pie a'raiçoárão a fidelida¬ 
de nacional!! isso sim : mas sair dinheiro do 
lhesourosem ser autorisado por lei! isso não.Mas 
cpiem ha de fay.er essas leis que autorrsem a des¬ 
peza? .. . não he a mesma facção legisladora, que 
fez a Constituição?... He cerlamente. I.ngo a 
íacção legisladora ha de autorisar, nas leis que 
iizer, todas as despezas que quizer fazer! ! ! En¬ 
tão de que servem as restricções do Artigo'?.... 
de enganar todos os homens, que não sabem, ou 
não pódem, ou não querem estudar e coinprehen- 
der a Constituição! e destas tres classes ha tan¬ 
tos !... 

Arl. 232 A conta da entrada e saída do the- 
sonro público, bem como a da receita e despeza de 
cada hum dos rendimentos nacionaes, se tomará 
e fisco bisará nas contadorias do thesouro, que serão 
reguladas por hum regimento especial. Esta pro¬ 
videncia e a de El-Rei ler o tratamento de Ma- 
gestade Fidelíssima são admiráveis ! Só os liberaes 
podião ter tão boa lembrança! 

Art. 233. A conta geral da receita e despeza 
de cada anno, logo que tiver sido approvada pe¬ 
las Cortes, se publicará pela imprensa. (Que fran¬ 
queza !). Isto mesmo se fará com as contas, que 
os Secretarias d’ Estado derem das despezas feitas 
nas suas repartições. Que he isto?... As despe¬ 
zas feitas nas repartições dos Secrelarios d’Estado, 
nao estão incluídas na conta geral da receita e 
despeza de cada anno?.... Estão: mas he neces¬ 
sário impor sempre aos povos com aexaclidãodos 
Secretários d’EsUido. 
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Art. 234. Ao Governo compete fiscalisar a co¬ 
brança das contribuições na conformidade das leis. 

i\o Artigo 229 encarrega-se ao Contador da 
Fazenda tiscalisar a arrecadação de todas as ren¬ 
das públicas : ora todas as rendas públicas não se po¬ 
dem arrecadar antes de se cobrarerrwmas ao Gover¬ 
no compete tiscalisar a cobrançadas contribuições: 
logo o Contador da Fazenda ha de tiscalisar a arreca¬ 
dação dessa cobrança que o Governo tiscalisa; por¬ 
que as contribuições fazem parte de todas as rendas 
públicas : e logo a acção de tiscalisar a cobrança das 
contribuições exercitada pelo Governo, fica subordi¬ 
nada ;£ acção de tiscalisar a arrecadação de todas 
as rendas públicas exercitada pelo Contador! E 
como em cada districto que a lei designar haverá 
hum Contador de fazenda, segue-se que em cada 
districto, que a lei designar, haverão Contadores 
de fazenda, a quem o Governo será subordinado 
na fiscalisação da cobrança das contribuições!!! 
Que bem combinada administração de fazenda!!! 
Que delicadíssimo encadeamento de íiscalisaçôes !!! 
Assim não se ha de dissipar nem hum ceitil das 
rendas públicas !!! Aprendão! vejão todos cs Go¬ 
vernos civilisados este gigantesco systcma de ad¬ 
ministração, que lhes oflerece a melhor Constitui¬ 
ção da Europa !! ! A’vis la desta grande perspicácia 
e penetração em fmanças, digào agora os estran¬ 
geiros que os Portuguezes estão hum século atra- 
zados das outras Nações !!! 

Art. 235. A lei designará as Autoridades, « 
quem. fica pertencendo o poder de julgar e executar 
em matéria de fazenda nacional ( ainda não s&- 
bião bem de quem sehaviào de fiar, quando fize- 
rão a Constituição; porém as taps Autoridades ha¬ 
vido de ser, pouco ma is ou menos, con q o Sq- 
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premo Tribunal de Justiça ); a forma do proces¬ 
so; e o numero, ordenados, e obrigações dos em¬ 
pregados na repartição, fiscahsação, e cobrança 
das rendas públicas. 

Art. 236. A Constituição reconhece a divida 
pública. ( Pudera nào ). As Cortes designarão os 
fundos necessários para o seu pagamento ao passo 
gue ella se for liquidando. ( Esses fundos lião de 
sair dos vinte milhões em que os liberaes empe- 
nhárao o Estado no espaço de dois annos ). Estes 
fundos serão administrados separadamenle de quaes- 
quer outros rendimentos públicos. Isto estava dito 
nas attribuições das Cortes; mas he preciso pro- 
melter muitas vezes de pagar, porque assim fazem 
os caloteiros. 

CAPITULO 4° 

Dos estabelecimentos de instrucção pública e 

de caridade. 

Art. 237- Em todos os lugares do Reino, onde 
convier, haverá escolas suffcienlemenle dotadas, 
em que se ensine a mocidade Portugueza de ambos 
os sexos a ler, escrever, e contar, e 0 cathecismo 
das obrigações religiosas e civis. Para que a moci¬ 
dade não possa aprender os dogmas da Religião, 
sem beber o veneno da Constituição. 

Art. 238. Os acluaes estabelecimentos de ins- 
irucção pública serão novamenle regulados, e se 
criarão outros onde convier, para 0 ensino das 
sciencias e artes. A fim de não haver estabeleci¬ 
mento algum, que 11S0 seja infestado pela sj-ste- 
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ma constitucional, e administrado por seus sec¬ 
tários. 

Art. 239. He livre a todo o cidadão abrir au¬ 
las para o ensino público, com tanto que haja de 
responder pelo abuso desta liberdade, nos casos, e 
pela forma que a lei determinar. Em quanto esta 
lei não apparecia, nodião abrir-se aulas para ensi¬ 
nar os princípios ae direito público constitucio¬ 
nal! O systeina da natureza )>or Mirabeau! E ou¬ 
tras matérias semelhantes! E em quanto a moci¬ 
dade não estivesse bem depravada, não se fazer a 
lei: ou faze-la de modo que não cohibisse a de¬ 
pravação. 

Art. 240. As Cortes e o Governo terão parti¬ 
cular cuidado da fundação, conservação, e aug- 
mento de casas de misericórdia ( destruindo para 
isso as ordens religiosas; profanando os Templos ; 
as Imagens; e até os vasos Sagrados! ), hospitaes 
civis e militares , especialmente aquelles que são des¬ 
tinados para os soldados e marinheiros invalides 
( inválidos virião a ser todos os Portuguezes com 
esta Constituição ), e bem assim de rodas ( de pon¬ 
tapés merecerão os liberaes bastantes ) de expos¬ 
tos , montes pios, civilisaçuo dos índios, e de quaes- 
quer outros estabelecimentos de caridade. A qual se 
devia ter feito aos revolucionários até por obra 
de misericórdia. Faltou sómente neste Artigo man¬ 
dar limpar de mendigos a soberba Capital! 

Paço das Cortes em 23 de Setembro de 1822. 
Seguem-se as assignaluras de cento quaren¬ 

ta e quatro Deputados, todos os quaes approvárão 
a Constituição: mas a maior parte não foi com a 
boca. 

Principiou aquelle execravel documento de 
traição Maçoni.capelo tremendo sacrilégio dein- 
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vcear a Santíssima Tkindadr! e acabou com a 
escandalosahypocrisia demandar fundar e augtnen- 
tar casas de misericórdia! Poucos homens, antes 
<le lerem este meu escrito, conhecerião na Constiv 
tuição tanto veneno quanto eu lhe descubro-, e 
muitos homens, depois de o lerem, hão de ver na 
Constituição muito mais veneno do que eu lhe pa¬ 
tenteio: por tanto não fiz pouco em despedaçar o 
véo que a cobria. 

Posto que, depois de ler este ligeiro comento, 
qualquer homem de pequena coinpreher.ção perce¬ 
be quantas infelicidades acarretaria sobre os Porr 
tuguezes o insidiososystema de governo estabele¬ 
cido na Constituição, se chegasse a imperar de- 
sembaraçadainente, cointudo considero-me obri¬ 
gado a lançar hum curto golpe de vista sobre o 
desenvolvimento da Constituição na pratica. 

Começa o exercício dessa infame Lei Funda¬ 
mental pelas eleições dos Deputados; e para estas 
eleições empregão logo os Pedreiros-livres huma 
parte dos seus trabalhos. Elles espalhão com an¬ 
tecedência, pelo público, muitas copias de huma 
mesma relação formada nas suas cavernas, na qual 
todos os nomeados são Mações.- e tem a astúcia 
de metler nesta relação mais nomes do que os De¬ 
putados que se hão de eleger, para que os cidadãos, 
escolhendo da lista aquelles nomes que quizerem , 
escolhão necessariamente Mações; elles mandão» 
yo povo Maçonico fallar por toda a parte a favor 
daquolles que estão nas listas: e o povo profano 
por aquella tendência bem visível, que tem Lodos 
os homens para fazer causa cotmnum com os ou¬ 
tros da sua classe, diz o que ouve dizer; e pores- 
te mecanismo vem a ser de opinião pública a elei¬ 
ção dos Mações. Depois desta operação , elles. 
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mandão emissários ;ís Assernbléas èleitoraes, mu¬ 
nidos de listas iguaes a's que se espalharão, para 
as trocarem por outras , que alguns cidadãos 
inexpertos levão , e tern a simplicidade demostrar, 
anles de serem entregues na inesa do escrulinio. 
Eu vi; e mais alguém vio fazer esta traficancia na 
Igreja de S. Vicente de Fóra ! E o mais he, que 
hum cidadão morigerado se fingio lorpa; recebeo 
a lista do emissário; mas não a entregou: guar¬ 
dou-a; e não sei se ainda a conserva. 

Além disto eJJes empregão hum club em cada 
Assembléa eleitoral para fazer com que a eleição 
dos mesarios recaia em pessoas aflectas ao svste- 
ma; e oppor-se a que se contem os votos a algum 
cidadão reconhecido por inimigo da facção : no que 
são os clubs ajudados pelos mesarios facciosos ! Hou¬ 
ve tal que quiz lançar naacta huma indicação pa¬ 
ra não se contarem os votos dados no Padre Joáé 
Agostinho de Macedo! 

Acabadas as eleições sãiem necessariamente 
muitos Mações eleitos Deputados: osquaes fazem 
no Congresso hum partido dominante pela unifor¬ 
midade dos discursos; pela affluencia dos sofismas; 
e pela concordância dos seus fins: acrescendo a 
tudo isto a caterva Maçónica, que nas tribunas 
estáattenta aosignal, para confundir com susurro, 
e até com insultos, os raciocínios daquejles Depu¬ 
tados que pretendem desenvolver a verdade , e 
combater a facção. 

Inslallado assim o poder legislativo, para a for¬ 
mação do qual iníluio, e no qual fica imperando a 
facção Maçónica; trata-se de constituir o poder 
executivo: este está no Rei e nos Secretários d'Es¬ 
tado, que o mesmo Rei livremente póde nomear: 

porém como o Rei, á excepção desta nomeação, 
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e fía «los Cônsules , nada mais póde fazer sem ou¬ 
vir o Conselho d’Estado; he necessário que o Con¬ 
gresso eleja os Conselheiros: ora imperando no Con¬ 
gresso , como está visto que impera, a facção Ma¬ 
çónica , ellaha de influir infallivelmente na eleição 
dos Conselheiros d’Estado. Explicarei esta influen¬ 
cia por meio de hum exemplo, para que os povos a 
entendão bem: Supponhamos que o Congresso se 
compõe de cem Deputados ; trinta Mações , e 
setenta profanos (admitto a maioria nos profanos, 
mesmo para eyitar suspeitas na supposiçào): no 
dia antecedente áquelle em que se hão de eleger 
os Conselheiros d’Estado, são atacados, com em¬ 
penho , os Deputados profanos para darem o seu 
voto em Antonio, Francisco, Pedro, Joaquim,&c. 
isto he, nos mesmos indivíduos em quem hão de 
votar os Deputados Mações ( e não se fazem esses 
empenhos com mais antecedencia, para não haver 
tempo de tomar informações ) : çra como estes 
não dividem os seus votos por dillerentes indiví¬ 
duos., já cada hum dos Conselheiros tem trinta vo¬ 
tos certos; e para ter a maioria absoluta, basta 
que vinte e hum, ou vinte e dois dos Deputados 
profanos satisfação aos empenhos quetiverào : eaté 
a facçáo dominante, mesmo por conseguir mais 
votos para os seus sequazes, póde dobrar-se tam¬ 
bém a votar em hum ou dois Conselheiros por quem 
os mais respeitáveis Deputados profanos mostrem 
muito interesse; ainda que desses Conselheiros, 
os Mações se de.vão recear: por este procedimento 
elles adquirem ainda mais influencia nas eleições; 
porque os Deputados profanos, que são servidos 
no seu empenho, lambem servem e concorrem pa¬ 
ra servir o empenho dos Mações: e hum ou dois 
Conselheiros morigerados nada pódera fazer; por- 
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que sempre Mo de ser vencidos por seis, ao me¬ 
nos (art. 162), que no Conselho vão de acordo 
com a facção: e por consequência fica esla domi¬ 
nante no Congresso, e no Conselho d’ Estado. 

Constituídos os poderes legislativo e executivo, 
resta o judicial; este está nos J uizes; e os Juizes hão 
de ser propostos pelo Conselho d’Estado (art. 168). 
Nesta proposta he evidente, que hão de ser pre¬ 
feridos os Mações; os que forem mais afleclos ao 
systema; e lodos os outros que a facção determi¬ 
nar. Para que os povos não duvidem desta prefe¬ 
rencia , e vejão o fundamento que tenho para o 
afiirtnar, transcreverei aqui o Juramento que dão 
os Pedreiros livres quando, tendo chegado ao gráo 
‘de Perfeitos Mações, que heo quarto, se lhes per- 
mitte abrir Loja, e presidir nella : em cuja presi¬ 
dência se chamão Veneraveis. 

, Juramento dos Veneráveis. 

» Eu.por minha própria vontade , 
r> e sem constrangimento algum, em presença do 
» Grande Arqujlecto do Universo, Deos todo po- 
» deroso, presente em toda aparte, juro pelo seu 
n santo Nome, nas mãos do Grão Mestre que o 
» representa f que blasfémia ! ), e em presença desta 
» muito respeitável Loja dedicada a S. João, aos 

.» quaes todos tomo por testemunhas do meu pre- 
» sente juramento, de nunca dar a conhecer as 
.» palavras, nem toques, nem signaes do lugar que 
» occujx) nesta respeitável Loja, em quanto for 

.» Venerável delia, nem em tempo algum, excepto 

.» à hum Venerável approvado pelo Grão Mestre, 
» áquelle, ou áquelles que eu achar serem taes, 
» depois de hum severo, exacto, e seguro exame. 

T 
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» Juro igual mente e prometlo pela minha hoTira , 
» que eu trabalharei até ao dia de S. João Evan- 
» gelista proximo, occupando oineu respeclivolu- 
» gar, cada vez que houver Loja: e nào tendo 
» moléstia que absolutamente mo faça impassível r 
» que eu mio farei, nem permittirei que se faça 
n prejuízo algum á Grão Loja, nem a esta, obran- 
» do em tudo para. o bem da Ordem Maçónica em 
» geral; comportando-me o mais agradavelmente 
» que me for possível para com meus Irmãos ; man- 
» tendo nelfa a boa ordem e regularidade. Juro e 
» protesto mais, pela minha honra, de fazer obser- 
» var e executar na Loja a que devo presidir, e 
» em qualqueroulra parteonde me achar (note-se 
» hem ), todos os estatutos e leis geralmente e6taj 
» belecidas em nossa Ordem , eem todas as partes 
» do Universo entre os fieis e legítimos Irmãos; 
» particularmente as leis estabelecidas para o go- 
-•> verno da Ordem e Lojas dependentes do Grão 
» Mestrado dos Domínios de Portugal; sem per- 
» mitlir que se lhes falteem caso algum por qual- 
» quer molivoque seja; eastigandoe fazendocas- 
» tigar aos delinquentes na conformidade delias; 
» e nos casos não declarados, á pluralidade de 
» votos: premiando e fazendo premiar aos virtuo- 
» sos, sem permittir que algum expulso seja jamais 
» admittido em nossas Lojas, excepto havendo-se 
» corrigido e merecido por hum sincero arrepen- 
33 dimento huma rehabilitação do Grão Mestre, 
» que apresentará para esse effeito; mas pelo con- 
» trario em todo o tempo que subsistira expulsão, 
» não conservarei com elle, nem com elles, nenhu- 
r ma amizade, nem communicação: evitando quan- 
» to me for possivelque algum dos demais Irmãos 
» a tenhão, a fim de não poder suspeitar-se cousa 
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» alguma da sua honra. Religião, e temor de Deds 
» ( impostura), nérn da revelação do que se passár 
» nas nossas Lojas. Juro lambem de fazer execii- 
” lar as ordens do Grão Mestre ou seu substituto, 
r e da Grão Loja, da qual espero fazer-me hum 
” digno Membro para bem da nossa muilo aiilígã, 
” muito respeitável e Real Ordem: avisando do 
» que oecorrer de novo na dita Loja onde vou ser- 
” vir de Venerável todo o tempo que eu o for, e 
” depois, como melhor puder: a tim de procurar 
” por todas as partes, e por todos os meios a su- 
n bordinação; e que todos os dignos e legítimos 
” Irmãos não fação mais do que hum só e unido 
» corpo, como deve ser: o que tudo juro com a fir- 
» me resolução de o cumprir debaixo da pena dè 
" ter o pescoço cortado, a lingoa arrancada , e o 
» coração fóra do meu peito; e o meu corpo par- 
» tido em duas partes, e assim Lecs e meus Ir- 
» mãos me ajudem, afim de ficar lirme na minha 
» jiresente obrigação de Venerável; e não niere- 
» cer tão lerriveis castigos de huma eterna con- 
» d em nação; e ser conhecido sempre por homem 
» sem honra, indigno da que lenho recebido , e da 
r> Luz. Amen» 

Por este documento que em si mesmo tem o 
cunho deveridico; equenãojuetifleo, pornãocom- 
prometter pessoas e Autoridades; se vê clara mente, 
que os Pedreiros livres tem estatutos e leis , por 
inoio das quaes constituem huma só e unida fa* 
milia em todas as partes do Mundo: e que elles 
em qualquer lugar onde se acharem , hão de cumprir 
essas leis; e com particularidade as ordens do Grão 
Mestre e da Grão Loja estabelecida no paiz em 
que elles habilâo: e tudo isto debaixo das severas 
penas expressadas no presente juramento, o qual 

T t 
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foi dado por hum Venerável nos domínios de Por¬ 
tugal na Era Maçónica 5793, que corresponde 
exactamente á epoca da revolução Franceza em 
1789 : porque a Er*a Maçónica he a da creaçãodo 
Mundo; e o Mundo, segundo o Texto Hebreo e 
a Vulgata, tinha 40G0 annos de idade quando 
Jesu Ciiristo nasceo : addicionando a estes quatro 
mil, mais quatro, que, conforme a melhor chrono- 
logia, se contão de menos na Era do Nascimento 
de Nosso Redemptor, faz a differença de quatro 
mil e quatro entre a Era Maçónica e a vulgar: 
de modo que, ajuntando quatro mil e quatro á Era 
vulgar, achar-se-ha a Era Maçónica: e diminuindo 
quatro mil e quatro da Era Maçónica , ficará a Era 
vulgar. 

A’ vista do expendido, e do que os mesmos 
Mações confessarão no Manifesto do Grande Orien¬ 
te Lusitano, isto he, que fizerão e dirigirão a re¬ 
volução de Portugal; he indubitável, que os tres 
poderes políticos ficao subordinados á facção Ma¬ 
çónica : e que para elles exercerem livremenle as 
suas attribuições, he necessário que se tenhào es¬ 
tabelecido os Juizes de facto; publicado os-có¬ 
digos (art. J83); feito as reformas; dividido o 
território em districtos (art. 179); promulgado as 
leis regulamentares; n’huma palavra, tudo quanto 
ordena a Constituição. Supponhamos pois que tu¬ 
do está feito : e nisso lhe fazemos hum grande 
favor ; porque ella nunca o havia nem ha de con¬ 
seguir. 

Os homens inconsiderados, que são a maior 
parte dos cidadãos, contentes por verem destruí¬ 
das as Coutadas; as Capitanias Mores; as Caude- 
Jarias; e os direitos Banaes: ufanos por elegerem 
lodos os annos os Juizes árbitros; os Juizes de; 
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conciliação; os Juizes de facto; os Juizes elecli- 
vos; os Membros das Juntas administrativas edas 
Camaras : soberbos com a esperança de ir, mais an¬ 
ilo menos anno, occupar não só qualquer desses 
lugares; mas até o de Deputados: orgulhosos com 
essas imaginarias liberdades e prerogativas : e cui¬ 
dadosos em habilitar seus filhos para poderem goza- 
las ( art. 33. N. 6.°), mandarão todos esses innocen- 
tes ás escolas. 

Alli essas tenras creaturinhas senão conduzi¬ 
das pela credulidade de seus pais, e condemna- 
das pela perversidade dos Mações, a beber todo o 
veneno que lhes estiver preparado lio Çathecismo 
das obrigações religiosas e civis (art. 237 ), o qual 
a facçãohade, necessariamente, ter produzido ou 
approvado para conduzir essas infelizes victimas da 
iniquidade pela vereda constitucional! Elles, antes 
de saberem o que he huma cidade, já hão de sa¬ 
ber argumentar sobre os direitos do cidadão: que 
a Constituição astuciosamente não deíine, nem de¬ 
termina, mesmo para melhor captar a vontade 
dos povos. 

Aquelles que saírem das escolas para em¬ 
pregar-se nos trabalhos campestres , e nos oflicios, 
serão menos corrompidos do que os outros que 
passarem aos estabelecimentos de instrucção públi¬ 
ca: nestes estabelecimentos elles irão achar Mes¬ 
tres que as reformas constitucionaes ( art. 238 ) sen¬ 
tarão nas cadeiras, porque os conhecerão capazes 
de concorrer com suas doutrinas, e mais ainda com 
seus costumes, para a propagação do systema! Es¬ 
tes, para melhor irnbuirem seus discipulos nas ideas 
de liberdade e de igualdade, se associarão a elles 
nos debates e nos deboches ! Aquellas noções cons¬ 
titucionaes, que se tiverem adquirido com as pri¬ 
meiras letras , serão assim bem desenvolvidas e 
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confirmadas 1 Os apetites e as paixões, que na 
primavera dos annos também estão na sua prima¬ 
vera, cm vez de serem ora contidas , ora regradas 
pela prudência dos preceptores , serão desafiadas 
e nutridas pelo hálito pestífero das lojas Maçó¬ 
nicas, que hão de infaliivelmente existirão pédes- 
ses estabelecimentos para se inculcarem aos estu¬ 
dantes como huma das habilitações indispensáveis 
a serem admdtidos aos empregos públicos! A es¬ 
perança fará corromper quasi todos; e poucos che¬ 
garão a çer empregados: porque não he possível, 
que todos os annos vag;uem lugares para os habi- 
litados! adquirindo assim a Maçonaria hum nu¬ 
mero prodigioso de adeptos: e depravando a ju¬ 
ventude sem outra alguma consequência nrais do 
que o progresso da depravação! 

Os elubs Maçonicos estabelecidos por toda a 
parte, com o titulo de Sociedades Patriótica; 
ponte d’oiiro ; Filantrópica ; Minerva ; &c. Scc. &c. 
declamando todos os dias do poder tlespolico dos 
Reis ! exagerando o descontentamento- doS povos 
que ainda sofirem os vexames das Monarquias ab¬ 
solutas ! elogiando as felicidades daquelles que ge¬ 
mem dc-baixo do malvado jugo dos liberaes ! lou¬ 
vando todas as aeçôes dos funccionarios públicos, 
que mais desenfreadamente correm pelo caminho 
da libertinagem! deprimindo a honra de alguns, 
cuja consciência os não deixa proceder com tanto 
desaforo 1 dirigindo a opinião pública com as dou¬ 
trinas conslitucionaes; cornos direitos do cida¬ 
dão; c com a futura prosperidade da industria, 
da agricultura e do commercio, farão com que os 
povos duvidem da nova escravidão que supportão 
coberta com o dourado yóo da liberdade, e da 
igualdade da lei. 
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No poder judicial os Juizes letrados a t tentos 
a conservarem os seus lugares em quanto vivos 
forem ( Art. 103): e sabendo que só por desobe¬ 
decerem ás inslrucções da facção, os poderão per¬ 
der, hão de torcer quasi sempre a justiça a favor 
dos facciosos, e de todos os outros por quem os li- 
beraes se interessarem: podendo até cs Juizes e~ 
lectivos e os letrados de primeira instancia ajus¬ 
tar-se com os perversos, para extorquirem aquel- 
las quantias sobre que elles Juizes podem decidir 
sem recurso (Art. 188 e 181 N° 1), 'rindo por 
esta causa o poder judiciai a ser o Pinhal da 
Azambuja. 

Aqui podem dizer os liberaes que na legisla¬ 
ção do Reino também apparecem quantias sobre 
que algumas Autoridades podem decidir sem re- 
eurso. He verdade: mas as leis do Reino não fo- 
rào feitas por hurna facção para serem executadas 
pelos mesmos facciosos: e portanto não ha contra 
eilas essa presumpção de direito, de que se ar¬ 
gúem as leis constitucionaes. 

No poder executivo por huma parte os Se¬ 
cretários, e pela outra os Conselheiros d!Estado 
hão de ir de acordo com a facção, ou não hão de 
permanecer nos empregos: os Secretários d’Esta¬ 
do sujeitos a ser calumniados e arguidos publica- 
inente no Congresso, pelas mais pequenas faltas, 
ou absolvidos pelas maiores injustiças, hão de pe¬ 
dir a sua demissão, se tiverem brio e honra; po¬ 
rém se estiverem depravados, esmerar-se-hão em 
satisfazer aos empenhos da facção dominante no 
Congresso, para lá terem amigos que os descul¬ 
pem do abuso do poder, que lhes foi confiado! 
ficando assim o Ministério hum club de déspotas 
insolentes, autorisados pela facção legisladora. 
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O Conselho d’Estado, visto ser parto, e parte 
da faeção Maçónica, não poderá propor para Pre¬ 
gados diocesanos, Agentes diplomáticos, Magis¬ 
trados, nem Administradores geraes, senão aquel- 
les que estiverem iniciados na Maçonaria , ou 
que a faeção dominante recommendar: por esta 
causa as deliberações das Camaras e das Juntas 
administrativas, que não forem favoráveis ao pro¬ 
gresso do systema, serão paralisadas pelo Admi¬ 
nistrador geral; ou mais verdadeiramente, pelo 
Espião gCral do districto, a quem unicamente per-> 
tence executar aquellas deliberações (Art. 215). 
A execução das leis toda será movida pela ala¬ 
vanca Maçónica, posta nas mãos do Supremo Tri¬ 
bunal de Justiça. As negociações diplomáticas, 
ou lião de ser dirigidas ao progresso da Maçona- 
naria, ou interrompidas quando não lhe sejão fa¬ 
voráveis: e os Sacerdotes declamando da supers¬ 
tição e fanatismo, pretextando limpar de abusos 
a lei de Deos, hão de converte-la em liuma decen¬ 
te libertinagem ! Elles subirão á cadeira da ver¬ 
dade para criminar a innocencia, e louvar a de¬ 
pravação de mistura com a Santa Moral do Evan¬ 
gelho! Assim ficará a Religião de Jesu Christo 
servindo de fomentar o vicio e o crime; em vez 
de ser a terna consoladora das tribulações e fragi¬ 
lidades humanas. 

No poder legislativo , a faeção dominante 
apoiada pela caterva Maçónica ; pelos clubs ex¬ 
ternos ; e pelos escritores, huns venaes, outros preoc- 
cnpados, não tendo limite , nem freio algum ao seu 
desaforado descaramento, irá legislando atrevida e 
despótica, já sobre a educação e tutela do Príncipe 
Real; já sobre a dotação, alimentos, edites dos In¬ 
fantes e do Rei; já sobre tratados de allianças , de 
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subsídios , ede cominercio; já sobre a reducção da 
força armada de terra e mar; já sobre a entrada 
de forças estrangeiras dentro no Reino; já sobre 
empréstimos, pagamentos e gratificações; já sobre 
a venda dos ben6nacionaes; isto he, daquelles ex¬ 
torquidos ao Reie aos Regulares; já sobre a liber¬ 
dade , e segurança dos Portuguezes (art. 205 ); 
já, n’uma palavra, sobre todas as attribuições de 
todas as Autoridades constituídas ( art. 102 ): e to¬ 
das estas facciosas, impias, e refalsadas leis exe¬ 
cutadas pelo poder judicial, á lesta do qual está 
o Supremo Tribunal de Justiça autorisado (art. 191 
N. 3) para inculcar as alterações, que as leis ne- 
eessitáo, a fim de darem na pratica os resultados 
para que a faeção as fez, em quanto os Deputa¬ 
dos imparciaes, guardando hum reprehensivel e 
não sei se criminoso silencio, vão absorvendohu- 
ma parte das rendas públicas , por consentirem na 
subversão da Monarquia. 

No interior de Portugal todas as classes oscil- 
lando em huma temível desordem! o Clero depra¬ 
vando-se ou tíngindo-se depravado para obter os 
curatos e os benefícios ! a Nobresa tímida vigiada 
e reduzida , reduzindo por isso necessariamente 
o numero de seus domésticos, e daqui augmen- 
lada a mendicidade ! os Magistrados probos ir- 
resolutos e calumniados ! os Escritores de honra 
perseguidos, deportados e presos! parte dos ci¬ 
dadães privados da propriedade dos seus oíficios, 
na dura alternativa de mendigarem o necessário 
alimento, ou de se bandearem com a faeção, pa¬ 
ra haverem de que subsistir! outros ensoberbeci¬ 
dos por verem sens súbditos nas Guardas Nacio- 
naes, as. Grandes do Reino, para quem olhavão com 
inveja! outros loucos e altivo» com a esperança das 



(148) 

prosperidades futuras ! a reducção do exercito au»- 
menlando o numero dos descontentes e dos saltea¬ 
dores! a paz domestica das famílias perturbada, 
aqui pela miséria a que as redilzírão as reformas; 
alli pela contestarão das opiniões políticas! por es¬ 
te motivo, maridos odiados de suas mulheres ! pais 
descontentes do seus filhos! fdhos inimigos de seus 
irmãos ! E hum bando de vil e atrevida espiona¬ 
gem, autorisado pela facção legisladora , contendo 
no silencio a verdade, e nutrindo a audac ia dos per¬ 
versos e desvairados ! 

No exterior de Portugal manifestandò-se em 
todas as possessões ultramarinas o espirito de in¬ 
dependência; e succedendo-se as revoltas humast 
a outras ! os pacíficos habitantes ora ameaçados* 
ora maltrados, abandonando seus ricos estabeleci¬ 
mentos á pilhagem e á devastação! o commercio 
ppr esta causa agonisante! e a industria, que só 
por elle póde manter-se, defecando-se progressiva- 
mente ! As Potências Europeas cautelosas e pru¬ 
dentes , humas interrompendo , outras pallian- 
do as relações diplomáticas com Portugal, irão todas 
tomando numa aptitude desconfiada e ameaçadora! 

No meio destas pavorosas agitações políticas 
apparece hum desgraçadíssimo Rei, a quem só por 
impostura se conserva ainda o nome! sem mais li¬ 
berdade , do que Lhe quizer conceder a facção le¬ 
gisladora ( art. 125 N. 2.)!.... Possuindoaquel- 
les bens, que os Pedreiros livres unicamente Lhe 
fjuizerem dar ( art. 140)1... Sujeito a ver Seu Fi¬ 
lho desherdado da Coroa ( art. 146. e 125 N. 2)!... 
Não tendo para Si, nem para a Sua Real Familia 
outros meios de subsistência senão aquelles que a 
facção quizer arbitrar ( art. 136 e 137 ) !.... Obri¬ 
gado a sanccionac (art. 110), ou a ver promuF 
gar contra Saa vontade (art. 114), não só essas 
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mesmas leis, que o degradão de Seus direi¬ 
tos, e despojão de Seus bens, mas igualmen- 
te tbdás as -qutras que a facção quizer decretar, 
ainda que sejão para total Fuina do Estatlõ 
Constrangido-jósoflr-er essas cruéis violenGÍaSv em s 
quanto - quizerem Seuá feros algozes ( ,■ ari-0-1-25 
N, í -) Penetrado pungentes afflicÇobs pot 
ver os ipovós na-borda do abismo, sempodeEdes.- 
via-los d# &e precipitarem,!. . . Ertpostõ1'* íggr raci 
cusado cotnb autor de todas essas- ‘calfifriidades-} 
quando Elle e toda a Real Familia sãoá& lastimo¬ 
sas victimas que estão mais próximas ao tremen¬ 
do sacrifício!.. ., AiV.. .. que scena de dor ede 
consternação !»'»., Porém , quanto mais- iastimosa 
se torna ainda a perigosissima situação desse in¬ 
feliz Monarca, considerado ein tempo de guer¬ 
ra! .... Sem ter á Sua disposição maior exercito, 
do que a facção quizer estabelecer ( art. 103 N 7)!.. 
Podendo a mesma facção dar o cominando dessa 
força ahum inimigo do Rei, ou do Estado ( art. 123 
N. 6)!... Prohibido de chamar em soccorro da 
Nação forças alliadas ( art. 103 N. 8)!... Falto 
de todos os recursos para fazer a paz!.... Que 
será nestas circunstancias do Reino e do Rei?!... 
Qúe será se nos lembrarmos, que a facção Maçó¬ 
nica fazendo por leis, estatutos, juramentos, e 
tratados huma mesma familia com ás facções es¬ 
trangeiras ; pode provocar de eomrnum acordo com 
ellas essa mesma guerra ! ... Póde decretar a entra¬ 
da de tropas facciosas no Reino, como pretexto de 
auxiliares ( art. 103 N. 8 )!... Póde paralisaras ren¬ 
das públicas, não estabelecendo, nem confirmando as 
contribuições dircctas ( art. 224 ) !... Póde sacrificar 
tudo. .. Que será enlào dos Perl ngúo/es ? !.. Peza- 
me neste momentoter a faculdade de imaginar .. . 

”>? '• V 2 
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iínagine quem poder ! as lafcritòosas oòii Sequências 
Ue.táiitos e tão execráveis attentadós, qaanlòs per- 
,m»ttè essa malvada Constituição!! !-.Eu não pos¬ 
so cohlinuár ã desenvolvè-las !â'. Os mdus olhos 
espavoridos.e a mão tremula, .'fogem deste 
calamitoso quadro! . 

Tal lie em si mesmo, e talseHaenr^eus ina- 
Jefidos resultados , esse infame systemti1 de^over- 
no,gha íiiuitos annos cómbinad© nas èiavernais Ma- 
çònieaB, para depravar geralmehle os homens ;déè- 
tçuir adm essa depravação o Altar e *o Throno; 
•e fundamehtar sobre taes ruihas o ctfminoso itó- 
•perip: dàoMaçanaria, cobéttxv-com o manto seduc- 
tQníla igualdade da lei; da liberdade do homem; 
e dos, direitóte do cidadão. \ b 
■v'Acãbarei a penosa tarefa de que voluntaria- 
mènlêi mé encarreguei no presente escrito , con¬ 
vencendo de pérfidos os autores da Constituição, 
cóm o mesmo motivo por elles declarado para for- 
inaroin a Constituição: e talvez diminuacoin este 
desafogb a dolorosa sensação , que me opprime. Di¬ 
zem os li beraes a paginas cinco da Edição nacional 

■çjrf/icial o seguinte. ‘ o 
r.. . ” As Cortes Geraes Extraordinárias e Cons- 

» tituintes da Nação Porlugueza, intimamentecori- 
» vencidas de que as desgraças públicas, quetan- 
» to a tem opprimido e ainda opprimem , tivérào 
r> sua origem no despreso dos direitos do cidadão, 
» e no esquecimento das leis fundamentaes da Mo- 
» narquia; e havendo outrosim considerado, que 
» somente pelo restabelecimento destas leis , am- 
» pijadas e reformadas, póde conseguir-se a pros- 
» peridade da mesma Nação, e precaver-se, que 
» tília não torno a cair no abismo de que a salvou 
;• a heroica virtude de seus filhos; decretão a seguiu- 
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» te Constituição Poliiica, a fim.de segurarros di- 
v reitos de cadaJium, e o bem geral de AO dós os 
»;Portuguézes'»i Para conservai' a maior claresa 
poSsivel, yejamos separadamente cada hum dos pe- 
riodos desta refalsadissiína exposição. <u 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituin¬ 
tes da Naçáo Portúguesea, 

Os autores da Constituição sabião muitojbem, 
e todos os Rortuguezes sabem que as Cortês, em 
Portugal selnpre' forãtr compostas dos Procurado¬ 
res dos tres Estados do Reino, Clero , Nobresa, e 
Povo reunidos enr Congresso com o ‘Reiç que os 
coiívoca, ou convioSeu Procurador: mas no Congres¬ 
so Conátituinteide 1821 não existirão estas forma¬ 
lidades: logo essa Assembléa não foi Cortes>$ e 
logo os autores da Constituição forão pérfidos em 
tomar hum titulo que perfeitamente sabião não lhes 
pertencer. ?! rov 

Ainda mesmo que no Congresso tivessem exis¬ 
tido as formalidades requeridas para se chamar 
Cortes; quem installou p Congresso foi o Governo 
Supremo do Reinb r quem instituio o Governo Su¬ 
premo do Reino foi a Camara do Porto eih verea¬ 
ção extraordinária : quem convocou extraordinaria¬ 
mente a Camara 1'oi o Juiz de Fóra do Civel : e 
quem obrigou o Juiz de Fóra do Civel a convocar 
4tCamara foi o seguinte Oíficio. 

f ' . \ . r - ' -«•**. - , r. ,-v/i^r* ,r.c* ' 

Illustrissimo Senhor. 

» Por bem do Serviço de El-Rei nosso Senhor 
» e da JNação Portugueza queira Vossa S.a fazer 
» convocar immediataniente a Illustrissima Cama- 
» ra desta Cidade, a saber, os quatro Vereadores, 
» Procurador do Concelho, Escrivão, Doutor Sin- 
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» dico, Juiz e Procurador do Povo, e EscnVao 
» do Expediente, para que com Vossa S.a se achem 
» reunidos infabivelmente pelas oito horas desta 
» manhãaios Paçosdo<Concelho, jexigindorespos- 
» ta da entrega da pariicí|lação pçfci qual Vossa 
» S.“ lica responsável, [tararem tempo se prover 
” á substituição dos ausento^ pelos que servirão na 
» passada Vereação. Ahi nos aharomos. Deos guar- 
»> de a Vossa. S.a muitos annos: PortoqVem Con- 
» selho Militar aos 24 d’ Agosto dc 1820 ». Scguem- 
se seis assig-naturas de seis ofliciaes militares; 
dois Coronéis; dois Tenentes Coronéis; e dois 
Majores.' - ' ■ - : 
.hí-Eis-aquí o miserável Conselho Militar, que 

fea a revolta do Porto, induzido pela facçâo Ma¬ 
çónica , segundo os proprios Mações confessarão 
no seu Manifesto, e o Congresso constituinte com¬ 
provou^! quando tratou de earacterisar os bene- 
mefitos da Patria; isto he, os autores da revolu¬ 
ção, a maior parte dos quaes eião paisanos, e 
não apparecem entrè elles aquelles seis Militares! 
logo houve hum club secreto que dirigio a revol¬ 
ta ! Eis-aqni o criminoso principio que produzio a 
Vereação Extraordinária da Camara do Porto, da 
qual brotou o Governo Supremo do Reino , que 
convocou o Congresso. Na presença destas verda¬ 
des demonstradas , digão todos os Porluguezes pre¬ 
sentes e vindouros, se aCamara procedeo, ou não, 
em coacção ? Se o Governo que ella nomeou, foi 
ou não intruso? E se o Congresso, que essé Go¬ 
verno convocou , deve ou não chamar-se Cortes ? 
Digao se os actos emanados de hum tal principio 
jiodem jamais ter legalidade alguma no tribunal 
da razão e da justiça ? 

Jntimumcnte convencidas de que as desgraças 
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públicas, que tanto a tem opprimidó e ainda oppri- 
mem , 

As desgraças públicas, que tanto tem oppri- 
mido, e ainda opprimem Portugal; as que tanto 
tem opprimido, e ainda opprimem a Hespanha; 
as que tanto tem opprimido, e ainda opprimem a 
Italia; as que. tanto opprimírâo a Franca; a Ale¬ 
manha; a Prussia; a Rússia; a Inglaterra; &.c. 
todas tiverao a mesma origem. Hoje he para todos 
os homens evidente, que a revolução Franceza de 
1789 foi a origem de todas essas desgraças : mas 
os autores da Constituição derão outra origem ás 
desgraças públicas: logo forão pérfidos em contra¬ 
dizer publicamente a verdade conhecida por tal. 

Tiverao sua origem, no despreso dos direitos do 
cidadão, 

Antes de demonstrar neste lugar a perfidia 
dos autores da Constituição , parece-me necessá¬ 
rio desenvolver a sua muito usada e capciosa fra¬ 
se direitos do cidadão, para que os povos não jul¬ 
guem que o cidadão estrangeiro goza geralmente 
algumas regalias de que os Portuguezes eslejâo 
privados. 

Os direitos do cidadão não são outra cousa 
mais, do que aquellas faculdades concedidas aos 
homens pela Constituição do Estado, em que es¬ 
ses homens estão naturalisados. Se hum Porluguez 
for naturalisar-se em Inglaterra, mudar-se-hào pa¬ 
ra esse Portuguez os direitos do cidadão: se hum 
Inglez for naturalizar-se na França, mudar-se-hào 
para esse Inglez os direitos do cidadão: e se hum 
Francez vier naturalizar-se em Portugal, mudar- 
se-hâo para esse Francez os direitos do cidadão. 

Ainda mesmo sem os homens mudarem de 
paiz, mudào ás vezes para elles os direitos de ci- 
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dadao: os direitos do cidadão Francez em 1707 
erão huns; em 1793 forão outros; em 1800 forão 
outros; e hoje são outros; porque em todas essas 
épocas se mudou a Constituição da França. Os 
direitos do cidadão Inglez em 1600 erão huns ; em 
1700 forão outros; porque se mudou a Constitui¬ 
ção da Grão Bretanha. Os direitos do cidadão Por- 
tugiiez em 1820 erão huns; no principio de 1828 
forão outros ( antes nunca o fossem ); porque se 
mudou a Constituição de Portugal. Daqui se vê 
com toda a luz da evidencia, que os direitos do 
cidadão Portuguez não «ào os mesmos direitos do 
cidadão Francez; nem os do cidadão Francez os 
mesmos do cidadão Inglez, nem os do cidadão In- 
•glez os mesmos do cidadão Portuguez: por tanto 
se os autores da Constituição usarão a frase direi¬ 
tos do cidadão em sentido geral, forão pérfidos; por¬ 
que os direitos do cidadão não são faculdades, que 
estejão determinadas geralmente para todos os ho¬ 
mens : e se dirigirão a frase particularmente aos 
Portuguezes, pérfidos forão : porque a Constituição 
de Portugal não estava mudada, nem as faculda¬ 
des que ella concede aos Portuguezes estavão des- 
presadas pelo legitimo Governo: eu confesso, e todos 
os Portuguezes que não quizerem ser falsarios 
hão de confessar, que em 1820 gozavào os mes¬ 
mos direitos, que seus pais e avós tinhão go¬ 
zado. 

Ha', comtudo, certos direitos, que são com- 
muns a todos os homens de todos os paizes, qual¬ 
quer que seja a Constituição do Estado : esses di¬ 
reitos se reduzem simplesmente a dois; que são 
defender-se, e alimentar-se; porém estes devem 
chamar-se direitos naturaes, e não direitos do ci¬ 
dadão: porque para o homem ter essas faculdades 
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nãoípceoisa viver em sociedade; ollas lhe perten¬ 
cem, pois sem animalibera como pertencem; ate- 
dos os oUtros animaes. , , n) 3,, 

E no esquecimento das leis fundamenlaes da 
Monarquia ’, . OOíi dte;bráfSftl -•, . 

J A a Íeis fnndamentaes da Monarquia, não sei 
que sejão outrasr senão aquellas em que a Monar¬ 
quia sé fundou: as leis em que a Monarquia se 
fundou , sito as que se fizerão nas jCortes de La- 
mego: as léis que se fizerão nas Cortes de Lame- 
go, forão as da successão da Coroa; da Nobresa.; 
e da Justiça: ias leis da successão da jCoroa.,não 
estavão esquecidas nem adulteradas; e as outrás 
tem sido conformadas ás circunstancias dos.teittr 
pos 3 'logo não estavão em esquecimento: e .Jogoos 
autores da Constituição forão:pérfidos eamallirmar 
que as leis fundaméntaes da Monarquia•<estavão 
esquecidas. " 1 . . ib*b cl eo f>up 

Mas esta aífirmativa dos autores dá> Consti¬ 
tuição tem liuma causa iguahnente pérfida;. e.ibe; 
porque as leis fuqdanpentaes da Monarquia, forãó 
feitas em Cortes, quizerão elles inculcar aos po¬ 
vos, que na Monarquia Portugueza só em Cortes 
se devia legislar: e como os povos ha muito tem¬ 
po vião legislar, sem ser em Cortes; por isso os 
autores da Constituição disserão que havião .es¬ 
quecido as leis fundamentaes daJVlonarquia : e por 
isso mesmo tomárão para o seu Congresso o titulo 
de Cortes; para os povos julgarem que os revolu¬ 
cionários ião restabelecer essas leis. , „ —.o.., 

E. havendo outro sim considerado que sómente 
pelo restabelecimento destas leis ampliadas c refor¬ 
madas , 

Nas Cortes de Lamego oonstituio-se o Gover¬ 
no de Portugal em Monarquia absoluta; isto he, 

X 
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governo de lium só Príncipe independente de ou- 
tro,fllgum poder humano. iNa Lei Fundamental 
de 182£ , constituio-se o Governo de Portugal em 
Democracia arbitraria: isto lie, Governo de mui¬ 
tos, que podem legislar ou deixar de legislar sobre 
qualquer assumpto coftio for da sua vontade: logo 
as leis funUamentaes da Monarquia não forão res¬ 
tabelecidas na Constituição ; forão subvertidas : e 
logo os autores da Constituição forão pérfidos em 
declarar que ião restabelecer, ampliar, e reformar 
as leis que muito de proposito subvertèrão. 

Póde-se oppor a este argumento o Artigo 29 
da Constituição, que diz : o Governo da Nação Por- 
tugueza he a Monarquia, &c. porém este Artigo 
lie tão falso e capcioso como o 104 e muitos ou¬ 
tros: ò mais rústico cainponez de Portugal sabe 
perfeitamente, e nenhum homem ignora, que quem 
governa qualquer Estado são aquelles.que fazem 
as leis, e as inaudão cumprir e executar: todos 
quantos obedecem a essas ordens e a essas leis, 
são governados: ora conforme a Constituição quem 
íaz as leis he o Congresso; e o mesmo Congresso 
as manda cumprir, ainda que o Rei não queira 
sancciona-las : logo, imperando a Constituição, » 
Governo de Portugal não será a Monarquia ; será- 
a Democracia ; isto he, governo de muitos cida¬ 
dãos, que successivamente podem sair de quajquer 
classe para irem legislar livremente sobre to¬ 
das as ramificações da pública administração do Es¬ 
tado. 

Pode conseguir-se a prosperidade da mesma 
Nação, 

Admittindo que pelo restabelecimento .das leis 
funda meia taes da Monarquia, se podesse conse¬ 
guir a prosperidade da Nação Purtugueza, está 
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derjionstrado que essas leis forno subvertidas na 
Constituição: e no Artigo 102 N 2 demonstrou-se 
também quo os revolucionários trabalharão para 
destruir a Nação Portugueza: logo não podião 
conseguir a sua prosperidade^ e logo os autores da 
Constituição forão j>erHdas em destruir aquelles 
meios cujo restabelecimento elles mesmos inculca¬ 
rão capaz sómente de conseguir a prosperidade da 
Nação Portugueza. 

E precaver-se que ella não torne a cair no 
abismo, , > 

Todos os homens sabem que nunca houve, 
nem he jx>ssivel haver instituição alguma huma¬ 
na, capaz de resistir ao impetuoso combate da in¬ 
vencível mão dos tempos! todas ellas entrão na 
decadência, e caem inais tarde ou mais cedo no 
abismo das calamidades públicas,, onde não po¬ 
dem deixar de cair os seus próprios autoria! tal 
he a fatal alternativa dos homens e de todas as 
suas producções ! os autores da Constituição não 
podião ignorar esta verdade terrivel: logo forão 
perdidos em proclamar que por meio da sua Lei 
•Fundamental se precavia, que a Nação não tor¬ 
nasse a cair no abismo. 

De que a salvou a heroica virtude de seus fi¬ 
lhos ; .. i 

O honrem só pratica heroicas virtudesyquan- 
rdofaz o.bem^ unicamente ]k:1o amor do mesmo 
-bemi: e seira «nirae algumas de reiniuner ações, ou 
interesses transitórios: ora os autores da Consti- 
tui.çãp íizerão- a revolução} a íeVbloçã» causou 
jnrntos males ; e males dii que a..Nação por muito 
te rapo ha de. ressentir-se : logo o .procedimento dos 
if-volucionarios n:ua foi iieroicinnem virtuoso. Po¬ 
rém , ainda que a revolução.fosso hum bem par a. os 
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Portuguezes, aqueltes que a fizerão cuidar,to em 
remunerar-se, dedarando benemeritos da patria os 
autores da revolução; e tratando de estabelecer 
para esses benemeritos, isto he, para si mesmos, 
rendosas comendas: logo não havião feito o bem 
sem interesse : e logo forão perfidbs em chamar 
ao se» procedimento heroica virtude. 

Decretâo a seguinte Constituição Política a fim 
de segurar os direitos de cada hum, 

A Constituição atraiçoou os direitos do cida¬ 
dão Portuguez, que ella no Artigo primeiro se 
propoz manter; como está demonstrado- no decur¬ 
so deste comento: logo os seus autores forão pér¬ 
fidos em aflirmar, que a decretavão para segurar 
os direitos de cada hum : quando elles com a mes¬ 
ma Constituição- atraiçoarão esses direitos. 

E o bem geral de todos os Portuguezes. 
Esta demonstrado não só iheorica, mas até, 

por desgraça , praticamente, que a Constituição 
não produzio, nem póde produzir senão males pa¬ 
ra todos os Portuguezes em geral: logo os autores 
da Constituição forão pérfidos e mais que pérfi¬ 
dos em declarar, que a decretavão para segurar 
o bem geral de todos os Portuguezes. Forão pérfi¬ 
dos e mais que pérfidos ; porque elles sabião muito 
bem o que fazião, e para que o fazião. 

Além do que, se os liberaes de Portugal em- 
prehendècão de boa fé a revolução de 1820 ; se 
não tiverão outro fim mais do que mudar a Cons>- 
tituição do Reino para diminuir as desgraças que 
opprimião a Patria; digão porque não lançárão 
mão da Constituição Ingleza, com a qual tanto 
tem prosperado a Grão Bretanha?. .. Ou da Car¬ 
ta constitucional de Luiz XVIII com que a França 
ao cu;to espaço de oito annos reassumio aquelle 
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anligo e respeitável esplendor, que tinha perdido 
por tantas e tão espantosas calamidades?.... Di¬ 
gão, se na verdade querião restabelecer, ampliar, 
e reformar as leis fundamentaes da Monarquia, 
porque não conjurarão S. M. para convocar Cor¬ 
tes. ou porque não as convocarão segundo a for¬ 
mula constituinte das Cortes de Lamego?.. Di¬ 
gão porque motivo preferirão a qualquer destas 
deliberações, aquella forma de governo publicado 
em 1792 pela Assembléa constituinte de Fran¬ 
ça?» .. Digão porque motivo adoptárão essa Cons¬ 
tituição que inundou a Europa de lagrimas, de 
sangue, de luto, de roubos, de traições, de vin¬ 
ganças ; e de assassínios desde o Boristhenes até 
ao Tejo?... Digão qual foi a razão da preferen¬ 
cia ?... Se não foi a sua facciosa perfídia, justi- 
liquem-se. 

Resumindo agora quanto fica expendido, vê- 
se claramente, que todo o artificio do systema cons¬ 
titucional, se firma e gira em quatro pontos prin- 
cipaes; o primeiro he lisonjear a soberba, a pre- 
sumpção, a vaidade, a inveja, e o amor proprio 
dos homens com as promessas da liberdade , da 
ierualdade da lei, da segurança individual, da garan¬ 
tia dos direitos pessoaes; e dos direitos do cida¬ 
dão: para que os homens, encantados e seduzidos 
por essas doutrinas, abracem o systema. 

O segundo he confundir os cidadãos com a 
Nação, e a Nação com os cidadãos: para que es¬ 
tes ^ considerando-se independentes e livres, jul¬ 
guem qué em si mesmos reside a soberania nacio¬ 
nal, e que não ha Autoridade alguma no Estado, 
que não provenha delles cidadãos como Nação. 

O terceiro he afiirmar positivamente que a 
íei he a Yontade dos cidadãos: para elles se per- 
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snãdifêm que sãodegiáladóres , e que não lhes se¬ 
rá infligida lei alguma que não seja de sua livre 
vontade. 

O quarto he proclamàr que nesta forma de 
governo não se podèm commetter despotismos, 
nem arbitrariedades, porque tudo se ha de fazer 
na conformidade das leis; segundo dizem quasi 
todos os Artigos da Constituição : para os ci¬ 
dadãos sé capacitarem de que por força hão de 
ser bem governados, visto nada se fazer senão conT 
forme as lei»* as quaes leis são a sua vontade, 

Eis-aqui em poucas palavras patenteada a ca- 
villosa combinadào de astuciosòs sofismas com que 
os liberaes tem confundido os povos e precipitado 
milhares 0- milhares de hdmens mo abismo das re¬ 
voluções suhversivas; .nas quaes os povos em vez 
de acharem a sonhada liberdade que buscavão, 
tem encontrado o infernal jugo da facçào Ma¬ 
çónica ! 

Tenho acabada o prese-nhe, escrito,; rião com 
a perfeição devida, mas sim com a insufliciencia 
que me he própria. Ha trinta e hum annos que 
este systema de governo foi proclamado 11a Euror 
pa com o nome de Monarquia constitucional: des¬ 
de 1792, que elle se poz em prática na França, 
até hoje , não me consta que escritor algum desr 
truisse a Constituição com a mesma Constituição ! 
Tlâta gloria estava reservada para os Portuguezes : 
posto que não- lhes custasse poueos sacrifícios. 

Se os povos, por meio deste coménto, 011 de 
outro melhor, se o houver, forem geralmente ins¬ 
truídos da futilidade das doutrinas liberaes ; da 
enormidade da Constituição-’y e da falsidade de 
suas promessas: podem os- Governos dar licença 
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aos Mações para irem proclamar os princípios 
constitucionaes aos .povos; porque estes com seus 
honrados sachos, cajados, fueiros, enchadas, e fou¬ 
ces roçadonras , d ar; to aos Pedreiros livres huma 
resposta mais cabal, do que eu tenho dado á mai¬ 
or parte dos Artigos da Constituição. 

F I M. 

IA ✓ 

iA 
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RELAÇÃO 

Dos Senhores que subscrevêrão para esta com¬ 
posição. 

André Silverio Rosa. 
Anonimo, 
Dito. 
Dito. 
Anselmo de Souza Rego. 
Antonio ( P. M. Fr.) da Assumpção. 
Antonio ( Padre ) Caetano. 
Antonio da Conceição. 
Antonio da Costa. 
Antonio ( Fr. ) Henriques. 
Antonio ( Padre ) Loureiro. 
Antonio Luiz Semedo. 
Antonio Joaquim Guerreiro. 
Antonio ( Padre ) José Nazica. 
Antonio Manoel de Almeida. 
Antonio de Paula Saraiva e Fonseca. 
Antonio ( Padre ) Pereira Coelho. 
Antonio ( Doutor ) Pinto de Almeida. 
Antonio Pio dos Santos. 
Bento ( Padre ) Antonio de Carvalho e Pinho. 
Bento de Moraes. (2 Exemplares. ) 
Bernardo Antonio da Costa Andrade o Al¬ 

meida. 
Bernardo Joao da Mata Gourlade. 
Bernardo José da Luz. 
Bernardo Lucio José de Gouvea. 
Bernardo Manoel da Cruz dos Martyres. 
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Caetano Joaquim Valadares./'2 Exemplares ). 
Caetano de Lima Antunes. 
Cláudio José dos Santos Monteiro. 
Conde da Feira. ( 5 Exemplares). 
Custodio ( Beneficiado) Rodrigues de Brito. 
Eusebio Manoel Diniz da Costa. 
Ezequiel Fe lis. da Guerra. (2 Exemplares). 
Felis José Djniz. 
Filippe Pereira Fortuna. 
Francisco Alberto Rubi. 
Francisco Antonio Hevane. 
Francisco Carrilho Feio. 
Francisco José de Carvalho. ( 18 Exemplares). 
Francisco José Gomes Ribeiro. 
Francisco de Paula. 
Francisco de Paula Guimarães. 
Francisco ( Fr. ) de Sequeira e Santa Rita. 
Francisco de Souza e Andrade. 
Francisco ( Padre ) Teixeira de Barros. 
Henrique Pedro da Costa. 
Isabel (D.) Augusta. 
Jacinto Alberto Lopes de Mendonça. 
João é PadreJ Antonio. 
João Antonio Baptista. 
João ( Fr. ) da Conceição Fortuna. 
João Guilherme C&morino. 
João ( Conego) Joaquim. 
João ( Dito) Joaquim de Andrade. 
João Luiz Fsbling. 
João Manoel da Silva Freire. 
João da Mata. 

João da Mata Franco da Silveira Bicho. 
João Pedro Migueis de Carvalho. 
João ( Padre ) do Rego Madeira. 
João Silverio da Cunha Lobo. 

y 
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João ( Padre,) Teixeira. 
João Teixeira de Barros. 
João Torqualo Soares. 
João Vicente das Neves. 
Joaquim Alves Ruas. 
Joaquim Cardoso. 
Joaquim do Carmo Nobre. 
Joaquim José Lopes Franco. 
Joaquim José da Luz. 
Joaquim José da Madre de Deos. 
Joaquim José de Mesquita. 
Joaquim /'Bacharel) José de Moura. 
Joaquim /'Doutor ) José Pacheco e Souza. 
Joaquim José da Silveira e Andrade. 
Joaquim Rebello da Fonseca Rosado. 
José ( Prior /Agostinho da Silva. 
João Antonio Barbosa. 
José ( Beneficiado ,/d’Avpllar Brotero. 
José ( Dito J Barbosa da Fonseca Trindade.. 
José Cândido de Lyra. 
José Francisco de Lemos. 
José/Prior ) Joaquim Garcia Abranches. 
José Justiniano dos Santos Nasarelh. 
José Maria Braine. 
José Maria Correin. 
José Maria da Costa Fonseca Mexia. 
José Maria Lopes de Faria. 
José Maria de Mendonça da Silva.. 
José Maria de Mendonça da Silva. 
Jo.é Nicohío; 
José Pedro da Costa. 
José éP. ) do Pilar. 
José Ribeiro. 
José ( Desembargador,! Ribeiro Saraiva. 



(165) 

José da Rosa. 
José ( Padre ) de Sá. 
José Thomaz Quintino Freire do Amaral. 
Luiz Antonio Salazar Moscoso. 
Luis Francisco. 
Luiz ('Fr. ) da Santíssima Trindade. 
Manoel Caetano de Pinho Mendonça» 
Manoel ( Fr. ) dos Corações. 
Manoel Joaquim da Costa e Silva. 
Blanoel Joaquim da Encarnação Sisudo.. 
Maneei José do Nascimento. 
Manoel; ( Fr. J Leitão. 
Manoel ( Fr. ) do Loureto. 
Manoel Luiz dos Santos. 
Manoel Pereira Portei lá. 
Manoel ( Padre}■ Ramos Duarte. 
Blanoel ( Padre} Rodrigues de Abreu. 
Blanoel ( Fr. ) de Santa Margarida. 
Blanoel ( Fr.) de Santa Rita de Cassia. 
Blanoel fbr.J de Santa Theresa de Jesus. 
Manoel de Souza. 
Nicoláo João. 

Nicc láo Tolentino de Vasconcellos e Sá. 
N. Xavier. 
Pedro (P. Bl. Fr.) de Alcantara. 
P.ior da Varge. 
Rainaldo José da Silva. 

Reitor do Collegio dos Clérigos Pobres. (1 
íxemjilares J. 

Reitor do Seminário de Santarém. 
Romào José Diniz. 
Romáo José Gomes Franco. 
Roque José da Silveira. 
Sebastião José de Oliveira Guimarães. 
Theolonio José. 
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Thiago José Tirolet. 
Thoinaz Antonio Gerves. 
Thomaz José dos Santos. 
Vicente. 
Vicente Martins da Hora. 

ERRATAS 

Paginas Linhas Erros Emendas 

III 13 
2 8 
15 32 
18 25 
32 31 
ibid 34 
ibid 35 
75 24 
74 35 
128 14 
129 21 
148 14 

calamidade 
coisa 
terceira 
Farei 
a que 
a que 
lhe 
auge e poder 
trata-lo 
lhe 
familia 
humanas 

calamidades 
cousa 
segunda 
Fazer 
aqui 
aqui 
lhes 
auge de poder 
trata-la 
lhes 
Familia 
humas 
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